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Há quinze anos, na Conferência das Nações Uni-

das sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, foi 

aprovada a Agenda 21, em que se afirmava a inevi-

tabilidade da adoção do planejamento e do manejo 

integrado dos recursos hídricos.  Enfatizava-se ali o 

escasseamento progressivo do recurso água em escala 

global e as limitações que essa realidade impunha ao 

desenvolvimento dos países. Dizia, enfim, a Agenda 

21: “O manejo holístico da água doce como um re-

curso finito e vulnerável e a integração de planos e 

programas hídricos setoriais aos planos econômicos e 

sociais nacionais são medidas de importância funda-

mental para a década de 90 e o futuro”.

O Relatório sobre Desenvolvimento Humano 

(PNUD, 2006), ao ao estabelecer um paralelo entre as 

oito Metas do Milênio aprovadas em 2000 e as neces-

sidades de água e saneamento, mostrou cabalmente 

a indissociabilidade entre o cumprimento daquelas 

metas e o trato adequado dos recursos hídricos. Lem-

bra, sobre a meta de erradicar a pobreza extrema e a 

fome, que uma em cada cinco pessoas nos países em 

desenvolvimento não tem acesso à água de boa qua-

lidade, as famílias mais carentes pagam até dez vezes 

mais pela água do que as famílias ricas e a crescente 

transferência de água da agricultura para a indústria 

ameaça aumentar a pobreza rural. 

Estima-se, segundo essas avaliações, que até o ano 

2025 o número de pessoas que vivem em países sub-

metidos a grande pressão sobre os recursos hídricos 

passará dos cerca de 700 milhões atuais para mais 

de três bilhões. Mais de 1,4 bilhões de pessoas vivem 

atualmente em bacias hidrográficas onde a utilização 

de água excede os níveis mínimos de reposição, con-

duzindo assim à dissecação dos rios e ao esgotamento 

das águas subterrâneas. A insegurança da água e as 

alterações climáticas ameaçam aumentar, até 2080, 

de setenta e cinco para 125 milhões, o número de 

pessoas subnutridas em todo o mundo.

Desde o lançamento da Agenda 21, a realidade 

do planeta permanece sendo a descrita no relatório 

do PNUD, acima. De qualquer forma, apesar de os 

problemas não terem sido solucionados, aprende-

mos algo sobre complexidade, tempo, processos e 

a necessidade de mudar modelos mentais para lidar 

com dinâmicas e questões que se recriam continua-

mente. E que exigem soluções igualmente dinâmicas, 

capazes de combinar condições adversas presentes e 

utopia. Certamente estamos em um ponto em que se 

desenham, com muito maior nitidez, os caminhos e 

os instrumentos que nos levem ao tipo de desenvolvi-

mento humano justo que buscamos.

Dificilmente haverá um eixo que demonstre com 

maior nitidez os impasses, os riscos e os ganhos dessa 

trajetória do que o uso dos recursos hídricos, sujeito 

ao paradoxo de vivermos num planeta com 70,8% de 

sua superfície coberta de água e termos disponíveis 

para consumo apenas 0,3% dos escassos 2,2% de 

água doce existente. 

Cabe a nós, brasileiros, uma tarefa expressiva. Ocu-

pando quase metade da área da América do Sul, o Bra-

sil detém 60% da bacia amazônica, que escoa cerca de 

1/5 do volume de água doce do mundo. Este é um dife-

rencial importante em tempos de escassez planetária de 

água e traz consigo a responsabilidade de gestão estraté-

gica desse patrimônio. E também responsabilidades de 

liderança e protagonismo no encaminhamento global da 

problemática dos recursos hídricos. 

Dentro do próprio país vivemos o paradoxo de ter, 

de um lado, a exuberante disponibilidade hídrica na 

Amazônia e, de outro lado, áreas críticas de indispo-

nibilidade. A solução para enfrentar esses extremos 

passa pela integração dos instrumentos de atuação 

pública, a articulação de todas as políticas de governo 

ligadas a essa matéria, o aperfeiçoamento dos meca-

nismos de participação social na tomada de decisão, 
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na implementação de ações, na fiscalização e na ava-

liação permanentes de todo o processo.  

A gestão dos recursos hídricos no Brasil realizou 

um salto de qualidade nos primeiros anos da década 

de 1980, quando começou a prevalecer o enfoque de 

triplo direcionamento: inserção em um quadro de sus-

tentabilidade ambiental, social e econômica; a busca 

de um marco regulatório e de espaços institucionais 

compatíveis; e a formulação de conceitos apropriados 

para descrever e operar os novos arranjos políticos e 

pactos sociais correspondentes à progressiva capilari-

zação da visão integrada, compartilhada e participati-

va das políticas públicas.    

O Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recur-

sos Hídricos – SINGREH (Constituição Federal de 1988 

e Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997) é um marco 

dessa fase. Hoje ele articula os esforços multissetoriais 

para sua plena implementação e é um protagonista im-

portante, juntamente com o Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA, da mudança de compreensão da 

política sócio-ambiental, que é o cerne da atuação do 

Ministério do Meio Ambiente no atual governo, benefi-

ciado pelos avanços alcançados em gestões anteriores 

da Pasta e pela atuação dos segmentos ambientalistas e 

sócio-ambientalistas brasileiros. 

As dificuldades a superar ainda são enormes e há 

deficiências estruturais a serem corrigidas, a exemplo 

de um certo travamento do avanço sócio-ambiental nos 

processos produtivos, em prejuízo da prevalência do in-

teresse público na gestão dos recursos hídricos. Por outro 

lado, há a consciência de que vivenciamos um momen-

to importante da caminhada em direção aos cenários 

sustentáveis desejados para o país e para o planeta. 

A construção de instrumentos de planejamento 

estratégico – entre os quais se inclui este GEO-Brasil: 

Recursos Hídricos - faz parte do esforço que busca 

alcançar a situação de sustentabilidade que esses ce-

nários contemplam. É preciso aceitar, com coragem e 

determinação, as tarefas que este relatório nos coloca. 

Uma delas, talvez a maior, diz respeito aos compro-

missos que estão implícitos nesta publicação, para 

além das escolhas técnicas. Trata-se do esforço de 

mobilizar e capacitar a sociedade brasileira para que 

ela assuma a sua cidadania com responsabilidade só-

cio-ambiental. Esta é a sustentabilidade real, a que dá 

amparo e razão de ser às nossas esperanças.

O Ministério do Meio Ambiente sente-se gratifi-

cado, nas pessoas de sua titular e dos seus dirigentes, 

por ter integrado - juntamente com a Agência Nacio-

nal de Águas e o Programa das Nações Unidas para 

o Meio Ambiente – PNUMA, instituição internacional 

que nos é muito cara – a parceria que gerou este do-

cumento, retrato honesto das nossas potencialidades, 

dos obstáculos a superar e das alternativas de futuro 

que podemos alcançar. 

Marina Silva
Ministra de Estado do Meio Ambiente



O Brasil é, reconhecidamente, donatário de um 
dos patrimônios hídricos mais importantes do pla-
neta. A magnitude desse patrimônio dá também a 
medida da responsabilidade dos brasileiros quanto a 
sua conservação e uso sustentável, em nosso próprio 
benefício, do equilíbrio ecológico planetário e da so-
brevivência da humanidade.

 Desde a década de 1930, no impulso de desen-
volvimento industrial e de urbanização acelerada 
daquele período, o Brasil tem buscado – a partir da 
decretação do Código de Águas, de 1934, e da cria-
ção de uma agência federal, o Departamento Nacio-
nal de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, encarre-
gada da sua aplicação – adotar modelos adequados 
de gestão racional dos seus recursos hídricos, con-
dicionados, naturalmente, ao nível de desenvolvi-
mento tecnológico prevalecente, à cultura político-
institucional, às prioridades sociais e aos padrões de 
sustentabilidade internacionalmente aceitos nessa 
área em cada época. 

O modelo praticado durante mais de sessenta 
anos tornou-se claramente insuficiente diante do 
estilo e do ritmo oscilante de desenvolvimento na-
cional nas últimas décadas do século passado, do 
descompasso entre a intensidade do uso recurso 
água e o volume do investimento em sua conser-
vação, da ampliação de problemas antigos e do 
surgimento de novos problemas ambientais, antes 
pouco percebidos socialmente ou negligenciados 
em face da abundância de recursos naturais pelo 
País. De qualquer modo, esse modelo centralizador 
e de escassa participação social plantou as bases da 
organização do Estado para a gestão dos recursos 
hídricos, propiciou o desenvolvimento de uma mas-
sa crítica de profissionais de alta qualidade, conso-
lidou estruturas de capacitação e desenvolvimento 
tecnológico e gerou um acervo de conhecimentos e 
de informações fundamentais para o planejamento 
estratégico do setor. 
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A emergência da questão ambiental a partir dos 
anos 70, a difusão dos princípios do desenvolvimento 
sustentável nos 80 e 90 e a constatação do escassea-
mento progressivo do recurso água em escala plane-
tária levaram o Brasil a realizar uma revisão completa 
das estratégias e do aparelho governamental voltados 
para a gestão integrada dos recursos hídricos. 

São marcos dessa mudança fundamental: a inser-
ção na Constituição Federal de 1988, dentre as compe-
tências da União, da obrigação de instituir-se um siste-
ma nacional de gerenciamento de recursos hídricos; a 
regulamentação e a institucionalização do próprio Sis-
tema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos – SINGREH, com seu arranjo administrativo, e seus 
instrumentos de gestão (Lei no 9.433/97); a criação da 
Agência Nacional de Águas, entidade federal de imple-
mentação da Política Nacional de Recursos Hídricos 
e de coordenação do SINGREH e o lançamento, em 
2006, do Plano Nacional de Recursos Hídricos – que, 
além de atender ao compromisso internacional do Bra-
sil com as Metas do Milênio, com o estabelecimento 
de ações e programas até o ano 2020, representa um 
importante instrumento de governança.

A Agência Nacional de Águas, por seus dirigen-
tes, sente-se amplamente recompensada do esforço 
empregado na produção deste GEO Brasil Recursos 
Hídricos, resultado de uma parceria bem sucedida 
que envolveu a própria Agência, o Ministério do Meio 
Ambiente e o Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente – PNUMA. 

Este documento - especialmente oportuno ao se co-
memorar o 10º aniversário da Lei no 9.433/97 - amplia 
a visibilidade internacional da gestão dos recursos hí-
dricos no Brasil e, com suas análises e propostas, certa-
mente contribuirá para a plena implantação do Sistema 
Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, tor-
nando-o mais descentralizado e participativo, portanto 
mais transparente, democrático e socialmente eficaz. 

José Machado
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Águas
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Um aspecto marcante do nosso tempo é a cres-
cente pressão sobre ecossistemas como florestas, 
áreas úmidas e solos, responsável por desencadear 
mudanças amplas e sem precedentes nos sistemas de 
suporte à vida da Terra.

Soluções inovadoras são necessárias para de-
safios complexos. Uma das principais respostas do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA) para tais desafios é o processo GEO (Global 
Environmental Outlook). Trata-se de uma abordagem 
abrangente e integrada de análise, registro e avaliação 
das condições ambientais relacionadas a determina-
do espaço geográfico ou tema, que permite operar 
nas mais variadas escalas, da municipal à global.  

Um aspecto central do GEO é o apoio a toma-
dores de decisão ao redor do mundo, por meio do 
fornecimento da melhor, mais atualizada e confiável 
informação disponível, capaz de fomentar a elabora-
ção de políticas públicas integradas e sustentáveis. O 
processo GEO, além de estar em constante evolução, 
é também uma plataforma adaptável e versátil, que 
pode ser aplicada às necessidades específicas de cada 
unidade geográfica considerada. 

O Brasil tem adotado o processo GEO, associando-
se ao seu desenvolvimento, e utilizando seus resultados 
para construir uma base de conhecimento e capacidade 
de gestão ambiental sustentável. É o que evidencia este 
novo informe, o GEO Brasil, que foi produzido pelo 
Ministério do Meio Ambiente do Brasil, pela Agência 
Nacional de Água (ANA) e por um conjunto expressivo 
de instituições e especialistas brasileiros em parceria 
com o escritório brasileiro do PNUMA e com o apoio 
técnico da Divisão de Avaliações e Alerta Antecipado 
do PNUMA (DEWA-LAC). 

Este é o primeiro de uma série de relatórios temáti-
cos sobre o estado e as perspectivas do meio ambiente 
no Brasil. Esta série dá seqüência e atualiza o trabalho 
iniciado com o GEO Brasil I, lançado na Conferência 
Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável reali-
zada em Johannesburgo, em 2002. 

A opção de dar continuidade ao processo GEO na 
forma de uma série de relatórios sobre o Brasil, com 
foco em gestão ambiental, reconhece não apenas a 
diversidade e a extensão do país, mas também que o 
Brasil reúne as condições políticas, técnicas e insti-
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tucionais necessárias para avançar na administração 
efetiva de seus recursos naturais. 

O foco na gestão de recursos hídricos - talvez o 
recurso mais vital e estratégico para um futuro susten-
tável – reflete a importância do tema, a magnitude dos 
recursos existentes e a complexidade da gestão destes 
recursos num país como Brasil – seja pelo seu tamanho 
continental, seja pelo fato de ser possuidor de um dos 
maiores patrimônios hídricos disponíveis no mundo. 

Outra característica inédita deste trabalho é que 
ele vai além da análise do estado, da disponibilidade 
e qualidade dos recursos hídricos, e inclui a constru-
ção de cenários que projetam as perspectivas futuras 
para o ano 2020. O relatório aprofunda a análise das 
questões de planejamento e instrumentos de gestão 
em uso no país; além disso, trata dos aspectos de 
gestão participativa e instrumentos econômicos de 
maneira a oferecer recomendações para torná-los 
ferramentas cada vez mais efetivas na construção de 
políticas voltadas à conservação e manejo sustentável 
das águas no Brasil. 

Este relatório considera efetivamente a importân-
cia da água em seu espectro mais amplo e como in-
sumo para inúmeras atividades econômicas, variando 
de suporte vital para a vasta biodiversidade do país 
até seu uso para melhorar a qualidade de vida e per-
mitir o desenvolvimento em todos os níveis.  

Além de ser o primeiro país latino-americano a 
elaborar seu Plano Nacional de Recursos Hídricos, o 
Brasil possui hoje instituições ambientais maduras e 
uma capacidade instalada à altura dos desafios en-
frentados. Isso coloca o país em condições de avançar 
sistematicamente no cumprimento das Metas do De-
senvolvimento do Milênio, particularmente aquelas 
fundamentais para o combate à pobreza e a amplia-
ção do acesso à água potável e ao saneamento. 

A água não é somente um recurso crítico em ter-
mos de segurança humana e ambiental, mas oferece 
também grandes oportunidades para novos avanços 
em termos de desenvolvimento sustentável. Assim, 
como no caso dos demais temas que serão abordados 
pela série GEO Brasil e consolidados no relatório GEO 
Brasil II, espera-se, com este relatório, oferecer os sub-
sídios para que o Brasil possa alcançar plenamente 
suas necessidades de desenvolvimento sustentável. 

Achim Steiner
Diretor Executivo do PNUMA
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O Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente – PNUMA conduz, desde 1995, um projeto 
global de avaliações ambientais denominado GEO 
(Global Environment Outlook) que abordam diversos 
escopos geográficos e temáticos ligados a essa maté-
ria. No Brasil, este processo vem se desenvolvendo 
no âmbito do Sistema Nacional de Informações sobre 
Meio Ambiente (SINIMA) sob a forma de uma Série 
Temática que busca disponibilizar informações con-
sistentes e análises integradas que instrumentalizem 
os tomadores de decisão e permitam o aperfeiçoa-
mento contínuo da gestão ambiental no país. 

O relatório GEO Brasil: Recursos Hídricos é o pri-
meiro da Série GEO Brasil e se propõe a contribuir, 
dentro das possibilidades abertas pela metodologia 
GEO, para uma avaliação compreensiva e integrada 
dos conceitos e fundamentos, do aparato organiza-
cional e legal e dos instrumentos de gestão das águas 
que integram o Sistema Nacional de Gerenciamento 
dos Recursos Hídricos (SINGREH). O lançamento des-
te documento adquire um significado especial  neste 
ano em que se comemora os 10 anos da promulgação 
da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997 – a Lei Na-
cional das Águas do Brasil.

A metodologia GEO, apresentada com maiores 
detalhes nos Anexos I e II,  se estrutura a partir de uma 
seqüência de avaliações: as três primeiras (Estado, 
Pressão e Impactos) se orientam para identificação da 
natureza dos problemas que devem ser enfrentados; 
as três últimas (Respostas, Cenários e Propostas) se 
destinam a articular um processo continuado de apri-
moramento das soluções com vistas à sustentabilida-
de do meio ambiente em geral e dos recursos hídricos 
em particular.

Assim, na Parte I deste relatório apresenta-se um 
panorama geral do Brasil, incluindo aspectos geográ-
ficos, ambientais, socioeconômicos e compromissos 
e relações internacionais afetas ao meio ambiente e 
aos recursos hídricos.

A Parte II aborda as características genéricas das 
doze regiões hidrográficas do país, foco de estudos 
conduzidos no âmbito do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos (aprovado em janeiro de 2006).  Contempla, 

ainda, outras perspectivas de recortes espaciais, que 
extrapolam aspectos meramente hidrológicos para 
identificar não só a tipologia dos problemas de gestão 
de recursos hídricos como também seus vetores e sua 
dinâmica.

Baseada na seqüência inicial de caracterização e 
análise dos problemas detectados, a Parte III resgata 
a evolução histórica das respostas institucionais e da 
estrutura legal estabelecida pelo país para o enfrenta-
mento dos problemas e impactos que afetam as águas 
no Brasil. Esse histórico de respostas institucionais é 
pautado, inicialmente, pela visão predominante dos 
usos setoriais do recurso água – geração de energia 
elétrica, irrigação, saneamento e navegação – até a 
introdução da legislação ambiental, no início dos 
anos 1980, e, posteriormente, pela adoção na década 
de 1990 de enfoque mais integrado para a gestão de 
recursos hídricos. 

Encerram a Parte III uma descrição dos conceitos 
e fundamentos que orientam a atual Política Nacional 
de Recursos Hídricos, do sistema institucional (SIN-
GREH), dos demais instrumentos previstos na Lei nº 
9.433/97, além de abordagens específicas e registro 
de avanços da gestão dos recursos hídricos nas diver-
sas Unidades da Federação. 

No entendimento de que  as respostas desenvolvi-
das pelo país não constituem soluções estáticas e de-
finitivas, mas devem caracterizar um processo sujeito 
a contínuos aprimoramentos e correções de rumo, a 
Parte IV analisa deficiências específicas constatadas 
na implementação do Sistema nas esferas da União 
e dos estados federados. A análise aborda problemas 
estruturais que podem afetar a implementação ade-
quada do Sistema, e apresenta com um enfoque de 
um ponto construtivo, algumas considerações críticas 
sobre as estratégias institucionais adotadas.

A Parte V deste GEO Brasil: Recursos Hídricos  
trata de cenários prospectivos com vistas a conferir 
sustentabilidade futura ao sistema de gestão. Adotam-
se aqui os três cenários utilizados na elaboração do 
Plano Nacional de Recursos Hídricos aprovado, em 
janeiro de 2006, pelo Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos. O alinhamento metodológico entre os cená-

Introdução



rios do referido plano e as propostas e recomendações 
apresentadas na Parte VI confere maior racionalidade, 
complementaridade e detalhamento às medidas pro-
postas para o aperfeiçoamento do Sistema.  

Em suma, a partir dos insumos obtidos na avalia-
ção do estado, das pressões e dos impactos que afe-

tam os recursos hídricos, na abordagem crítica das 
respostas – históricas e atuais – traçadas pelo país e na 
construção de diretrizes oriundas dos cenários pros-
pectivos, foi possível sistematizar o presente relatório 
na expectativa de que constitua um relevante instru-
mento de apoio à governança e à gestão sustentável 
dos recursos hídricos no Brasil.



Parte I

Aspectos conjunturais  
e os recursos hídricos no Brasil
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efetivação da gestão integrada dos recursos hídricos. 
No tocante à vertente regional, questões de caráter 
marcadamente local integram o estabelecimento de 
perspectivas mais específicas a cada uma das 12 regi-
ões hidrográficas brasileiras.

A utilização de uma base técnica consistente, 
assim como a participação e o envolvimento social 
foram elementos centrais no processo de desenvol-
vimento do PNRH. A construção participativa e des-
centralizada adotada na elaboração do Plano Nacio-
nal de Recursos Hídricos, além de ampliar e alargar 
o universo dos participantes para além do CNRH e 
das respectivas Câmaras Técnicas, buscou a constru-
ção de pactos em relação às ações com reflexos so-
bre os recursos hídricos, visou sinalizar ao Conselho 
a capilaridade das ações delineadas, imprimir maior 
legitimidade e compromissos com a implementação 
do Plano, e dar conseqüência às orientações por ele 
apontadas e estabelecidas.

Para tanto, foi definido em cada região hidrográfi-
ca um espaço de articulação política e técnica, deno-
minado Comissões Executivas Regionais (CERs), para 
a realização de debates concernentes ao Plano e para 
a promoção das articulações institucionais pertinen-
tes. Com vistas à sensibilização de atores relevantes à 
temática do PNRH e à sua participação no processo 
público que foi empreendido, foram realizados inú-
meros eventos, com vistas a apresentar, a divulgar e, 
inclusive, a aperfeiçoar o procedimento metodológi-
co adotado.

A base técnica utilizada para a estruturação dos 
conteúdos do Plano foi composta: pelo Documento 
Base de Referência (SRH/ANA, 2005); por um con-
junto de estudos nacionais elaborados pela ANA; 
pelos 12 Cadernos Regionais de Recursos Hídricos 
desenvolvidos tendo como foco a análise da dinâmi-
ca nas 12 regiões hidrográficas e suas relações com 
os recursos hídricos; por cinco Cadernos Setoriais de 
Recursos Hídricos, que apresentaram uma análise dos 
principais setores usuários de recursos hídricos e suas 
relações com a água; pelos relatórios de quatro Ofici-
nas Temáticas, de três Oficinas Setoriais, dos Seminá-
rios Regionais, do Seminário Nacional de Diretrizes 
e Programas; e pelas contribuições de 27 encontros 
públicos realizados em unidades da federação.

Como parte do enfoque estratégico adotado no 
desenvolvimento do Plano Nacional, foi emprega-
da a metodologia de prospectiva exploratória para a 
construção de cenários, de modo que possibilitasse a 

explicitação de futuros alternativos prováveis para os 
recursos hídricos nacionais, considerando o período 
de 2005 a 2020. Para tanto, além das reuniões con-
cernentes às regiões hidrográficas, foram realizadas 
duas oficinas nacionais para tratar exclusivamente 
dos cenários prospectivos para os recursos hídricos.

Como produto final, o Plano Nacional de Recur-
sos Hídricos é constituído pelos seguintes documen-
tos principais: Síntese executiva; panorama e estado 
dos recursos hídricos no Brasil (volume I); Águas 
para o futuro – uma visão para 2020 (volume II); Di-
retrizes (volume III); e Programas nacionais e metas 
(volume IV).

O (volume I), denominado “Panorama e estado 
dos recursos hídricos no Brasil”, contempla a defi-
nição de um quadro referencial do país, em termos 
de qualidade e quantidade das águas superficiais e 
subterrâneas, como também, dos diversos usos e usu-
ários da água, além de abordar temas relacionados à 
política e ao modelo de gestão de recursos hídricos 
vigentes no Brasil, incluindo seu processo de imple-
mentação, presentemente em curso. Ademais, dis-
corre sobre aspectos socioculturais do uso da água, 
aspectos relacionados aos recursos hídricos do Brasil 
no contexto das relações internacionais e à conjun-
tura macroeconômica, além de caracterizar biomas, 
ecorregiões, biorregiões e os principais ecossistemas 
brasileiros. São apresentadas, também, algumas expe-
riências existentes quanto à gestão integrada dos re-
cursos hídricos em espaços territoriais do Brasil cujas 
peculiaridades conduzem a um outro recorte, com li-
mites que não necessariamente coincidem com os de 
uma bacia hidrográfica, caracterizando o que se de-
nominou de “Situações Especiais de Planejamento”.

O (volume II), “Águas para o futuro – uma visão 
para 2020”, apresenta os três cenários sobre os recur-
sos hídricos no Brasil, definidos a partir de uma meto-
dologia prospectiva exploratória, testada em diversas 
organizações públicas e privadas, bastante inovadora 
no âmbito do planejamento de recursos hídricos.

O (volume III), “Diretrizes”, define orientações ge-
rais, consubstanciando princípios de caráter permanen-
te que devem pautar a tomada de decisão, traduzida na 
proposição dos programas e subprogramas que devem 
traduzir os objetivos pretendidos com o Plano.

O (volume IV), “Programas nacionais e metas”, 
estabelece os marcos operacionais para o alcance 
dos objetivos, geral e estratégicos, bem como a sis-
temática preconizada para o acompanhamento e a 
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avaliação dos resultados a serem obtidos a partir de 
sua implementação, fundamentada em um conjunto 
de indicadores apropriados. Apresenta, ainda, as me-
tas vinculadas aos indicadores de monitoramento e 
de avaliação, que traduzem a efetividade das ações 
propostas.

É importante destacar a abrangência nacional do 
PNRH e seu cunho eminentemente estratégico, pois, 
além de subsidiar ações voltadas à implementação 
do SINGREH, revelando seu caráter de instrumento 
da Política Nacional de Recursos Hídricos, subsidia 
linhas temáticas e diretivas que se articulam com o 
Plano Plurianual (PPA), buscando a coordenação e a 
convergência de ações de governo em temas de mar-
cado interesse para a gestão dos recursos hídricos. As-
sim, para além do foco voltado para a área de recursos 
hídricos, os programas do PNRH foram concebidos 
sob a perspectiva da transversalidade, articulados às 
demais políticas públicas e a programas de diferentes 
áreas que devem interagir entre si, promovendo um 
movimento favorável rumo ao alcance da gestão inte-
grada dos recursos hídricos.

Deve-se destacar, também, o caráter continuado 
conferido ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, 
desenvolvido com uma visão de processo, objetivan-
do subsidiar a construção de um ciclo virtuoso de pla-
nejamento–ação–indução–controle–aprimoramento.

Em termos de sua definição conceitual, o Plano 
Nacional de Recursos Hídricos configura-se como o 
conjunto estratégico de ações e relações interinstitu-

cionais, instrumentos de política, informações e fer-
ramentas de apoio à decisão, ações de comunicação 
social, fontes de financiamento e, também, interven-
ções físicas seletivas que, ao serem implementadas 
pela União, possibilitam e potencializam o equacio-
namento e as soluções regionais ou locais de proble-
mas relativos aos recursos hídricos e, simultaneamen-
te, estruturam uma ótica nacional indispensável ao 
seu efetivo gerenciamento, respeitadas as diretrizes 
de descentralização e o princípio da subsidiariedade, 
como predicados inerentes ao SINGREH que se quer 
edificar.

Nesse sentido, o PNRH tem o objetivo geral de 
estabelecer um pacto nacional para a definição de di-
retrizes e políticas públicas, voltadas para a melhoria 
da oferta de água, em qualidade e quantidade, geren-
ciando as demandas e considerando ser a água um 
elemento estruturante para a implementação das polí-
ticas setoriais, sob a ótica do desenvolvimento susten-
tável e da inclusão social.

Já os objetivos estratégicos (ou finalísticos), refle-
tindo o objetivo geral, contemplam três dimensões, 
a saber:
•	a melhoria das disponibilidades hídricas, super-

ficiais e subterrâneas, em qualidade e em quan-
tidade;

•	a redução dos conflitos reais e potenciais de uso da 
água, bem como dos eventos hidrológicos críticos;

•	a percepção da conservação da água como valor 
socioambiental relevante.
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– Qual a avaliação sobre o estágio de implementação 

do SINGREH, entre méritos e problemas?

Após quase dez anos de aprovação da Lei n0 9.433/97, 

que instituiu o Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-

cursos Hídricos (SINGREH), avalio que o Brasil tem avançado 

bastante na implementação do Sistema, visto que apenas o Es-

tado de Roraima não tem sua lei aprovada. Vinte e dois Conse-

lhos Estaduais e Distrital de Recursos Hídricos já se encontram 

em funcionamento e outros quatro estão em processo de regu-

lamentação. Cento e quarenta comitês de bacias hidrográficas 

federais e estaduais foram criados e estão em funcionamento e 

dois deles já possuem suas agências de águas.

Os órgãos gestores estaduais e federal de recursos hí-

dricos estruturaram-se e qualificaram-se. Em nível federal, a 

Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Am-

biente (SRH) e a Agência Nacional de Águas (ANA), sobretu-

do nestes últimos quatro anos, realizaram processos seletivos 

que aprimoraram suas funções no processo de gestão.

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) rea-

liza reuniões regularmente, e nestes últimos anos efetuou 17 

reuniões plenárias e 266 reuniões de Câmaras Técnicas, de-

monstrando a dinamização no processo de implementação 

da gestão de recursos hídricos no país.

A participação efetiva da sociedade, por intermédio de 

representações, atende aos fundamentos preconizados pelo 

Sistema Nacional de Recursos Hídricos. Entretanto, as ques-

tões de ordem financeira, no que diz respeito ao apoio aos 

comitês de bacia hidrográfica (CBH) e à estruturação técnica 

e operacional em boa parte dos órgãos gestores, são, ainda, 

gargalos para a implementação efetiva do SINGREH.

– Quais as perspectivas abertas com a aprovação do 

PNRH?

O Plano Nacional abre muitas perspectivas, principal-

mente por ter sido elaborado objetivando ao fortalecimento 

da Política e do Sistema Nacional de Recursos Hídricos. Por-

tanto, apresenta diretrizes e programas que contribuem no 

aperfeiçoamento e no avanço de ambos.

– Como deve ser promovida a indispensável integração 

entre o SINGREH e os Sistemas Estaduais de Gestão de Re-

cursos Hídricos?

A integração deve partir dos princípios da subsidiarieda-

de e da solidariedade. Instrumentos como convênio de coo-

peração, cursos de capacitação e treinamento, entre outros, 

são oportunidades de integração entre os órgãos gestores, os 

conselhos e os comitês.

– Sob a ótica da SRH, qual a definição de prioridades 

entre: Amazônia, Pantanal, problemas ambientais urbanos 

ou problemas de escassez no semi-árido?

O Plano Nacional prioriza entre seus programas a ges-

tão ambiental de recursos hídricos na região amazônica, a 

conservação das águas no Pantanal, a gestão sustentável de 

recursos hídricos e a convivência com o semi-árido brasilei-

ro, bem como os problemas urbanos, como a questão do sa-

neamento, incluindo a drenagem. Entretanto, sob a ótica da 

SRH, esses temas prioritários e fundamentais para a gestão 

das águas no país possuem suas especificidades e diversida-

des, gerando potencialidades e complexidades diversas.

– Como conjugar focos, objetivos e convergências entre 

o Plano Nacional de Recursos Hídricos, os Planos Estaduais 

e os Planos de Bacias Hidrográficas?

A melhor maneira de afluir esses instrumentos é a ado-

ção da metodologia participativa que inclua todos os atores 

e setores no processo de elaboração, observando as diretri-

zes e os programas do Plano Nacional de Recursos Hídricos, 

bem como aproveitando o diagnóstico produzido a inúme-

ras mãos, com especial contribuição das Comissões Execu-

tivas Regionais.

Entrevista: João Bosco Senra (Secretário Nacional de Recursos Hídricos)
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 Os Programas do Plano Nacional de Recursos Hídricos
A estrutura programática concebida para o PNRH 

reflete os princípios da Agenda 21, as Metas de De-
senvolvimento do Milênio e guarda estreita relação 
com os fundamentos da Política Nacional de Recur-
sos Hídricos e com os conceitos que regem o contex-
to institucional preconizado pelo modelo de gestão 
das águas vigente no país (SRH, 2006). Além disso, o 
conjunto de programas e subprogramas que integram 
a estrutura concebida tem, nas diretrizes estabeleci-
das ao longo do processo participativo de construção 
do Plano, suas bases edificantes e visa estabelecer os 
meios e as condições para o alcance dos objetivos 
estratégicos definidos.

A estrutura do Plano apresenta-se organizada em 
quatro componentes principais, subdivididos em 13 
programas, dos quais sete são detalhados em trinta 
subprogramas. Essa organização levou em conta a afi-
nidade de temas e sua relação orgânico-intstitucional, 
com vistas não somente à integração temática, mas 
aos esforços e aos recursos requeridos. Os Quadros 8 
e 9 detalham a estrutura programática do PNRH.

O primeiro componente encerra ações programá-

ticas voltadas ao ordenamento institucional da gestão 
integrada dos recursos hídricos no Brasil e aos instru-
mentos previstos pela legislação, além de ações de 
capacitação e comunicação social.

O segundo componente aborda as articulações 
intersetoriais, inter e intra-institucionais, centrais para 
a efetividade da gestão dos recursos hídricos, tratando 
de temas relacionados aos setores usuários e aos usos 
múltiplos das águas.

O terceiro componente expressa ações em espa-
ços territoriais cujas peculiaridades ambientais, regio-
nais ou tipologias de problemas relacionados à água 
conduzem a um outro recorte, no qual os limites não 
necessariamente coincidem com os de uma bacia hi-
drográfica e que necessitam de programas próprios 
à sua especificidade regional (Situações Especiais de 
Planejamento).

Por fim, o quarto componente resulta da necessi-
dade de promover avaliações sistemáticas do proces-
so de implementação do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos e do alcance de seus resultados, com vistas 
a orientar as necessárias atualizações e mudanças de 
rumo que se mostrarem necessárias.

Fonte: SRH (2006)

Quadro 8: Estrutura de programas do PNRH

Componente de Desenvolvimento da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH) no Brasil

I. Programa de Estudos Estratégicos sobre Recursos Hídricos

II. Programa de Desenvolvimento Institucional da GIRH no Brasil

III. Programa de Desenvolvimento e Implementação de Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos

IV. Desenvolvimento Tecnológico, Capacitação, Comunicação e Difusão de Informações em gestão Integrada de Recursos Hídricos

Componente da Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intra-Institucional da GIRH

V. Programa de Articulação Intersetorial, Interinstitucional e Intra-Institucional da Gestão de Recursos Hídricos

VI. Programa de Usos Múltiplos e Gestão Integrada de Recursos Hídricos

VII. Programas Setoriais Voltados aos Recursos Hídricos

Componente de Programas Regionais de Recursos Hídricos

VIII. Programa Nacional de Águas Subterrâneas

IX. Programa de Gestão de Recursos Hídricos Integrados ao Gerenciamento Costeiro, Incluindo as Áreas Úmidas

X. Programa de Gestão Ambiental de Recursos Hídricos na Região Amazônica

XI. Programa de Conservação das Águas no Pantanal, em Especial suas Áreas Úmidas

XII. Programa de Gestão Sustentável de Recursos Hídricos e Convivência com o Semi-Árido Brasileiro

Componente de Gerenciamento da Implementação do PNRH

XIII. Programa de Gerenciamento Executivo e de Monitoramento e Avaliação da Implementação do PNRH
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continuação

Quadro 9: Programas e subprogramas do PNRH

Programas Subprogramas

I - Estudos Estratégicos sobre 
Recursos Hídricos

Estudos Estratégicos sobre Contexto Macroeconômico Global e Inserção Geopolítica 
da GIRH no Contexto Latino-Americano e Caribenho

Estudos Estratégicos sobre Cenários Nacionais de Desenvolvimento e Impactos 
Regionais que Afetam a Gestão de Recursos Hídricos

Implementação Prática de Compromissos Internacionais em Corpos de Água 
Transfronteiriços e Fronteiriços e Desenvolvimento de Instrumentos de Gestão e de 
Apoio à Decisão, Compartilhados com Países Vizinhos

Estudos para a Definição de Unidades Territoriais para a Instalação de Modelos 
Institucionais e Respectivos Instrumentos de Gestão de Recursos Hídricos

II - Desenvolvimento 
Institucional da GIRH no 
Brasil

Organização e Apoio ao SINGREH

Apoio à Organização de SEGRHs

Adequação, Complementação e Convergência do Marco Legal e Institucional

Sustentabilidade Econômico-Financeira da Gestão de Recursos Hídricos

III - Desenvolvimento 
e Implementação de 
Instrumentos de Gestão de 
Recursos Hídricos 

Cadastro Nacional de Usos e Usuários

Rede Hidrológica Quali-Quantitativa Nacional

Processamento, Armazenamento, Interpretação e Difusão de Informação Hidrológica

Metodologias e Sistemas de Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos

Subprograma Nacional de Fiscalização do Uso de Recursos Hídricos

Planos de Recursos Hídricos, Enquadramento de Corpos Hídricos em Classes de Uso

Aplicação de Instrumentos Econômicos à Gestão de Recursos Hídricos

Sistema Nacional de Informações de Recursos Hídricos

Apoio ao Desenvolvimento de Sistemas de Suporte à Decisão

IV - Desenvolvimento 
Tecnológico, Capacitação, 
Comunicação e Difusão 
de Informações em Gestão 
Integrada de Recursos 
Hídricos 

Desenvolvimento, Consolidação de Conhecimento, Inclusive os Conhecimentos 
Tradicionais, e de Avanços Tecnológicos em Gestão de Recursos Hídricos 

Capacitação e Educação, em Especial Ambiental, para a Gestão Integrada de Recursos 
Hídricos

Comunicação e Difusão de Informações em Gestão Integrada de Recursos Hídricos

V - Articulação Intersetorial, 
Interinstitucional e Intra-
institucional da Gestão de 
Recursos Hídricos 

Avaliação de Impactos Setoriais na Gestão de Recursos Hídricos

Compatibilização e Integração de Projetos Setoriais e Incorporação de Diretrizes de 
Interesse para a GIRH

VI - Usos Múltiplos e Gestão 
Integrada de Recursos 
Hídricos 

Gestão em Áreas Sujeitas a Eventos Hidrológicos ou Climáticos Críticos

Gestão da Oferta, Ampliação, Racionalização e Reúso de Água

Gestão de Demandas, Resolução de Conflitos, Uso Múltiplo e Integrado de Recursos 
Hídricos

Saneamento e Gestão Ambiental de Recursos Hídricos no Meio Urbano

Conservação de Solos e Água – Manejo de Microbacias no Meio Rural
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 Os Planos de Recursos Hídricos Estaduais e do  
Distrito Federal

O Mapa 9, apresentado na seqüência, ilustra o 
estágio de implementação dos Planos Estaduais de 
Recursos Hídricos (PERHs), revelando que, das 27 
unidades da Federação, somente oito elaboraram seus 
Planos Estaduais, a saber: São Paulo, Goiás, Bahia, 
Sergipe, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e 

Ceará. Por seu turno, o Distrito Federal, o Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, o Paraná e Minas Gerais estão 
em plena fase de elaboração de seus respectivos pla-
nos. Em paralelo, vários estados procuram articular-se 
para viabilizar recursos financeiros destinados a seus 
Planos, sendo os mais adiantados nesse processo: 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Tocantins, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro, Alagoas e Piauí.

Fonte: SRH (2006)
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Fonte: SIAPREH (2005)

Estudos sobre Critérios e Objetivos Múltiplos Voltados à Definição de Regras e 
Restrições em Reservatórios de Geração Hidrelétrica

VII - Programas Setoriais 
Voltados aos Recursos 
Hídricos

Despoluição de Bacias Hidrográficas

Otimização do Uso da Água em Irrigação

VIII - Programa Nacional de 
Águas Subterrâneas

IX - Gestão de Recursos 
Hídricosintegrados ao 
Gerenciamento Costeiro, 
Incluindo as Áreas Úmidas 

X - Gestão Ambiental de 
Recursos Hídricos na Região 
Amazônica

XI - Conservação das Águas 
no Pantanal, em Especial 
suas Áreas Úmidas

XII - Gestão Sustentável 
de Recursos Hídricos 
e Convivência com o 
Semiárido Brasileiro

XIII - Gerenciamento 
Executivo e de 
Monitoramento e Avaliação 
da Implementação do PNRH
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Alguns dos estados que já elaboraram seus Planos 
o fizeram em épocas distintas da implementação do 
correspondente Sistema Estadual de Gerenciamento 
dos Recursos Hídricos, o que indica a necessidade de 
suas revisões e/ou atualizações.

Ceará e São Paulo foram os primeiros a definir seus 
Planos Estaduais, ainda nos primeiros anos da década 
de 1990. O de São Paulo (Decreto no 32.954/91) vem 
sendo atualizado sistematicamente, com novas ver-
sões em: (i) 1994 (Lei no 9.034/94), que estabeleceu as 
22 Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
do Estado; (ii) 1996 (PL no 05/96 e Decreto no 41.258), 
que estabeleceu critérios de outorga de direito de uso 
dos recursos hídricos; (iii) em 2000 (PL no 327/00), 
estabelecendo o PERH 2000/2003, quando foi ela-
borado o Relatório “Zero” da Situação dos Recursos 
Hídricos do Estado, consolidando relatórios similares 
desenvolvidos pelos comitês de bacias hidrográficas; 
e (iv) mais recentemente, quando preparou sua quarta 
versão. 

Contudo, os esforços desenvolvidos pelo Estado 
de São Paulo, financiados por aportes oriundos do 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), não 
significam que questões conceituais importantes rela-
tivas ao Plano estejam superadas, notadamente quan-
do se indaga sobre a divisão de temas e de funções 
entre o Plano Estadual e planos de bacias hidrográfi-
cas. Com efeito, em certa medida os resultados apre-
sentados indicam a tendência de considerar o Plano 
Estadual uma espécie de consolidação, ou somatório 
dos planos elaborados para as UGRHs, o que revela 
a ausência de uma perspectiva mais estratégica para 
o conjunto do estado e a ausência de uma clara des-
centralização de intervenções e ações operativas para 
as esferas locais das unidades de gestão.

Já o Estado da Bahia, por seu turno, finalizou a ela-
boração do seu Plano Estadual em 2004, após o desen-
volvimento dos correspondentes planos de bacias.

É importante notar que, dos oito estados que têm 
seus Planos elaborados, seis são da Região Nordeste, 
cabendo registrar que os avanços observados nessa 
região, relacionados à implementação das respectivas 
políticas de recursos hídricos, foram impulsionados, 
principalmente, pelas ações do PROÁGUA Semi-Ári-
do. Esse Programa, desenvolvido desde 1997, com 
recursos financiados pelo Banco Mundial, contando 
com contrapartidas da União e dos próprios estados 
beneficiários, tem como um de seus objetivos fortale-

cer a implementação da gestão das águas nos estados 
do semi-árido brasileiro desde 1997.

Ademais, as informações da SRH indicam que, en-
tre os Planos Estaduais elaborados, em fase de elabo-
ração ou negociação, somente um pertence à Região 
Norte. Nesse contexto, cabe destacar que os estados 
do Norte do país iniciaram a promulgação de suas leis 
de recursos hídricos somente a partir de 2001, sen-
do Roraima a única Unidade da Federação que ainda 
não tem política de recursos hídricos instituída.

Apesar de sua importância e de todas as políticas 
de recursos hídricos dos estados preverem o “Plano Es-
tadual de Recursos Hídricos” como um de seus instru-
mentos, as informações disponíveis indicam que o de-
senvolvimento desses Planos não tem recebido a devida 
prioridade, em face da implementação de outros instru-
mentos previstos pelas legislações estaduais. As causas 
são as mais diversas, desde dificuldades para obtenção 
de recursos até possíveis problemas de percepção sobre 
a importância do planejamento na consolidação do Sis-
tema de Recursos Hídricos, além da opção de alguns es-
tados por iniciar o processo de planejamento mediante 
planos de recursos hídricos de bacias hidrográficas.

De acordo com o trabalho desenvolvido por Mo-
reira (2004) para a SRH, que contempla o acompa-
nhamento sistemático do processo de implementação 
do SINGREH, as deliberações sobre os instrumentos 
de gestão são freqüentes nas agendas e nos debates 
dos conselhos estaduais, exceto o planejamento pro-
priamente dito, que é bem menos presente. Exceção 
se faz ao Estado de São Paulo, que, além de ter ela-
borado o seu Plano Estadual de Recursos Hídricos, 
já realizou quatro revisões, conforme mencionado. 
Somente em São Paulo o Plano Estadual e, posterior-
mente, suas respectivas revisões foram acompanha-
dos e aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos, conforme dados contidos no trabalho ela-
borado por Neves e Cordeiro Neto (2004).

 Os Planos de Recursos Hídricos das Bacias Hidro-
gráficas

Este instrumento está em implementação no país 
desde o início da década de 1990, antes mesmo das 
definições legais que o previram como instrumento 
de gestão no modelo vigente, que adota a bacia hi-
drográfica como unidade territorial para implementa-
ção da Política Nacional de Recursos Hídricos. Esse 
fato decorreu da necessidade de planejamento de al-
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guns setores, como, por exemplo, a expansão da agri-
cultura irrigada em alguns estados, de pressões para 
a reversão de quadros de degradação da qualidade 
das águas, associados à progressiva demanda pelas 
atividades econômicas, além do próprio crescimento 
demográfico em algumas bacias hidrográficas.

O Quadro 5, que consta do Anexo IV – Dados 
sobre instrumentos de gestão de recursos hídricos –, 
sistematiza um levantamento sobre planos de bacia 
elaborados a partir de 1990, além de destacar aque-
les que contaram com a participação dos comitês no 
acompanhamento do seu processo de elaboração. No 
total, foram identificados 75 estudos de planejamento 
de recursos hídricos em bacias hidrográficas, de rios 
de domínio da União e dos estados, dos quais 65 se 
encontram concluídos e dez em elaboração ou em 
fase de contratação.

Pelas informações levantadas, constata-se que vá-
rios comitês foram criados após a elaboração dos res-
pectivos planos de bacia. A análise do Quadro 5 per-
mite observar que mais de 90% desses estudos foram 
realizados sem a participação do respectivo comitê de 
bacia, não se enquadrando, portanto, como um plano 
na forma preconizada pela Lei no 9.433/97, por não te-
rem sido acompanhados e validados pelos atores regio-
nais que deveriam ter assento no comitê de bacia cor-
respondente. São estudos técnicos que se apresentam 
como subsídios fundamentais para a construção efetiva 
dos planos de bacia, mas que, na maioria dos casos, 
não foram internalizados, nem no processo de plane-
jamento do estado, nem na própria bacia hidrográfica, 
sem os debates e as articulações políticas no plenário 
dos comitês, como estabelecido pela legislação.

A exceção, novamente, é o Estado de São Paulo, 
onde os planos de recursos hídricos das bacias hidro-
gráficas ocorreram após os comitês paulistas já terem 
mais de cinco anos de funcionamento. Como resul-
tado da antecedência desses comitês, muitas ações 
foram implantadas antes de um prévio planejamento, 
observando-se, ainda, que os planos elaborados em 
São Paulo se ressentem de dois itens básicos, que con-
ferem alguma orientação às ações do órgão estadual 
gestor das águas paulistas, como também do próprio 
comitê de bacia, a saber: (i) as prioridades para a con-
cessão de outorga; e (ii) as diretrizes e os critérios para 
a cobrança pelo uso dos recursos hídricos.

A par das já mencionadas questões conceituais 
que envolvem a divisão de encargos e funções entre 

os planos de bacias e o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, outra apreciação crítica que pode ser feita 
a propósito dos planos das UGRHs paulistas refere-
se a uma forte tendência de uniformização, a partir 
de “receitas” para conteúdos obrigatórios, sem que 
especificidades regionais sejam consideradas na devi-
da proporção. De fato, a recente Resolução no 62 do 
Conselho de Recursos Hídricos, de setembro de 2006, 
apresenta, com elevado grau de detalhe, tópicos que 
devem ser igualmente considerados, por exemplo, no 
Plano da Bacia do Alto Tietê, eminentemente afetado 
por variáveis de uso e ocupação do solo, ou seja, pela 
problemática urbana, e em bacias com predominân-
cia de atividades rurais, voltadas ao agronegócio.

A efetividade dos planos de recursos hídricos de 
bacias hidrográficas foi analisada em trabalho desen-
volvido por Neves (2004) e por Cordeiro Netto e Neves 
(2003), com base em uma amostra de 20 estudos de 
planejamento de recursos hídricos, elaborados entre 
1992 e 2004, abrangendo 14 estados da Federação.

Segundo Neves (2004), a despeito de todos os pla-
nos selecionados para análise previrem horizontes de 
planejamento de longo prazo, desde 2013 (plano de-
cenal do São Francisco), até 2030 (plano do Capibari-
be, PE), nem todos estão passando por indispensáveis 
atualizações periódicas. Ressalta-se, nesse contexto, a 
importância e a necessidade de se efetivar o caráter di-
nâmico desses instrumentos, considerando as necessá-
rias etapas de planejamento, monitoramento, avaliação 
e atualização. Para tanto, deverão ser identificadas as 
causas dessa descontinuidade, que podem ser de or-
dem política, financeira, institucional ou, ainda, moti-
vadas por mudanças de prioridades regionais.

Novamente, exceção a esse fato são os planos ela-
borados em São Paulo, pois, segundo as informações 
levantadas, novas proposições são incorporadas nos 
Planos Quadrienais do Estado, refletindo o caráter de 
continuidade do processo de planejamento imple-
mentado. O Comitê do conjunto Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí (PCJ) já está realizando a atualização do seu 
planejamento, de acordo com informações da ANA, 
próximo à fase final de revisão e de aprovação de 
nova versão do seu plano de recursos hídricos.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce, que 
abrange os Estados de Minas Gerais e do Espírito San-
to, está debatendo seu plano de recursos hídricos nos 
moldes da Lei no 9.433/97, com termos de referência 
já elaborados.
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Os estudos realizados por Neves (op. cit.) também 
procuraram avaliar a efetividade dos planos de recursos 
hídricos de bacias hidrográficas quanto à implementa-
ção de suas proposições e em relação ao seu potencial 
de subsidiar a tomada de decisões, notadamente no 
que tange à priorização de investimentos, consideran-
do, sob esse aspecto, sua abordagem e estrutura. Os es-
tudos demonstraram dificuldades em obter a confirma-
ção sobre a efetiva utilização e execução das medidas 
recomendadas pelos planos analisados, sendo possível 
avaliar somente o potencial das proposições, com base 
na ambiência na qual estão inseridos.

Em síntese, os estudos de Neves demonstraram 
que, para a amostra avaliada, em média, ainda é 
baixo o potencial dos planos subsidiarem tomadas de 
decisão, sendo também baixo, por conseqüência, o 
potencial de implementação das ações previstas para 
a ambiência na qual estão inseridos.

Segundo o estudo, apenas os planos das bacias hi-
drográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, do 
rio Paraíba do Sul e do rio São Francisco associaram 
a boa qualidade técnica a uma ambiência regional 
propícia à implementação de suas ações.

Finalmente, é importante registrar que, para esta-
belecer conclusões mais aprofundadas sobre a efetiva 
implementação das ações que integram planos de re-
cursos hídricos, será indispensável o desenvolvimento 
de indicadores de acompanhamento que perpassem 
a análise de ambiência utilizada. Com efeito, confor-
me já mencionado, o processo de implementação dos 
instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídri-
cos e do próprio SINGREH é gradativo, e a eficácia 
das ações ocorre à medida que os entes envolvidos 
estejam preparados para tanto.

 Propostas para efetivação dos Planos de Bacia como 
instrumentos da Política de Recursos Hídricos

As linhas de atuação do PNRH podem contribuir de-
cisivamente para que uma nova dinâmica seja impressa 
ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos e à aplicação dos instrumentos de gestão.

A busca do planejamento integrado, para além 
das exigências institucionais e legais inscritas na Po-

lítica Nacional de Recursos Hídricos e no SINGREH, 
requer articulação dos níveis de planejamento de re-
cursos hídricos, cabendo destacar a importância de 
disseminar, para as outras esferas do planejamento de 
recursos hídricos, as bases conceituais que edificaram 
o PNRH e as orientações e as diretrizes de cunho es-
tratégico próprias à dimensão de um Plano Nacional.

As bases para o estabelecimento de diretrizes e 
aspectos metodológicos considerados no âmbito do 
processo de construção e elaboração do PNRH iden-
tificaram a importância dos limites de abrangência e 
necessidade de articulação dos níveis de planejamen-
to no campo dos recursos hídricos, a saber, o PNRH, 
os Planos Estaduais e do Distrito Federal e os Planos 
de Bacias Hidrográficas.

Documentos do PNRH ressaltam que dada a eviden-
te superposição territorial entre o Plano Nacional, os Pla-
nos Estaduais e os Planos de Bacia Hidrográfica, é mister 
destacar que a concepção e o desenvolvimento desses 
instrumentos devem considerar a divisão de ações a se-
rem contempladas em seus respectivos escopos, cabendo 
notar o caráter de integração a ser incorporado.

Tal abordagem tem amparo no princípio da sub-
sidiariedade e nos conceitos de descentralização e 
federalismo, cabendo ressaltar que na verdade, ver-
ticalmente não há propriamente território federal, es-
tadual, distrital ou municipal; o que existe são as fun-
ções federais, estaduais, distritais e municipais sobre 
o mesmo espaço geográfico”.49

Com efeito, para que sejam respeitados tais fun-
damentos e conceitos é relevante que demandas pas-
síveis de serem solucionadas pelos Planos de Bacia 
não sejam transferidas ou assumidas nas esferas dos 
Planos Estaduais ou do Plano Nacional, ou que pro-
cedimentos próprios da esfera das unidades federadas 
não sejam canalizados para o Plano Nacional, evitan-
do-se a ocorrência de sobreposições e duplicidades.

Dessa forma, o Plano Nacional de Recursos Hí-
dricos (PNRH) e seus correlatos planos estaduais de-
vem privilegiar abordagens e orientações de cunho 
estratégico, enquanto encargos operacionais e a pre-
dominância de intervenções físicas são atinentes aos 
Planos de Bacias Hidrográficas.

49 ALVES, Alaor Caffé. Bases jurídicas e administrativas para a gestão cooperada de águas de interesse comum à União e aos 
estados federados. Nota Técnica 03-003 A – Programa de Investimentos da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, Trecho 
Paulista, elaborada pelo Consórcio ICF Kaiser – Logos Engenharia. São Paulo, 1998.
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Assim, a definição das “fronteiras de trabalho” en-
tre os níveis de planejamento de recursos hídricos, que 
apresentam evidentes áreas de sombreamento, tende a 
ser distinta para diferentes setores e regiões, sofrendo 
a influência, de um lado, das capacidades institucio-
nais instaladas nas unidades federadas e, de outro, das 
próprias possibilidades e limites da União em oferecer 
respostas consistentes e continuadas (PNRH, 2006).

As entidades colegiadas do SINGREH – Conselhos e 
Comitês de Bacia – devem, preferencialmente, ser o ló-
cus da articulação necessária entre os Planos Nacional, 
Estadual, Distrital e de Bacias, haja vista a importância 
desses espaços institucionais na efetivação do processo 
de participação social. Daí a necessidade de identifi-

car formas de comunicação vertical (Plano Nacional, 
Planos Estaduais e Planos de Bacias) e horizontal (entre 
Planos Estaduais entre si e Planos de Bacia entre si), 
ressaltando o caráter mais abrangente e estratégico do 
Plano Nacional e dos Planos Estaduais.

Assim, recomenda-se a firmatura de pactos, via 
elaboração de Programas do PNRH, especialmente 
aqueles associados aos instrumentos de planejamen-
to. Entre eles se destaca o subprograma III.6 – Planos 
de Recursos Hídricos e Enquadramento de Corpos Hí-
dricos em Classes de Uso –, cuja macrodiretriz está 
fortemente relacionada à temática da articulação en-
tre os mencionados instrumentos de planejamento de 
recursos hídricos.

O Plano Decenal de Recursos Hídricos da Bacia Hidro-

gráfica do São Francisco (PBHSF) (2004-2013) visa a estabe-

lecer e a viabilizar, por meio de uma agenda transversal en-

tre órgãos da administração pública, um conjunto de ações 

regulatórias e programas de investimentos com os seguintes 

objetivos:

•	 implementar o Sistema Integrado de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos da Bacia (SIGRHI);

•	 estabelecer diretrizes para a alocação e o uso sustentá-

vel dos recursos hídricos na bacia;

•	 definir a estratégia para a revitalização, a recuperação e 

a conservação hidroambiental da bacia; e

•	 propor programa de ações e investimentos em serviços 

e obras de recursos hídricos, uso da terra e saneamento 

ambiental.

O desenvolvimento do Plano observou o disposto na Lei 

no 9.433/97 e as deliberações do Comitê da Bacia Hidrográfi-

ca do Rio São Francisco (CBHSF), em um processo de planeja-

mento participativo, contemplando os seguintes produtos:

•	 Módulo 1 – Resumo executivo.

•	 Módulo 2 – Diagnóstico consolidado da bacia e cená-

rios de desenvolvimento.

•	 Módulo 3 – Alocação de água, enquadramento dos cor-

pos d’água, fiscalização integrada e cobrança pelo uso 

dos recursos hídricos, com destaque para a proposta do 

Pacto da Água na Bacia com vistas ao uso sustentável 

dos recursos hídricos.

•	 Módulo 4 – Estratégia para revitalização, recuperação 

e conservação hidroambiental da Bacia, incluindo as 

atividades e as ações prioritárias e o programa de inves-

timentos correspondente.

Estratégia do plano para a revitalização, a recuperação 

e a conservação hidroambiental da bacia

A partir da identificação das demandas e de um intenso 

processo participativo, foram consolidadas as intervenções 

selecionadas e os investimentos correspondentes, organiza-

dos em um cronograma físico-financeiro, com indicação de 

possíveis fontes de recursos.

As intervenções selecionadas foram organizadas em qua-

tro níveis – componentes, atividades, ações e intervenções 

individualizadas –, com crescente grau de desagregação, ca-

pazes de atender satisfatoriamente às necessidades do Plano.

Pela Deliberação no 14, aprovada pelo CBHSF, os com-

ponentes do Plano são apresentados da seguinte forma:

Componente I – Implantação do Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRHI) e do Plano 

de Bacia.

Componente II – Uso Sustentável dos Recursos Hídri-

cos, Proteção e Recuperação Hidroambiental da Bacia.

Componente III – Serviços e Obras de Recursos Hídri-

cos e Uso da Terra da Bacia.

Componente IV – Qualidade e Saneamento Ambiental 

da Bacia.

Componente V – Sustentabilidade Hídrica do Semi-Ári-

do da Bacia.

Esses componentes estão divididos em 29 atividades e 

139 ações, com base, principalmente, nos resultados dos 

debates públicos realizados nas Câmaras Consultivas Regio-

nais, nas quatro regiões fisiográficas da bacia (Alto, Médio, 

Submédio e Baixo São Francisco) e nos critérios de seleção 

das intervenções. Essas atividades e ações também foram 

aprovadas por meio da Deliberação CBHSF no 14.

Box 14: Plano da Bacia do Rio São Francisco

continuação
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Critérios gerais de elegibilidade das ações
Na elaboração do PBHSF, o processo de seleção de inter-

venções partiu de uma abordagem flexível e dinâmica. A me-
todologia adotada para a tomada de decisão pautou-se pelo 
conhecimento consolidado nas etapas anteriores e pelos ob-
jetivos do PBHSF. As intervenções elencadas foram confron-
tadas com cada um desses critérios, decidindo-se pela inclu-
são daquelas que satisfaziam todos os critérios ou sua grande 
maioria. Os critérios adotados para seleção das intervenções 
incluídas no Plano foram: necessidade, urgência, impacto, 
percepção pela sociedade, potencial sinergístico, mobiliza-
ção e adequabilidade de experiências locais e setoriais.

Programa de investimentos
Os Estudos Técnicos de Apoio ao Plano possibilitaram 

estimar os investimentos em aproximadamente R$5,2 bi-
lhões, divididos pelos cinco componentes propostos. A re-
lação dos investimentos foi adotada provisoriamente pelo 

Comitê, conforme Deliberação CBHSF no 15.
A figura apresentada na seqüência, extraída do trabalho 

do Plano Decenal, representa a porcentagem da alocação dos 
investimentos do Plano segundo os seus cinco componentes.

No que se refere à distribuição dos recursos necessários, 
as ações e as atividades do Componente IV (saneamento am-
biental) representaram 84,1% dos R$5,2 bilhões estimados 
para a implementação do Plano. Considerando os investi-
mentos em saneamento e as ações de sustentabilidade hídri-
ca (Componente V), cerca de 35,6% dos investimentos totais 
previstos terão lugar no semi-árido.

As ações incluídas no Componente I (Implementação do 
SIGRHI) foram consideradas prioritárias, a despeito de de-

continua

mandarem menores investimentos (da ordem de 1,8% do to-
tal), o que demonstra sua importância no âmbito do Plano.

Do ponto de vista da utilização dos recursos financeiros, 
previram-se três etapas diferenciadas para o Plano: (i) inicial 
(2004-2005), com utilização reduzida de recursos e o esforço 
de implementação concentrado nos Componentes I e II; (ii) 
intermediária (2006-2009), na qual a necessidade de recursos 
crescerá rapidamente até atingir seu pico anual e o esforço de 
implementação estará concentrado em intervenções estrutu-
rais; e (iii) final (2010-2013), na qual a demanda de recursos 
financeiros declinará ligeiramente com o passar dos anos.

As principais fontes de recursos previstas para o Plano são: 
o Orçamento Geral da União; os recursos dos estados; a Com-
pensação Hidroenergética para estados e municípios; os recur-
sos de concessionárias de serviços públicos; a cobrança pelo 
uso da água; e os financiamentos internacionais. Uma parcela 
dos recursos dessas fontes está assegurada para a bacia, porém 
observa-se que boa parte desses recursos deve ser negociada.

Verifica-se que cerca de R$1.173 milhões dos recursos 
previstos no PPA federal, no período 2004-2007, podem es-
tar associados às ações desse Plano, sendo R$623 milhões 
referentes a ações exclusivas na bacia e R$550 milhões refe-
rentes a ações não exclusivas (investimentos alocados para 
todo o país ou estados, não sendo possível identificar o per-
centual a ser aplicado na bacia).

Dos recursos previstos no PPA Federal com interesse para o 
PBHSF, verifica-se que o Ministério das Cidades coordena mais 
da metade dos aportes não exclusivos da bacia disponíveis para 
obras e serviços de saneamento. Os Ministérios da Integração 
Nacional e do Meio Ambiente concentram os recursos para a 
irrigação. Verifica-se, ainda, que todo recurso a ser aplicado di-
retamente na bacia para a revitalização está sob a coordenação 
do Ministério do Meio Ambiente, exceção feita para os recursos 
da ação “Obras de Revitalização e Recuperação”, que estarão 
sob a responsabilidade do Ministério da Integração.

Modelo de gestão para a execução e o monitoramento 
do Plano

Para que o Plano seja efetivamente implementado, é funda-
mental que haja uma explícita incorporação, no seu processo 
decisório, das principais condicionantes econômico-financei-
ras e político-institucionais do país para garantir os seguintes 
aspectos: (i) os recursos, especialmente os de natureza finan-
ceira, para o cumprimento do Plano; (ii) a organização interna 
e o funcionamento do CBHSF e da Agência de Água da Bacia; 
(iii) a sustentabilidade hídrica e operacional das intervenções 
previstas; e (iv) o compromisso dos decisores com o Plano, o 
que implica a representatividade do CBHSF na bacia.

Essas exigências delineiam as frentes de implementação do 
PBHSF, cada uma devendo receber um tratamento estratégico 

próprio, a saber: econômica, institucional, técnica e social.

57,4%
26,7%

8,9%

1,8%2,7%2,5%

Investimentos totais (R$5,2 Bilhões)

Componente II - Uso Sustentável dos Recursos Hídricos 
e Recuperação Ambiental da Bacia

Componente I - Implementação do SIGRHI - Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos da Bacia

Componente III - Serviços e Obras 
de Recursos Hídricos e uso da terra

Componente IV - Serviços e Obras de Saneamento 
Ambiental na Bacia, exceto semi-árido

Componente V - Serviços e Obras de Saneamento 
Ambiental no semi-árido

Componente VI - Sustentabilidade Hídrica do Semi-árido

Fonte: ANA, PNUMA, GEF, OEA (2004)
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IV.1 – O contexto de avanços obtidos pela 
gestão dos recursos hídricos no Brasil

Em face do exposto, a propósito dos problemas de 
recursos hídricos (estado, pressões e impactos) e do 
histórico dos avanços institucionais e legais (respostas), 
passados dez anos da promulgação da Lei no 9.433/97, 
cumpre avaliar, sob uma perspectiva crítica construtiva, 
os resultados que foram alcançados e as dificuldades 
presentes na implementação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SINGREH). En-
tende-se que as respostas desenvolvidas pelo país não 
constituem soluções estáticas e definitivas, mas devem 
caracterizar um processo, sujeito a contínuos aprimo-
ramentos e possíveis correções de rumo.

Há, efetivamente, avanços institucionais impor-
tantes a registrar, tais como o lançamento do Plano 
Nacional de Recursos Hídricos, que orientará a im-
plementação da Política Nacional de Recursos Hí-
dricos, a criação da Agência Nacional de Águas, a 
implementação de modelos de gestão em bacias hi-
drográficas e a aplicação de instrumentos previstos na 
legislação de águas. 

Dentre alguns exemplos, o Estado do Ceará con-
seguiu consolidar um sistema de gestão de suas dis-
ponibilidades e da infra-estrutura hídrica instalada 
que constitui referência para o semi-árido brasileiro. 
A Bahia seguiu de perto tais avanços, ambos os ca-
sos contando com o apoio de operações de crédito 
obtidas com o Banco Mundial. Nos demais estados 
nordestinos, foi a atuação diferenciada do Programa 
Proágua Semi-Árido que proporcionou saltos de qua-
lidade na gestão dos recursos hídricos.1

Outro fato relevante a ser reconhecido foi o ad-
vento da Agência Nacional de Águas (ANA), que se 
tem consolidado como núcleo de quadros de exce-
lência, produzindo estudos, gerando informações e 
apoiando a gestão de recursos hídricos em estados e 
em bacias hidrográficas, com uma consistência ins-
titucional que escapa da recorrente volatilidade que 
afeta órgãos e entidades públicas do país.

Em termos de gestão em bacias hidrográficas, a do 
rio Paraíba do Sul é referência e foco de experimentos 
e inovações, sendo a primeira a iniciar a cobrança 
pelo uso da água, sob os termos e os conceitos es-
tabelecidos pela Lei no 9.433/972, como também, a 
primeira a celebrar contrato de gestão com a ANA, 
após a devida aprovação pelo comitê da bacia (CEI-
VAP), instituindo a Associação Pró-Gestão das Águas 
da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul como 
“entidade delegatária” de funções inerentes à Agência 
da Bacia (AGEVAP).

Também merece registro o complexo formado 
pelas bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
(PCJ), que instituiu o Consórcio Intermunicipal PCJ, 
composto por uma associação entre municípios, con-
cessionários e empresas, públicas e privadas, usuários 
de recursos hídricos, como “entidade delegatária” 
que celebrou contrato de gestão com a ANA, também 
após a devida aprovação pelo respectivo comitê, ob-
tendo significativos resultados iniciais, notadamente 
o índice de adimplência de 97%, alcançado quando 
do início da cobrança pelo uso da água nos corpos 
hídricos de domínio federal dessas bacias.

Em acréscimo, deve-se mencionar que os Estados 
do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, o primeiro me-
diante lei estadual e o segundo por decreto3, já forma-
lizaram diplomas legais para fins de implementação 
da cobrança pelo uso da água. Ambos, somados à 
recente aprovação da lei paulista que institui a co-
brança pelo uso da água em rios de domínio estadual 
(dezembro de 2005), permitem traçar um cenário no 
qual novos avanços deverão ser observados também 
em outras unidades da federação, que tenderão a se-
guir os exemplos em curso e impulsionar iniciativas 
similares concernentes aos recursos hídricos.

De fato, hoje o Brasil se insere entre os poucos 
países que efetivamente aplicam a cobrança pelo uso 
da água e que mantêm em funcionamento comitês 

1 O Programa de Desenvolvimento Sustentável de Recursos Hídricos (Proágua Semi-Árido) objetivou ampliar a oferta de água de boa qualidade 
para o semi-árido brasileiro, com a promoção do uso sustentável desse recurso, de modo que sua escassez relativa não constitua impedimento 
ao desenvolvimento sustentável da região.
2 A cobrança pelo uso da água, iniciada em 1997 pelo Ceará, caracteriza-se como uma tarifa pela prestação de serviços de reservação e adução 
de água bruta a longas distâncias, sem contemplar o pagamento pela utilização do recurso natural água.
3 Lei Estadual n0 4.247, de dezembro de 2003, para o Rio de Janeiro, e Decreto n0 44.046, de junho de 2005, em Minas Gerais.
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de bacia como colegiados regionais que deliberam a 
respeito de recursos hídricos. Em suma, o país avan-
çou muito em relação à gestão de suas águas, com 
poucos exemplos similares de outros países latino-
americanos que se situem em patamares próximos de 
desenvolvimento.

Todavia, para que novos avanços sejam obtidos, 
é necessário assumir uma perspectiva crítica constru-
tiva, reconhecendo que há, no Brasil, espaços para 
aprimoramentos do SINGREH. Três tipos de questões 
se colocam. Primeiramente, há deficiências especí-

ficas que abrangem a quase totalidade dos estados, 
principalmente os órgãos gestores de recursos hí-
dricos e, por conseqüência, a implementação dos 
instrumentos de gestão. Em segundo lugar, sob uma 
análise mais detida, é possível identificar obstáculos 
de cunho estrutural que podem afetar a implementa-
ção do Sistema. Por fim, cabe avaliar a oportunidade 
de estratégias institucionais com ênfases e processos 
diferenciados para promover a gestão dos recursos 
hídricos. Esses três conjuntos de questões serão abor-
dados nos tópicos seguintes.
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IV.2 – Deficiências específicas da gestão de 
recursos hídricos nas unidades federadas

Recentes trabalhos, desenvolvidos no contexto da 
preparação do Programa PROÁGUA Nacional, iden-
tificaram 30 variáveis (Quadro 10), que cobrem as-
pectos institucionais, legais e relativos aos instrumen-
tos de gestão para fins de avaliação e mensuração, 
com vistas ao traçado de uma linha básica (base line) 
sobre o atual “estado da arte” da gestão integrada dos 
recursos hídricos no Brasil.

Os resultados da avaliação comparativa, pau-
tados pelas 30 variáveis referidas – classificadas 
como básicas, intermediárias ou avançadas, em 
termos de sua importância na gestão dos recursos 
hídricos –, permitiram uma pré-classificação das 
unidades federadas, avaliadas ante um total de até 
115 pontos:4

• o primeiro grupo, composto por cinco estados, 
foi considerado como o patamar mais avançado, 

atingindo entre 80% e 85% da máxima pontuação 
possível;

• o segundo, com seis unidades da federação, teve 
reconhecidos avanços, contudo ainda sem a devida 
consolidação, com pontuação variando entre 62% 
e 77% dos 115 pontos possíveis;

• um terceiro grupo, com quatro estados, foi identifica-
do com avanços relativos a apenas determinados as-
pectos da gestão, com pontuação na escala de 52% 
a 60% do máximo total de pontos;

• o quarto grupo, com três estados, também promo-
veu somente avanços específicos, pontuando entre 
43% e 46%; e, por fim,

• o quinto grupo, com nove unidades da federação, foi 
caracterizado como tendo poucas e isoladas iniciativas 
em relação à gestão dos recursos hídricos, pontuando 
entre 29% e 39% do total possível.

4 Note-se que as variáveis foram traçadas mediante a identificação de peças, insumos e etapas que constroem sistemas de planejamento e de 
gestão de recursos hídricos. A pontuação máxima (115 pontos) não indica um estágio de avanço superior na gestão de recursos hídricos, mas 
a soma das notas mais elevadas que puderam ser verificadas nos diversos estados.

Fonte: ANA, PROÁGUA Nacional (2006)

Quadro 10: Variáveis de avaliação (base line) aplicadas pelo PROÁGUA Nacional

Básicas Intermediárias Avançadas

• Modelo Institucional do Sistema de 
Gestão 
• Organismos Coordenadores e 
Gestores de Recursos Hídricos
• Arcabouço Legal de
Recursos Hídricos
• Capacitação Setorial em
Recursos Hídricos
• Balanço Hídrico
• Divisão Hidrográfica
• Base Cartográfica
• Rede Pluviométrica e
Fluviométrica
• Rede de Qualidade da Água
• Sistema de Outorga de
Direitos de Uso da Água
• Fiscalização do Uso de
Recursos Hídricos

• Estrutura e Capacidade
Institucional
• Comunicação Social em
Recursos Hídricos
• Conselho Estadual de
Recursos Hídricos e comitês
de bacias
• Planejamento Estratégico
• Plano Estadual de Recursos
Hídricos
• Planos de Bacias
Hidrográficas
• Cadastro de Usuários e da
Infra-Estrutura Hídrica
• Sistema de Informações
• Sustentação Financeira do
Sistema de Gestão
• Fundo Estadual de Recursos
Hídricos

• Articulação com setores
usuários das águas
• Agências de bacia e outros
órgãos colegiados
• Enquadramento dos corpos
hídricos
• Estudos sobre gestão e
publicações sobre recursos
hídricos
• Sistemas de Suporte à
Decisão
• Cobrança pelo Uso da Água
• Conservação e manutenção
de obras hídricas
• Tecnologias de gestão e
operação em recursos
hídricos
• Gestão e controle de
eventos críticos
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Com a mesma preocupação de identificar proble-
mas e dificuldades, em evento promovido pela Global 
Water Partnership (dezembro de 2004), foram apre-
sentadas listas com itens a serem abordados, para fins 
de novos avanços na implementação do SINGREH.

De modo sintético, com base nas variáveis iden-
tificadas pelo PROÁGUA Nacional e nas listas men-
cionadas, as deficiências específicas verificadas na 
gestão de recursos hídricos promovida pelos estados 
podem ser assim ordenadas:
• problemas na atuação dos órgãos gestores de re-

cursos hídricos, em geral derivados de limitações 
orçamentárias, relacionadas à crise fiscal do setor 
público brasileiro;

• limitações impostas aos órgãos gestores relativa-
mente a: (i) quadro de pessoal (qualificação, capa-
citação, remuneração, estabilidade e renovação); 
(ii) operação das redes pluviométrica, fluviométrica 
e de qualidade da água; e (iii) deficiências de bases 
técnicas e instrumentos requeridos para a gestão, a 
exemplo de cartografia básica, cadastros de usuá-
rios, sistemas de apoio à decisão e outros;

• relativa inconsistência no desenho dos modelos 
institucionais e lacunas na regulamentação do ar-
cabouço legal requerido, por vezes incluindo so-
breposição indevida entre a gestão de recursos hí-
dricos, a do meio ambiente e a de setores usuários;

• precariedade no funcionamento de conselhos e co-
mitês, com freqüente falta de quorum e, principal-
mente, de uma agenda consistente, orientada para 
o efetivo interesse e a participação de atores-chave 
para o processo de gestão das disponibilidades hí-
dricas;

• precariedade dos instrumentos de planejamento 
– planos estaduais, de bacias hidrográficas e planos 
estratégicos –, pautados por extensos diagnósticos, 
mas sem propostas concretas para intervenções, es-
truturais e não estruturais, em recursos hídricos;

• ausência ou relativa artificialidade no enquadra
mento dos corpos d’água em classes de uso, como 
mecanismo para o estabelecimento de metas pro-
gressivas a serem alcançadas mediante os planos 
de bacia;

• falta de sustentação financeira dos sistemas de ges-
tão, quase sempre com baixo percentual de receitas 

próprias e bastante dependentes de prioridades na 
alocação de recursos fiscais por parte dos governos 
estaduais;

• insuficiência das articulações entre a gestão dos re-
cursos hídricos e os setores usuários, com freqüente 
predomínio de perspectivas e ações específicas em 
detrimento de uma abordagem mais abrangente e 
integrada;

• baixa inserção dos municípios nos sistemas de ges-
tão, com perdas importantes, notadamente em de-
corrência dos rebatimentos que as políticas munici-
pais de uso e ocupação do solo repercutem sobre 
os recursos hídricos;

• adoção de alternativas institucionais conservadoras, 
particularmente na implementação de agências de 
bacias hidrográficas, propiciando o (re)surgimento 
de vertentes centralizadoras, que implicam baixo 
nível de incentivos a uma efetiva inserção orgânica 
dos usuários e de representantes da sociedade civil 
no ao sistema de gestão;

• incipiência de estudos que orientem a implementa-
ção da Cobrança pelo Uso da Água, com riscos de 
sua percepção, por parte dos usuários pagadores, 
como mais um imposto;

• falta de programas e de ações voltadas à comunica-
ção social em recursos hídricos, com repercussões 
em termos de baixa sensibilidade social e política a 
respeito do tema;

• disparidades importantes entre os estágios de avanço 
da gestão de recursos hídricos nas diversas unida-
des da federação; e, por fim,

• ausência de mecanismos voltados a uma avaliação 
sistemática dos sistemas de gestão, de modo que 
proporcionem os ajustes e as correções de rumo 
necessárias a novos avanços.

A propósito da sistematização apresentada, obser-
ve-se, primeiramente, que a predominância de pro-
blemas não é uniforme nas unidades da federação, 
variando segundo especificidades regionais e de acor-
do com o histórico institucional vivenciado em cada 
estado. Ao longo do tempo, dentro da mesma unidade 
federada, as predominâncias também podem variar, 
conforme prioridades estabelecidas pelos governos 
em mandato.5

5 A consistência dessa primeira observação pode ser confirmada a partir das informações e dos dados apresentados no item III.3.4 desta pu-
blicação, que demonstra o estágio diferenciado de avanços, das diversas unidades federadas, na implementação dos instrumentos de gestão 
dos recursos hídricos.
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Um segundo registro refere-se à importância de dar 

continuidade a avaliações sistemáticas e periódicas da 

implementação de sistemas e instrumentos de gestão 

de recursos hídricos pautadas a partir da iniciativa pa-

trocinada pelo Proágua Nacional, que consolidou uma 

significativa contribuição ao SINGREH, mediante o tra-

çado de uma linha comparativa capaz de propiciar a 

mensuração dos avanços que deverão ser obtidos.

Por fim, constata-se que a listagem dos problemas 

sistematizados não caracteriza uma abordagem crítica 

a respeito das respostas adotadas para a implementa-

ção do SINGREH, limitando-se a avaliar deficiências 

e lacunas relativas às variáveis que contribuem para o 

funcionamento dos instrumentos de gestão e dos mo-

delos institucionais traçados pela legislação nacional 

e dos estados. Em outros termos, nesse primeiro pata-

mar de abordagem, não são questionados conceitu-

almente os caminhos e as alternativas traçadas, mas 

apenas constatadas deficiências de implementação.

Assim, o próximo capítulo será dedicado a uma 

investigação mais profunda, que tratará de aspectos 
estruturais que podem afetar a implementação do 
SINGREH, incluindo alguns externos a seu domínio 
específico.
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IV.3 – Problemas estruturais na  
implementação do SINGREH

Além das referidas deficiências específicas, há 
problemas estruturais que podem afetar a implemen-
tação do SINGREH no âmbito federal e dos estados, 
demandando correções de rota, ajustes de estratégias, 
retomada de conceitos e fundamentos e superação de 
problemas institucionais, por vezes não restritos ao 
campo dos recursos hídricos, alguns relacionados ao 
próprio substrato jurídico e administrativo do Estado 
brasileiro.

Esses problemas estruturais podem ser assim sis-
tematizados:
•	descompassos entre a legislação de recursos hídri-

cos e o substrato jurídico-administrativo, regente do 
Estado brasileiro;

•	dificuldades inerentes à cultura administrativa es-
tatal;

•	impasses relacionados à dupla dominialidade dos 
corpos hídricos e à questão federativa no Brasil; e

•	desvios de conceitos e fundamentos que deveriam 
nortear a implementação do SINGREH, com maior 
foco na aplicação dos instrumentos de gestão.

IV.3.1– Descompassos entre a legislação de recur-
sos hídricos e o substrato jurídico-administrativo 
regente do Estado brasileiro

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos (SINGREH) tem como função social 
precípua a alocação das disponibilidades hídricas, 
em um contexto de negociação e compartilhamento 
de responsabilidades, tendo em vista seus múltiplos 
usos. Sob os conceitos e os fundamentos da Lei no 
9.433/97, não se pode abrigar a idéia de que seja pos-
sível conduzir a gestão de modo unilateral pelo Esta-
do, subordinando os agentes utilizadores e os demais 
interesses sociais envolvidos: as disponibilidades hí-
dricas, em quantidade e em qualidade, resultam de 
um processo social no qual o Estado é um dos atores, 
por certo sempre importante, mas nem sempre o mais 
incisivo.

Como resposta a esse desafio da gestão com-
partilhada, a Lei Nacional no 9.433/97 propõe uma 
formulação geral inovadora em termos da administra-
ção pública brasileira, reproduzida com muita simi-
laridade nas legislações vigentes na grande maioria 

dos estados federados. No breve histórico da imple-
mentação do SINGREH, o que se tem verificado de 
fato – mesmo na presença de vetores que, de modo 
recorrente, apontam para a centralização – são ajus-
tes dessa formulação geral às especificidades e ao 
background institucional de cada estado/região. Ca-
racteriza-se, assim, um “regime geral” da gestão das 
águas no Brasil, com a convergência na diversidade 
de “regimes específicos”, adequados às contingências 
regionais de um país continental.

Não obstante a mencionada convergência con-
ceitual na diversidade das especificidades regionais, 
enquanto o SINGREH segue seu processo de imple-
mentação, com praticamente todos os estados deten-
do legislações de recursos hídricos correlatas à Lei 
Nacional, em termos práticos e operacionais, ainda 
resta muito a fazer, constatando-se o predomínio de 
deficiências na efetiva aplicação dos instrumentos de 
gestão, inclusive da outorga.

No Brasil, poucos contestam os conceitos ampla-
mente aceitos que foram dispostos pela Lei Nacional 
no 9.433/97. Predomina a unanimidade sobre o ins-
tituto dos comitês de bacia como o espaço admi-
nistrativo capaz de propiciar as necessárias condi-
ções de governabilidade e de governança. Todavia, 
persiste uma distância ponderável entre os conceitos 
trazidos pela legislação e sua efetiva aplicação no 
terreno prático, quando entram em questão os limi-
tes inerentes aos aparatos legal e administrativo do 
Estado brasileiro. Ou seja: a rigor, é possível afirmar 
que a Lei Nacional das Águas – caracterizada muito 
menos como uma lei de organização institucional e 
bem mais como um diploma que contempla novos 
paradigmas – não é plenamente aplicável à luz das 
reais possibilidades postas pela estrutura jurídico-
administrativa vigente no país.

Um bom exemplo da assertiva anterior é conferido 
ao se analisar com maior profundidade as possibilida-
des de implementação da cobrança pelo uso da água 
como um efetivo instrumento econômico de gestão, 
ou seja, como mecanismo para a indução do com-
portamento dos usuários, mediante a precificação do 
recurso natural água. Na ausência de alternativa me-
lhor, resta inscrever a Cobrança pelo Uso da Água 
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como tendo a natureza jurídica de uma “receita 

patrimonial do Estado”, estabelecida como “preço 

público”, por conseqüência, receita orçamentária 

e, a partir dessa classificação, sujeita a uma série de 

injunções e controles desconformes com sua fun-

ção conceitual precípua e com sua plena aplicabi-

lidade como instrumento descentralizado de gestão 

econômica.

Como conseqüência, não são as agências de ba-

cia que cobram pelo uso da água, tal como inicial-

mente previsto pela Lei no 9.433/97, mas os órgãos 

públicos outorgantes (ANA e entidades estaduais cor-

respondentes).

Ademais, mesmo com dispositivos que foram 

inseridos na Lei Federal no 10.881/04 e depois da 

reclassificação das receitas da Cobrança na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), com vistas a evitar 

o contingenciamento dos recursos arrecadados, per-

sistem problemas em relação aos montantes oriundos 

da “compensação financeira pelo uso de recursos 

hídricos”, recolhida pelo setor de hidroeletricidade, 

ainda submetidos a expressivos contingenciamentos, 

embora a Lei Federal no 9.984/00 (de criação da ANA) 

tenha, com toda a clareza, estabelecido que tal com-

pensação constitui “pagamento pelo uso da água”.

Há interesses divergentes, portanto, entre os que 

administram as receitas fiscais da União e os que bus-

cam conferir sustentação e autonomia financeira ao 

SINGREH. Concretamente, a plena aplicabilidade dos 

avanços conceituais trazidos pela Lei n0 9.433/97 de-

pende, em grande medida, de um esforço continuado 

de modernização do próprio aparelho de Estado, com 

a adoção de alternativas institucionais que contem-

plem formas de gestão compartilhada, público-pri-

vadas, flexibilização da cultura burocrática estatal e 

ajustes na base legal, de modo que se facilite a opera-

cionalidade dos instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos, preservando seus conceitos fundamentais.

IV.3.2 – Dificuldades inerentes à cultura  
administrativa estatal

Diferentemente de outras organizações, o Estado 

apresenta uma inércia muito maior diante de pro-

cessos de reforma e modernização. Nesse campo, a 

experiência brasileira é marcada por um movimento 

dialético de reforma e contra-reforma, quando a di-

nâmica modernizadora é, pelo menos parcialmente, 

anulada por reações de setores tradicionais.6

De fato, desde as primeiras iniciativas até as mais 

recentes, partindo da regência de d. João VI, passan-

do pela criação do Departamento de Administração 

e Serviço Público (DASP), pelo longo período do re-

gime militar – quando intenções de reformas foram 

consubstanciadas pelo Decreto-Lei no 200/67 –, até 

chegar ao governo Figueiredo, que criou o Ministério 

Extraordinário da Desburocratização, sempre foram 

destacados os objetivos de modernização de proces-

sos administrativos e a busca do estabelecimento de 

uma “meritocracia” no serviço público. Contudo, não 

obstante avanços pontuais se terem consolidado, boa 

parte das iniciativas tendeu a ser anulada ao longo 

dos anos, por resistências de segmentos que domina-

vam liturgias cartoriais da administração pública.

Reproduzindo o histórico anterior, passados mais 

de dez anos desde o lançamento do Plano Diretor de 

Reforma do Aparelho de Estado (1995), que buscou 

retomar o processo de mudanças7, e mais de oito 

desde a promulgação da Emenda Constitucional n0 

19, de 4 de junho de 1998, que deu suporte consti-

tucional à Reforma do Estado, duas concepções con-

traditórias confrontam-se no seio da administração 

pública brasileira: uma, conservadora, formalista e 

centralista, defende em última instância a preserva-

ção do statu quo ante; outra, modernizante, luta por 

mudar e inovar.8

No que concerne à gestão dos recursos hídricos, 

observa-se que, não obstante os ganhos e as siner-

6 CASTOR, Belmiro Valverde Jobim. O Brasil não é para amadores: Estado, governo e burocracia na terra do jeitinho. Curitiba: IBQP-PR (2000).
7 O Plano Diretor de Reforma do Aparelho de Estado buscou introduzir na administração pública o viés “gerencial”, em contraposição aos mo-
delos de administração patrimonialista e burocrática, até então dominantes. Pretendeu-se valorizar o chamado “núcleo estratégico” do Estado, 
reforçar funções regulatórias, especializar estruturas com funções exclusivas e transferir atividades não exclusivas para entidades “públicas não 
estatais”, além de privatizar segmentos produtivos que haviam sido gradativamente incorporados ao poder público.
8 CASTOR, Belmiro Valverde Jobim. O Brasil não é para amadores: governo e burocracia na terra do jeitinho., Curitiba: IBQP-PR, (2000), op. cit.
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gias potenciais entre a Lei das Águas e a Reforma do 
Aparelho de Estado, ressurgem vertentes conservado-
ras que atuam, dentre outras formas, no sentido de: 
(i) cercear gradativamente a autonomia gerencial e 
financeira das agências reguladoras, seja mediante o 
contingenciamento orçamentário seja pela crescente 
exigência da reprodução de procedimentos burocrá-
ticos próprios à administração pública direta; e (ii) por 
iguais demandas sobre entidades de direito privado 
(associações civis e fundações, qualificadas como 
OSs ou OSCIPs)9 que venham a celebrar parcerias 
com o Estado, interferindo na flexibilização de seus 
procedimentos internos de contratação de pessoal e 
de licitação de bens, serviços e obras.

Busca-se, desse modo, retomar o poder burocrático 
pautado pelo excesso de controle e pela ausência de 
consideração dos custos sociais deles derivados. Em 
sua expressão burocrática, reabilita-se o controle de 
processos, com baixa atenção aos resultados e aos ob-
jetivos finais. Conforma-se, assim, um movimento de 
contra-reforma, com potencial de reverter alguns dos 

avanços propiciados pela Emenda Constitucional n0 19 

e dificultar a própria aplicabilidade da Lei n0 9.433/97, 
na medida em que pode comprometer a construção 
de alternativas institucionais de gestão compartilhada, 
essenciais à aplicação efetiva de alguns dos modernos 
instrumentos de gestão dos recursos hídricos, notada-
mente a cobrança pelo uso da água.

A propósito desses entraves, evidências podem 
ser constatadas na bacia do rio Paraíba do Sul, onde 
se observaram os maiores avanços relativos à im-
plementação do SINGREH, notadamente a partir de 
setembro de 2004, quando a Associação Pró-Gestão 
das Águas da Bacia do Rio Paraíba do Sul – entidade 
civil de direito privado – foi alçada à condição de “en-
tidade delegatária”, após ter celebrado com a ANA 
o competente Contrato de Gestão, designado como 
instrumento mediante o qual são delegadas funções 

inerentes à Agência da Bacia (AGEVAP), segundo os 
dispositivos da Lei Federal no 10.881/04.

Dentre outros, destacam-se os seguintes entraves 
que dificultam uma melhor atuação da AGEVAP: (i) a 
sobreposição de instâncias de controle administrativo 
e gerencial10; (ii) a exigência de procedimentos buro-
cráticos próprios à administração pública11; e (iii) res-
trições orçamentárias derivadas do patamar de 7,5% 
para despesas de implantação e custeio administrati-
vo do Sistema.12

É óbvio que existe uma relação direta entre a dis-
posição a pagar pelo uso dos recursos hídricos e o 
grau de descentralização dos arranjos institucionais 
que serão aplicados ao Sistema de Gestão. Alternati-
vas centradas em órgãos estatais tendem a afastar seg-
mentos importantes e a reduzir a disposição de con-
tribuir via cobrança pelo uso da água. Se, de um lado, 
os comitês não devem ser vistos como ONGs, mas 
sim como instâncias para uma gestão compartilhada 
entre o Estado e a sociedade, de outro lado não cabe 
aprisionar o Sistema de Gestão como mero apêndice 
do Estado, submetido por controles e práticas tradi-
cionais do setor público, sabidamente impróprios 
ante os problemas que se quer enfrentar.

IV.3.3 – Impasses relacionadas à dupla dominialidade 
dos corpos hídricos e à questão federativa no Brasil

O Brasil está organizado na forma de uma repúbli-
ca federativa, composta por 26 estados, pelo Distrito 
Federal e por 5.563 municípios. O marco legal regen-
te dessa organização federativa é a Constituição de 
1988, que redefiniu as relações entre os três níveis de 
poder (União, estados e municípios), avançando de 
modo substantivo em termos de respeito à autonomia 
local e de um viés cooperativo entre as competências 
dos níveis de poder, suplantando o marcado predomí-
nio anterior das atribuições exclusivas.

Com efeito, cabe lembrar que as dimensões con-

9  Ver Box 7: Reforma do Aparelho de Estado e a implementação do SINGREH.
10  A AGEVAP reporta-se à comissão de acompanhamento, prevista no Contrato de Gestão, que abre espaço para que o comitê de bacia (CEIVAP) 
supervisione as atividades de sua secretaria executiva; os controles administrativos obedecem a rígidas normas determinadas pela Procuradoria 
Jurídica da ANA, do mesmo modo que atende a demandas da instância de controle interno do Ministério do Meio Ambiente, do Tribunal de 
Contas da União e do Ministério Público Federal. Portanto, sobrepõem-se seis instâncias de controle que atuam sobre uma entidade civil de direito 
privado, com ônus operacional (da Agência) e custos burocráticos (das entidades controladoras), certamente desproporcionais aos benefícios.
11 Exigiu-se da AGEVAP, associação civil de direito privado, a realização de concurso público, ainda que simplificado, para a contratação de não 
mais do que seis funcionários, sem evidências de que esse procedimento formal concorra em favor do “interesse público”.
12 Trata-se de rígida aplicação do disposto na Lei n0 9.433/97, art. 22, §10. Considerando a atual expectativa de receita anual via cobrança pelo uso 
da água – pouco acima dos R$6 milhões –, as disponibilidades da AGEVAP aproximam-se de R$500 mil por ano. Somados os gastos com sede, 
despesas gerais, quadro de pessoal e encargos, o orçamento disponível revela-se uma pesada limitação operacional.
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tinentais do país recomendam níveis regionais de 
governo cuja origem remonta à estratégia da coloni-
zação empregada pela Coroa Portuguesa baseada na 
concessão de capitanias hereditárias, precursoras dos 
estados federados. Sob esse aspecto, é importante no-
tar que a história nacional foi freqüentemente marcada 
por períodos nos quais preponderou a forte e centrali-
zadora presença da União, de modo que a construção 
de um verdadeiro federalismo persiste como diretriz a 
ser efetivamente consolidada no presente.

Especificamente, no que concerne aos recursos hí-
dricos, a Constituição estabelece as águas como bens 
públicos, de domínio da União ou dos estados fede-
rados, passíveis de utilização mediante outorga de 
direitos de uso. A emissão de outorgas é prerrogativa 
exclusiva do poder público, conferindo ao utilizador 
simples direito de uso, sendo as águas inalienáveis. 
Não há domínio municipal dos corpos hídricos. Por 
outro lado, serviços públicos que utilizam as águas 
possuem distintas titularidades (poder de conceder 
autorização para a prestação de serviços públicos): 
a geração de energia hidrelétrica tem a União como 
poder concedente; os municípios são titulares dos ser-
viços de saneamento básico (água potável e esgota-
mento sanitário, além da coleta de lixo).

Essas observações são relevantes na medida em 
que a governabilidade e a governança relativas à ges-
tão dos recursos hídricos guardam dependência deci-
siva do grau de cooperação entre os diferentes níveis 
de governo (a bacia hidrográfica constitui território 
comum à União, aos estados e aos municípios).

Isso posto, verifica-se que um dos maiores desa-
fios para a implementação do SINGREH é a articula-
ção entre os dois níveis jurisdicionais previstos para 
os recursos hídricos: o da União e o dos estados fede-
rados. Essa dificuldade sistêmica é mais evidente no 
âmbito das bacias hidrográficas de rios sob domínio 
federal que têm muitos de seus afluentes sob a res-
ponsabilidade estadual, por terem nascente e foz em 
um mesmo estado. Da mesma forma, por disposição 
constitucional, são águas de domínio da União as 
resultantes de suas obras, mesmo quando realizadas 
em corpos hídricos de âmbito estadual.13 Finalmen-
te, embora existam águas de domínio dos estados, 

os potenciais de energia hidráulica são, sempre, de 
domínio da União (art. 20, inciso VIII da Constituição 
Federal).

A par desses dispositivos legais, evidentemente 
que quaisquer ações físicas em afluentes estaduais de 
rios federais, os quais correspondem, em geral, aos 
principais cursos d’água do país, terão repercussão 
nas calhas de domínio federal. Por seu turno, águas 
armazenadas por obras da União em rios estaduais, 
como as de açudes construídos no semi-árido nordes-
tino, são de domínio federal até que fluam no leito do 
rio, quando voltam ao domínio estadual. Também os 
potenciais hidráulicos de rios estaduais são de domí-
nio federal, embora a água que por ali flua esteja sob 
a responsabilidade de gestão dos estados.

Os exemplos descritos evidenciam a artificialida-
de formal da legislação, com óbvios descolamentos 
da realidade física dos sistemas hídricos, naturais ou 
construídos, fato que demanda a articulação obriga-
tória entre os órgãos gestores de recursos hídricos dos 
estados e a ANA, que detém iguais atribuições quanto 
à gestão de rios federais.

Outro patamar de articulação obrigatória ocor-
re entre comitês de bacia hidrográfica criados em 
afluentes com aquele do rio principal, seja qual for 
a dominialidade da água. Com efeito, não há como 
evitar que em bacias hidrográficas de maior extensão 
territorial sejam instalados comitês em sub-bacias de 
afluentes ou mesmo em trechos de rio, motivados por 
problemas específicos ou por níveis mais elevados de 
mobilização social.

Como primeiro exemplo de impasses gerados 
pela dupla dominialidade dos corpos hídricos, há 
dois comitês instalados sobre as bacias dos rios Pira-
cicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), o primeiro instituído 
sob as normas da legislação paulista de recursos hí-
dricos, e o segundo nos termos da Lei Nacional, mais 
especificamente, da Resolução n0 05 do CNRH, com 
a sobreposição de mais de 90% entre os territórios 
de ambos, que possuem, praticamente, os mesmos 
membros representantes e pautas em tudo similares, 
realizando até reuniões conjuntas, fatos que revelam 
dificuldades burocráticas advindas da dupla dominia-
lidade dos corpos hídricos em equacionar, sob uma 

13 Constituição Federal, art. 26: “Incluem-se entre os bens dos Estados: I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, 
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União”.
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única instância decisória, a gestão dessas bacias, seja 
mediante a delegação de competências para que os 
Estados de São Paulo (48 municípios nestas bacias) 
e de Minas Gerais (5 municípios) conduzam o pro-
cesso de gestão, por acordos interestaduais, seja pela 
aceitação de que apenas o comitê federal deva atuar 
sobre estas bacias.

Outro bom exemplo é conferido pela bacia do 
rio Paraíba do Sul, na qual se encontram instalados 

nada menos do que cinco comitês em sub-regiões 
(bacias de afluentes ou trechos de rios) que integram 
a área de jurisdição do Comitê para Integração da 
Bacia Hidrográfica do rio Paraíba do Sul (CEIVAP). 
Em acréscimo aos comitês, também operam, na ba-
cia do Paraíba do Sul, nove consórcios intermunici-
pais ou associações de usuários de recursos hídricos, 
todos com fortes interfaces com a atuação do CEI-
VAP (Mapa 10).

As instâncias sub-regionais listadas não devem ser 
vistas como concorrentes do CEIVAP, mas sim como 
possíveis parceiros estratégicos, com maior potencial de 
representatividade social, na proporção de sua proximi-
dade com temas e interesses locais ou sub-regionais.

De fato, no processo de reformulação da com-
posição original do CEIVAP, consubstanciada pelo 
Decreto Federal n0 1.842, de 22 de março de 1996, 
portanto anterior à Lei no 9.433/97, o conceito pre-
visto foi o de um “Comitê de Integração”, capaz de 

convergir a atuação já existente do comitê paulista 
e de outras iniciativas que estavam em curso. Enten-
da-se por “Comitê de Integração” algo semelhante 
a uma “federação de comitês”, que contemple a ar-
ticulação de instâncias sub-regionais, assegurando 
a coordenação de políticas que afetem os recursos 
hídricos e a convergência de metas e objetivos, no 
âmbito do conjunto da bacia hidrográfica. A Figura 
6 ilustra a interação decisória entre instâncias locais 
e da totalidade da bacia.

CBH-PS ou Comitê
Paulista (1994)

Consórcio da Bacia
do Paraibuna (2002)

Consórcio da Bacia
do Cágado (2002)

Comitê Mineiro
Paraibuna – Preto (2006)

Associação Usuários
Médio Paraíba do Sul (2001)

Consórcio BNG2 (2001)

Consórcio da Foz
do Paraíba

do Sul (2003)

Consórcio da Bacia
do Muriaé (1997)

Consórcio da Bacia
do Carangola (2001)

Consórcio da Bacia
do Pomba (1998)

Comitê Mineiro
das Bacias Muriaé
e Pomba (2006)

CIRAB (2005)

CEHIPOM (2001)

Comitê da Bacia
do Piabanha (2005)

Mapa 10: Áreas geográficas de atuação de instâncias decisórias da bacia do rio Paraíba do Sul

Fonte: Fundação COPPETEC, 2006

Comitê de integração da bacia do rio Paraíba do Sul – CEIVAP (1996)
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Essas articulações entre o “Comitê de Integração” 
e as instâncias sub-regionais devem ser pautadas por 
uma divisão de encargos com suporte no plano da 
bacia hidrográfica e no seu detalhamento executivo 
para cada sub-bacia afluente, cuja complexidade ou 
grau de mobilização social tenham impulsionado sua 
instalação. A referência conceitual decorre da própria 
divisão de funções que deve ser estabelecida entre o 
Plano Nacional de Recursos Hídricos, os planos esta-
duais e os planos de bacia hidrográfica.

Por certo que o Plano Nacional não pode ser con-
siderado o somatório dos planos estaduais, nem os 
planos estaduais a mera agregação de planos de ba-
cia, até em razão de uma diretriz de grande relevância 
para a implantação e o funcionamento do SINGREH: 
potencializar capacidades locais endógenas, descen-
tralizando efetivamente e não apenas desconcentran-
do decisões.

Ademais, é preciso manter foco permanente no 
princípio da subsidiariedade, segundo o qual decisões 
que possam ser tomadas pelas instâncias mais próxi-
mas às comunidades e que não afetem terceiros não 
devem subir aos níveis superiores de decisão. Assim, 
a “escala limite” que deve ser abordada no contex-
to da estruturação do Plano Nacional não deverá ser 
conferida somente em termos espaciais, mas também 
pela divisão de encargos a ser observada ante os pla-

nos estaduais e os planos de bacias hidrográficas.
Para que sejam respeitados os fundamentos e os 

conceitos que inspiraram a Lei Nacional no 9.433/97, 
notadamente o princípio da subsidiariedade, cabe per-
manente vigilância para que não ocorram mútuas so-
breposições e duplicidades entre o Plano Nacional, os 
planos estaduais e os de bacias, caso contrário o risco 
será o de confirmar tendências históricas da sociedade 
brasileira de delegar as responsabilidades pela reso-
lução de todos os problemas ao Orçamento Geral da 
União (OGU). Sabe-se que o Plano Nacional, à seme-
lhança do OGU, não resolverá todos os problemas.

Portanto, aplicando esses conceitos para o caso 
específico do Paraíba do Sul, as “fronteiras de tra-
balho” entre o CEIVAP e sua Agência (a AGEVAP) e 
as instâncias sub-regionais, com evidentes áreas de 
sombreamento e potencial cooperação, sofrerão a in-
fluência, de um lado, das capacidades institucionais 
instaladas em cada sub-bacia afluente e, de outro, das 
próprias possibilidades e limites do CEIVAP e da AGE-
VAP oferecerem respostas consistentes e adequadas 
às especificidades locais.

A tendência que pode ser antecipada é a de con-
ferir ao plano da totalidade da bacia uma natureza 
mais estratégica e estruturante em termos regionais, 
delegando aos planos de afluentes questões de cunho 
operacional.

Layers sobrepostos, com unidades de geometria variável sendo convergidas
  para os fins de coordenação no âmbito da totalidade da bacia

- unidades para enfrentar problemas

- coordenação de políticas no âmbito da Bacia

Figura 6: Articulação entre instâncias locais e da totalidade da bacia hidrográfica

Fonte: LOBATO DA COSTA (2003).



Parte IV | Deficiências, problemas e estratégias na implementação do SINGREH

185

Em suma, o CEIVAP e sua Agência, a AGEVAP, de-
vem avaliar o potencial desempenho executivo das 
instâncias decisórias locais, na perspectiva de: (a) para 
os comitês de sub-bacias, que não têm personalidade 
jurídica ou estrutura executiva, reservar a aprovação 
do detalhamento local de planos de afluentes; e (b) 
para consórcios intermunicipais e associações de usu-
ários, que detêm personalidade jurídica e estruturas 
técnico-administrativas, a possibilidade de sua quali-
ficação como executores diretos de ações e interven-
ções, mediante o recebimento de recursos oriundos 
da cobrança pelo uso da água.

Em termos legais, a Resolução n0 05 do CNRH, de 
10 de abril de 2000, com alterações posteriores, esta-
beleceu algumas diretrizes para a formação de comi-
tês. Inicialmente, foi determinado que os Comitês de 
Bacias Hidrográficas, integrantes do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos, serão ins-
tituídos, organizados e terão seu funcionamento em 
conformidade com o disposto nos arts. 37 a 40 da 
Lei no 9.433, de 1997, observados os critérios gerais 
estabelecidos nesta Resolução. 

Esses artigos da Política Nacional de Recursos 
Hídricos estabelecem a área de atuação, as compe-
tências, a composição e as formas de escolha de di-
rigentes dos comitês. Dessa forma, buscou-se certa 
uniformidade nos comitês formados no âmbito fede-
ral e dos estados. A mesma resolução dispôs que os 
comitês de bacias cujo curso principal seja de domí-
nio da União serão vinculados ao CNRH, portanto 
com os demais vinculados aos respectivos conselhos 
estaduais.

A necessária compatibilização entre comitês de 
bacia e de sub-bacias foi prevista na Resolução no 05 
por meio do artigo 6o: Os planos de recursos hídricos 
e as decisões tomadas por comitês de bacias hidro-
gráficas de sub-bacias deverão ser compatibilizadas 
com os planos e decisões referentes à respectiva 
bacia hidrográfica. No parágrafo único deste artigo a 
resolução esclarece que essas compatibilizações são 
“definições sobre o regime das águas e os parâmetros 
quantitativos e qualitativos estabelecidos para o exu-
tório da sub-bacia”.

Nas competências dos comitês de bacia e de sub-
bacias, cabe destacar que a Resolução n0 05 dispõe 
que os comitês das bacias mais abrangentes devem 
arbitrar, em primeira instância administrativa, os con-

flitos relacionados aos recursos hídricos relativos aos 
comitês de bacias de cursos de água tributários. Ao 
ser aprovado o plano de uma bacia devem ser res-
peitadas as diretrizes: ou do comitê de bacia de cur-
so de água do qual é tributário, quando existente, 
ou dos Conselhos Estadual ou Nacional de Recursos 
Hídricos, conforme o colegiado que o instituir. Cabe 
também ao comitê a compatibilização dos planos de 
bacias hidrográficas de cursos de água de tributários 
com o plano da bacia de sua jurisdição.

É importante notar que todas as observações 
apresentadas ressaltam fundamentos inerentes à Po-
lítica Nacional de Recursos Hídricos e ao próprio 
SINGREH, com destaques para: (i) o já mencionado 
princípio da subsidiariedade; e (ii) o fortalecimento 
do conceito de federalismo, superando entraves de-
rivados da falta de coordenação entre os diferentes 
domínios dos corpos hídricos e proporcionando polí-
ticas de efetiva descentralização.

A propósito, uma solução precária para os desa-
fios inerentes a políticas de efetiva descentralização 
refere-se a concessões no sentido da “desconcentra-
ção” de processos decisórios, quando decisões são 
regionalizadas sem que a autoridade e as responsa-
bilidades deixem, em última instância, de remanescer 
em departamentos do poder central, configurando 
meros processos administrativos que podem incre-
mentar as responsabilidades em âmbito regional, não 
oferecendo, contudo, espaço para a consolidação de 
real autonomia institucional.

O conceito de descentralização implica um pro-
cesso mais avançado, mediante o qual são transferidas 
decisões a institutos independentes do núcleo central, 
ainda que sob condicionalidades, destinando-se po-
der e, em contrapartida, encargos e responsabilidades 
a autoridades locais que lhes são periféricas.

Essas reflexões parecem conferir elementos para 
a resolução de problemas relativos à dominialidade 
dos corpos d’água, assim como oferecem indicativos 
para definições sobre o nível apropriado à gestão das 
águas no país, dentre as alternativas de privilegiar 
macrobacias, bacias regionais ou sub-bacias. Como 
a maior parte dos problemas ambientais tem uma na-
tureza local, a gestão descentralizada tem duas van-
tagens principais: (i) reduz os custos de informação 
– residentes de uma jurisdição conhecem melhor seus 
interesses; e, (ii) permite que instrumentos de qualida-
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de ambiental e de política variem de acordo com as 
regiões e as prioridades e os limites orçamentários.14

IV.3.4 – Desvios dos conceitos e fundamentos na 
implementação do SINGREH

Na seqüência dos problemas estruturais que po-
dem afetar a implementação do SINGREH, antes de 
insistir mecanicamente na aplicação da legislação, 
deve-se empreender esforço adicional para retomar 
conceitos e fundamentos que conferem substrato à 
moderna gestão das águas, de modo que sejam identi-
ficados eventuais desvios ou perdas de conteúdo, seja 
na interpretação da base legal vigente, seja na aplica-
ção prática das disposições da Lei no 9.433/97.

Sob tal perspectiva, serão cruzados os modernos 
conceitos relativos à gestão dos recursos hídricos com 
sua tradução pela legislação nacional, identificando 
eventuais problemas ou mesmo deficiências do SIN-
GREH. É importante notar que a legislação constitui 
um meio para dar conseqüência e operacionalidade 
a um conjunto de premissas conceituais que foram 
sendo desenvolvidas ao longo do tempo nos demais 
países e também no Brasil.

Sabe-se que os conceitos que se pretende aplicar 
são, com freqüência, bloqueados por limites próprios 
aos aparatos burocráticos e administrativos vigentes 
em cada país, cujas possibilidades de implementa-
ção, no mais das vezes, se encontram aquém das ex-
pectativas sobre as respostas requeridas.

A moderna gestão dos recursos hídricos deve atu-
ar em quatro diferentes esferas:15

(i)	 os instrumentos de Comando e Controle (C&C), 
próprios à operação centralizada pelo Estado e 
que, no âmbito da gestão dos recursos hídricos, 
se apresentam como ferramentas disciplinadoras, 
como a outorga de direito de uso da água e os 
padrões estabelecidos pela legislação ambiental, 
pela via do licenciamento de atividades;

(ii)	 a gestão social compartilhada entre o Estado e 
os demais atores sociais, empregada no estabe-
lecimento de objetivos e na definição de planos 
de intervenção – tais como os de bacias hidro-
gráficas, cujas metas se encontram refletidas no 

enquadramento dos corpos hídricos, indicando 
patamares para a qualidade das águas;

(iii)	 os instrumentos econômicos de gestão, cuja na-
tureza de indução descentralizada ao comporta-
mento ambiental, via mecanismos de preços, e 
cujo requisito de efetiva adesão dos usuários de 
recursos hídricos ao aparato de gestão implicam 
arranjos institucionais (público-privados) com 
responsabilidades compartilhadas;

(iv)	 os mecanismos de adesão voluntária, em geral, 
baseados na circunscrição de mercados, áreas 
de atuação e/ou fontes de recursos, pela via de 
certificações da qualidade de processos e formas 
de produção ambientalmente corretas, que ca-
racterizam espaços decisórios mais próprios aos 
agentes privados.

Até muito recentemente (anos 1960, em países 
desenvolvidos, e anos 1990, nos países em desenvol-
vimento), a gestão do meio ambiente esteve restrita à 
primeira esfera de atuação, pela via de instrumentos 
de Comando e Controle. Gradativamente, o arsenal 
que compõe as demais “famílias” de instrumentos 
vem sendo adotado, cabendo destacar seu caráter 
complementar e não mutuamente excludente. A pro-
pósito, cumpre reconhecer que nenhum país, desen-
volvido ou em desenvolvimento, tem explorado com 
plena propriedade os conceitos subjacentes ao rico 
arsenal de instrumentos de gestão que compõe as di-
ferentes “famílias” mencionadas.

Na seqüência, cada esfera de atuação será abor-
dada em maiores detalhes, quanto aos conceitos, às 
vantagens, às desvantagens e às dificuldades de apli-
cação, de modo que sejam contextualizadas as pers-
pectivas almejadas pelo Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos do Brasil.

 O arsenal básico de gestão pela via do Comando e 
Controle

Preocupações mais detidas com a gestão do meio 
ambiente, tanto como uma das responsabilidades fun-
damentais do Estado quanto como foco de atenção 
das comunidades, datam de tempos relativamente re-
centes. No Brasil, por exemplo, a partir da Lei Federal 

14 BANCO MUNDIAL. (1998).
15 PORTO & LOBATO DA COSTA (2004).
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no 6.938/81, a formulação de uma política de meio 
ambiente, em termos de sua implementação prática, 
pautou-se pelo arsenal básico do chamado “Coman-
do-Controle” (C&C), cabendo ao setor público a de-
finição de padrões de comportamento e a posterior 
aplicação de seu poder de polícia para assegurar o 
cumprimento das normas estabelecidas por força de 
regulamentos (law-enforcement).

Igualmente, a gestão dos recursos hídricos, em ter-
mos práticos, teve seus primórdios marcados por uma 
abordagem convencional, de natureza compulsória, 
tradicionalmente aplicada mediante disciplina legal e 
exercício do poder de polícia, como atribuições inde-
legáveis e exclusivas de órgãos públicos: decide-se, 
de forma direta e unilateral, qual é a situação deseja-
da para o corpo d’água, utilizando-se, na seqüência, 
o poder de polícia para alcançá-la.

Na perspectiva de um Estado onipresente, isso 
parece bastar para atingir objetivos. Trata-se de uma 
perspectiva de gestão atrativa para certos adminis-
tradores públicos, mas sua aplicação efetiva mostra 
deficiências, advindas do fato de que a qualidade do 
meio ambiente, em particular dos recursos hídricos, 
é resultante da atuação de múltiplos agentes sociais, 
o que torna bastante complexo “comandar” todos os 
fatores envolvidos para o alcance dos objetivos dese-
jados, inclusive para operacionalizar aparatos de fis-
calização e aplicação de multas e penalidades, com 
dificuldades crescentes em função da magnitude dos 
problemas, notadamente quando se opera com múlti-
plas fontes de poluição e cargas dispersas.

Cumpre reconhecer que, por causa da natureza 
predatória das atividades produtivas, que assim ten-
dem a se comportar quando não estão submetidas 
à regulação ambiental, não há como escapar de tais 
instrumentos. Com efeito, a imposição de padrões 
ambientais – de emissão e de apropriação de recursos 
naturais – força os agentes econômicos a patamares 
mínimos de eficiência, além de assegurar condições 
de eqüidade competitiva quanto aos custos de siste-
mas de tratamento dos efluentes gerados e de raciona-
lização no uso das disponibilidades hídricas.

Contudo, os instrumentos de C&C não levam em 
conta diferenças de custos de controle entre os agentes 
poluidores ou consumidores de recursos naturais. Os 
padrões são dispostos genericamente, não conferindo 
incentivos àqueles que detêm vantagens na redução 
de suas externalidades a custos inferiores aos demais. 

Em termos econômicos, são descartadas alternativas 
mais eficientes de alocação dos recursos naturais ou 
de atendimento aos objetivos de qualidade ambien-
tal, assim como não são produzidos incentivos para 
a geração de tecnologias mais eficientes na utilização 
de bens e serviços ambientais.

Um agente produtivo que observe determinado 
limite de emissão/captação não recebe, pela via do 
C&C, nenhum incentivo externo para elevar seu pa-
tamar tecnológico de remoção de efluentes ou de uti-
lização das vazões disponíveis. Ademais, é comum a 
ocorrência de quadros críticos de poluição nos quais 
o somatório das cargas residuais ultrapassa as condi-
ções de depuração dos cursos d’água, não obstante 
os lançamentos na bacia de contribuição estarem em 
consonância com os padrões impostos pelo licencia-
mento ambiental.

Para evitar quadros como esse, a gestão da quali-
dade da água deve visar, simultaneamente, a dois ti-
pos de padrões: aquele das emissões dos agentes (end-
of-pipe) que se localizam em determinada bacia e os 
de parâmetros de qualidade dos corpos receptores, 
segundo limites que respeitem as condições naturais 
e considerem as capacidades de autodepuração. Por-
tanto, o C&C deve agir sobre ambas as perspectivas: 
da fonte de poluição e da capacidade de recepção.

No entanto, essa interação não é trivial e apresenta 
reconhecidas dificuldades, variando de uma para outra 
bacia e exigindo esforços substantivos para a compre-
ensão do comportamento hidrológico e de qualidade 
da água dos corpos hídricos, em si bastante complexos. 
Essa compreensão implica sistemas de monitoramento 
eficazes e continuados, além da aplicação de mode-
los de simulação hidrológica e de qualidade da água, 
mediante os quais são testadas diferentes situações que 
podem ocorrer na bacia sob análise.

O debate sobre ambas as perspectivas (padrões 
de emissão versus capacidade de suporte do territó-
rio) continua intenso em todo o mundo. Trata-se do 
dilema entre a eqüidade dos custos de remoção de 
cargas, na busca do melhor controle possível, e a al-
ternativa de flexibilização dos limites de emissão em 
função do atendimento a padrões ambientais específi-
cos para cada unidade territorial sob análise.

A uniformidade dos padrões de emissão tem o 
mérito de facilitar a gestão e a fiscalização. Todavia, 
apresenta desvantagens associadas à demasia de gas-
tos pela não utilização das diferentes capacidades 
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de suporte, que deveriam orientar o ordenamento 
das atividades sobre o território, além do descarte de 
alternativas de menor custo e mesmo resultado am-
biental, resultantes de combinações entre diferentes 
limites de emissão.

De todo modo, é importante que, tanto para os 
padrões ambientais quanto para os limites de lança-
mento, haja uma boa dose de realismo em sua deter-
minação. Padrões muito restritivos elevam os custos 
de tratamento e oneram a sociedade. Se não há ca-
pacidade de investimento, o controle tende a ser sim-
plesmente abandonado. Há de se adequar exigências 
à capacidade de investimento, mesmo que os objeti-
vos ambientais sejam fixados de modo progressivo.16

Não obstante tais dificuldades, deve-se reconhe-
cer que o licenciamento ambiental e a outorga de di-
reito de uso da água são instrumentos de grande po-
tencial disciplinador se forem aplicados explorando 
suas potencialidades de efetivar o que foi planejado 
para a bacia. De fato, mesmo ante as limitações que 
lhes são inerentes, não se vislumbra situação (ou país) 

na qual os instrumentos de C&C sejam simplesmente 
descartados.

  Metas ambientais e rateio social dos respectivos 
custos, legitimados na sociedade

A segunda esfera de atuação amplia as possibilida-
des do planejamento tradicional mediante processos 
participativos, franqueando espaços para a inserção 
dos atores sociais e econômicos nos processos de ne-
gociação que definirão metas e respectivos custos dos 
objetivos ambientais a serem atingidos. Trata-se de re-
conhecer que a cada patamar de qualidade ambiental 
corresponde um custo social – de investimento e de 
manutenção –, cabendo à própria sociedade deliberar 
sobre tais variáveis.

A perspectiva assumida é a de negociação de obje-
tivos e dos cenários desejados em termos da qualidade 
ambiental e do respectivo rateio de custos sociais. Os 
planos de recursos hídricos, definidos no âmbito de co-
mitês de bacia hidrográfica, constituem bons exemplos 
dos referidos processos de negociação social.

16 PORTO & LOBATO, op. cit.
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Figura 7: A gestão integrada dos recursos hídricos.

Fonte: LANNA (2001)
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Em termos práticos, deve-se tratar em conjunto (e 
não isoladamente), o instrumento do enquadramento 
dos corpos hídricos, estabelecendo sua classificação 
como objetivos a serem atingidos mediante os pla-
nos de bacias, cuja consecução, para além dos in-
vestimentos em intervenções físicas, deve orientar o 
próprio processo de concessão de outorgas de direito 
de uso da água. O tratamento articulado desses instru-
mentos de gestão (enquadramento, plano e outorga), 
como peças constituintes do próprio sistema de infor-
mações, deve ocorrer mediante processos decisórios 
a serem empreendidos no âmbito dos comitês de ba-
cia, como espaço institucional para a gestão mediante 
responsabilidades compartilhadas. A Figura 7, apre-
sentada, ilustra as interdependências do processo.

Sob essa perspectiva, o enquadramento deve ser 
entendido como uma das etapas do planejamento 
estratégico da bacia, não somente tendo em vista os 
objetivos de qualidade ambiental pretendidos, como 
também um consistente embasamento econômico 
para evitar que, na ausência de fontes de financia-
mento, as metas deixem de ser atingidas.

 Instrumentos econômicos de gestão
A terceira esfera de atuação é própria aos chama-

dos instrumentos econômicos de gestão, assim enten-
didos os incentivos descentralizados, via mecanismos 
de preços (a exemplo da cobrança pelo uso da água) 
que orientam os agentes a valorizar os bens e os servi-
ços ambientais de acordo com sua oferta e/ou escas-
sez e em consonância com seu custo de oportunidade 
social. 

Por sua constituição como mecanismos de merca-
do, bem como pelas estimativas particularizadas dos 
custos de oportunidade envolvidos – distintos para di-
ferentes usos e usuários – e, ainda, pela necessidade 
de consideração de interesses de terceiros, não dire-
tamente relacionados com as transações que envol-
vem recursos ambientais, os instrumentos econômi-
cos (com particular interesse na cobrança pelo uso da 
água) também reclamam arranjos institucionais para a 
gestão compartilhada de responsabilidades.17

Isso significa que, na ausência de um modelo ins-
titucional capaz de propiciar o compartilhamento pú-

blico-privado da gestão, os instrumentos econômicos 
tendem a ser reduzidos em sua potencialidade, sendo 
“percebidos” pelos usuários-pagadores como meros 
impostos ou penalidades associadas aos mecanismos 
tradicionais de C&C, com as limitações que lhes são 
inerentes. Com efeito, ao lado da definição dos ní-
veis adequados de preços, os desafios de guindar a 
cobrança ao patamar pleno de instrumento de gestão 
(isto é, como item componente da matriz dos custos 
de produção dos usuários) recaem, em grande medi-
da, sobre a construção dos arranjos institucionais.

Como já registrado, em que pese o elevado in-
teresse e o potencial de aplicação dos instrumentos 
econômicos de gestão, deve-se reconhecer que ne-
nhum país, desenvolvido ou em desenvolvimento, 
tem explorado particularmente bem os conceitos 
formulados nesse campo. Ademais, são poucas as 
evidências práticas sobre a relação entre as funções 
de incentivo (indução de comportamento) e de renda 
(arrecadação) dos preços aplicados à poluição.18

Em grande medida, as dificuldades de opera-
cionalizar instrumentos econômicos de gestão são 
decorrentes de precariedades inerentes às estruturas 
jurídico-administrativas vigentes. De fato, é visível 
que os conceitos encerrados pela moderna gestão do 
meio ambiente são muito mais ricos e abrangentes 
do que as possibilidades efetivas de gestão conferidas 
pelo aparato legal de diversos países, que acabam por 
reduzir, quando não inviabilizar, o uso de tais instru-
mentos.

Como tradução dos reconhecidos princípios do 
“poluidor-pagador”, ampliado para o conceito do 
“usuário-pagador”, os instrumentos econômicos de 
gestão podem assumir vários formatos. O primeiro re-
fere-se à cobrança pela poluição e pelo uso dos recur-
sos naturais, ou seja, pela apropriação desses recur-
sos, procurando fazer com que o poluidor pague um 
valor proporcional à quantidade de poluente lançada 
e/ou do recurso natural extraído.

O modo mais comum de aplicação desse formato 
é implementar a cobrança atrelada a um conjunto de 
medidas de C&C, a exemplo dos padrões ambientais. 
Assim, a cobrança assume a função de um incentivo 
econômico para que determinado objetivo de qualida-

17 LOBATO DA COSTA (2003). 	
18 BANCO MUDIAL (1998).
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de seja atingido, por vezes até superando os padrões 
desejados, sempre que vantagens econômicas sejam 
identificadas pelos poluidores. Em geral, o valor da 
cobrança é estabelecido para que seja vantajoso ao 
poluidor implantar sua estação de tratamento.

O preço obriga o poluidor a incluir nos seus custos 
de produção os gastos com o tratamento de efluentes, 
assim as externalidades ambientais são internalizadas 
no preço dos produtos e o consumidor arca com uma 
parcela do custo, conferindo um caráter distributivo 
social. O sistema é flexível e, com isso, ganha eficá-
cia, na medida em que, de modo descentralizado e 
ajustado às condições específicas de cada planta in-
dustrial, permite ao poluidor tomar sua decisão so-
bre como balancear as alternativas de quanto tratar e 
quanto pagar em função de seus custos de oportuni-
dade. Combina-se racionalidade, eficiência e melhor 
alocação de custos.

A arrecadação mediante a cobrança permite fi-
nanciar programas de recuperação voltados para toda 
a bacia hidrográfica, sem vinculação específica com 
as fontes de origem, incluindo aportes para o manejo 
de cargas difusas e também para o próprio sistema 
de gestão.

É importante lembrar que os poluidores não 
“compram” o direito de poluir, preocupação que será 
procedente somente se os preços estabelecidos forem 
muito baixos, razão pela qual a cobrança deve ser 
acompanhada de objetivos de qualidade para que 
seja elevada a eficiência global do sistema de contro-
le da poluição. Como dificuldades e desafios a serem 
vencidos na aplicação desse instrumento, deve-se 
anotar a determinação do valor a ser cobrado, que 
normalmente tende a ajustes mediante tentativa e 
erro, passando por seguidas correções: se muito baixo 
é ineficiente e se muito alto traz dificuldades econô-
micas à região.19

Quanto à almejada combinação de mecanismos 
de C&C com instrumentos econômicos de gestão, a 
principal dificuldade verificada está no estabeleci-
mento dos limites adequados de emissão, uma vez 
que, sendo muito elevados, reduzem, quando não, 

eliminam o campo de atuação da cobrança como 
mecanismo de indução, suprimindo, por exemplo, 
incentivos à localização de atividades nas regiões 
onde a capacidade de suporte é mais elevada (maior 
disponibilidade de recursos naturais, principalmente 
água; melhores condições de depuração de cargas; 
menores densidades de ocupação do território, além 
de outras vantagens relativas).

De modo bastante similar, pode-se aplicar meca-
nismos econômicos de indução ao comportamento 
por intermédio de estruturas tarifárias setoriais, esta-
belecidas segundo patamares de consumo e por faixa 
de renda dos consumidores, com objetivos voltados 
à gestão das demandas, reduzindo consumos e, por 
conseqüência, a geração de águas servidas. Meca-
nismos desse tipo podem forçar consumidores indus-
triais a alterar tecnologias de processos produtivos, na 
busca de circuitos fechados e/ou adoção de práticas 
do reúso.20

Outro formato alternativo dos instrumentos eco-
nômicos de gestão são os subsídios, que constituem 
incentivos dispostos mediante redução de impostos, 
aportes de capital a fundo perdido, empréstimos a 
juros menores, caracterizando formas muito freqüen-
temente utilizadas para o controle da poluição. São 
eficientes no curto prazo como medida de transição 
para iniciar o processo de controle da poluição, mas 
tendem rapidamente a perder sua eficácia. 

De fato, a falta de incentivo para a busca de efici-
ência é a maior crítica à utilização de subsídios, cujos 
custos recaem sobre toda a sociedade, contrariando 
os princípios do “usuário-pagador”. Assim, sua ori-
gem pode ser justificada por variáveis ligadas a aspec-
tos de saúde pública ou de externalidades ambientais, 
que se manifestam de modo diverso em cada região, 
o que indica que os subsídios devem ser seletivos e 
dirigidos.

Para concluir, os instrumentos econômicos tam-
bém podem assumir o formato de licenças negociá-
veis. Sob essa alternativa, determina-se qual o nível 
de poluição que a bacia pode absorver sem que sejam 
comprometidos os padrões ambientais socialmente 

19 Vale lembrar que, teoricamente, o preço a ser pago pela utilização dos recursos naturais deve corresponder a seu custo de oportunidade 
de uso social, valor este que não é trivial de ser estabelecido, variando entre bacias e regiões, entre diferentes usos e distintos usuários, assim 
como, temporalmente, de acordo com as disponibilidades e as demandas.
20 PORTO & LOBATO DA COSTA, op. cit.
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desejados.21 A carga de poluição assim determinada 
é, então, dividida em “cotas” que podem ser negocia-
das. Colocam-se à venda as cotas e estabelece-se o 
respectivo “mercado”, devidamente regulado por um 
órgão gestor. 

Dependendo do valor da cota, pode valer a pena 
para o poluidor comprar um número maior de “licen-
ças de emissão”, tratando seus efluentes em níveis 
mais baixos. Se o valor da cota for alto, possivelmente 
será menos oneroso tratar as descargas com maior ri-
gor. Com o objetivo de elevar os padrões de qualida-
de ambiental, é facultado ao órgão gestor interferir no 
mercado, adquirindo parcelas das “licenças de emis-
são”, o que fará o preço subir e, assim, induzirá os po-
luidores a atingir níveis mais elevados de tratamento.

 Mecanismos de adesão voluntária
Mais recentemente, a gestão ambiental vem con-

formando alternativas ao Comando e Controle (C&C) 
pela via descentralizada da circunscrição de áreas de 
atuação, do acesso a fontes de recursos e de barreiras 
não alfandegárias para restrições a mercados recepto-
res de bens e serviços. Assim, o setor produtivo – pri-
vado ou estatal – somente ultrapassará tais circunscri-
ções se obtiver certificados de qualidade ambiental 
de seus processos e tecnologias de produção que 
atestem a redução das externalidades de suas cadeias 
produtivas.

Dentre outras variantes, destacam-se neste campo 
as normas das séries ISO 9.000 e ISO 14.000.22 As 
exigências de certificação partem do entendimento 
de que não tratar efluentes e racionalizar o uso de 
recursos naturais corresponde, em termos de com-
petitividade dos mercados, a subsídios indiretos, na 
medida em que uma parcela dos custos de produção 
não estaria sendo internalizada.

Essa via tem demonstrado importante capacidade 
de espraiar os padrões ambientais exigidos nos princi-
pais mercados mundiais (notadamente Europa e Estados 
Unidos) até os parques produtivos dos demais países, 
reunindo méritos de promover incentivos à moderniza-
ção tecnológica e à redução de rejeitos, considerados 
como desperdícios dos processos produtivos.23

A respeito dessa “família” de instrumentos de ges-
tão, é importante lembrar que existe um significativo 
“espaço livre” para que se desenvolvam, de modo 
criativo, mecanismos de adesão voluntária contem-
plando requisitos de certificação, inclusive em áreas 
geográficas específicas, para fins de incentivar e indu-
zir comportamentos, como via de acesso a recursos, 
por exemplo, para financiamento de ações em planos 
de bacias hidrográficas.

 Sobre a transposição dos conceitos e dos funda-
mentos para a Lei Nacional das Águas

São essas as “famílias” de instrumentos que pro-
piciam, em termos objetivos, a gestão dos recursos 
hídricos, entendida como o conjunto de ações e ati-
vidades que ajustam mutuamente disponibilidades e 
demandas, proporcionam os padrões apropriados de 
qualidade hídrica para fins de usos múltiplos, previ-
nem e mitigam eventos hidrológicos críticos, naturais 
ou decorrentes de uso inadequado, articulam a inser-
ção da água como fator de desenvolvimento regional 
e promovem a integração da gestão das águas com a 
do meio ambiente, isso tudo mediante modelos insti-
tucionais descentralizados e que contemplem a parti-
cipação dos usuários e das comunidades.

Portanto, no que concerne aos conceitos sub-
jacentes ao SINGREH, verifica-se que o “regime” 
brasileiro define um processo decisório de respon-
sabilidades compartilhadas, segundo um modelo ins-
titucional descentralizado e participativo (construção 
de consensos). O poder regulatório do Estado perma-
nece e, de certa forma, é fortalecido, mediante a prer-
rogativa exclusiva de emissão de outorgas de direito e 
de fiscalização do uso de recursos hídricos (Comando 
e Controle). Aos comitês e às respectivas agências de 
bacia hidrográfica são reservadas, principalmente, a 
definição de planos de intervenções e a aprovação 
de valores para a cobrança pelo uso da água (instru-
mentos econômicos de gestão) como mecanismos de 
financiamento dos planos e de sustentação do sistema 
de gerenciamento.

Constata-se, por conseguinte, que a legislação na-
cional abriga o leque de “famílias” de instrumentos 

21 Ibidem.
22 LOBATO DA COSTA, (2003).
23 Refere-se aos conceitos de BATNERC – Best Available Technology Not Entailing Raised Costs.
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de gestão, tal como apresentado em detalhe no tópico 
anterior, à exceção dos mecanismos de adesão volun-
tária, sobre os quais o Estado não dispõe de influência 
direta e mandatária, exatamente pela natureza indivi-
dualizada das decisões dos diversos usuários.

Cabe notar que, em boa medida, o problema de 
desvios de conceitos e fundamentos que deveriam nor-
tear a implementação do SINGREH apresenta conver-
gência com preocupações do Proágua Nacional, que, 
em seus esforços para mensurar o estágio de avanço 
na implementação da gestão de recursos hídricos, nos 
estados e no Distrito Federal, centrou atenções sobre 
30 variáveis, a maior parte delas relacionadas a peças, 
insumos e etapas que constituem instrumentos de pla-
nejamento e de gestão dos recursos hídricos.

O que se observa é que, mesmo nos cinco estados 
mais avançados, os debates sobre a efetiva aplicação 
operacional dos instrumentos de gestão estão longe 
dos conceitos que foram detalhados neste capítulo, 
prevalecendo dificuldades específicas, objetos do 
capítulo anterior (IV.2), que aponta fragilidades ins-
titucionais de órgãos gestores, precariedades quanto 
a cadastros de outorga, dados e informações hidro-
lógicas, além do caráter ainda incipiente de sistemas 
de suporte à decisão, como a pauta a ser vencida no 
presente e nos próximos anos.

Sem dúvida, seria desejável que a pauta de comi-
tês de bacia fosse articulada com base nos conceitos 
e na possível operacionalização das “famílias” de ins-
trumentos de gestão aqui abordados.



Parte IV | Deficiências, problemas e estratégias na implementação do SINGREH

193

Fo
to

: A
rq

ui
vo

 T
D

A



GEO Brasil | Recursos Hídricos | Componente da série de relatórios sobre o estado e perspectivas do meio ambiente no Brasil

194

IV.4 – Debates sobre estratégias aplicadas 
na implementação do SINGREH 

Por fim, o terceiro conjunto de contribuições 
críticas busca avaliar a oportunidade de estratégias 
institucionais com ênfases e processos decisórios di-
ferenciados daqueles que têm predominado na imple-
mentação do SINGREH.

IV.4.1 – Ajustes de ênfase na estratégia  
institucional adotada

Além dos entraves já mencionados, outro con-
junto de dificuldades recorrentes na implementação 
do SINGREH, presente em boa parte dos sistemas 
estaduais de gestão de recursos hídricos, refere-se a 

problemas de ênfase na estratégia institucional ado-
tada. Pode-se afirmar que alguns estados e, em certa 
medida, segmentos da própria União centraram es-
forços na instalação de comitês de bacia, federais 
ou estaduais, na crença de que a participação de 
segmentos da sociedade civil organizada seria su-
ficiente para assegurar a dinâmica e os resultados 
pretendidos. Posições assim – por vezes de cunho 
voluntarista – têm-se mostrado inócuas quando se 
questiona sobre avanços mensuráveis em termos de 
melhoria das águas e viabilização dos aportes finan-
ceiros reclamados para tanto.
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- Qual a avaliação geral sobre a implementação do SIN­
GREH?

O SINGREH é uma modernidade de proposta de política 
pública e uma necessidade da sociedade brasileira. Vai-se 
legitimando como operador dessa política para gestão de 
um bem público, mas   infelizmente não tem conseguido 
transmitir a contento essa noção, mas sim a legitimação da 
água  como bem  econômico. Afirma-se como processo em 
construção que alimenta esperanças desproporcionais aos 
resultados. A sociedade ainda espera sua eficiência e eficá-
cia como política pública de um bem público. Isso acontece 
em função de ser ainda um locus privilegiado da afirmação 
de setores corporativos e patrimonialistas cuja lógica que 
lhes são pertinentes não possibilita o retorno ideal para a 
sociedade que o financia.

Aos poucos as organizações da sociedade civil, supe-
rando uma primeira fase de indução para participação por 
parte do Estado, começam a ter um papel mais “instituin-
te”, apropriando-se e participando do sistema. Pela primeira 
vez, há representação das organizações da sociedade civil 
no CNRH através do FONASC-CBH, eleito por grande parte 
de ONGs que atuavam de maneira mais periférica e estas 
articuladas em uma rede a partir de uma experiência de 
base. No “mercado político da água”, a inserção de novos 
atores democratiza as informações, contribui para despatri-
monializar e superar os interesses corporativistas e melhorar 
a legitimidade, a representatividade das demandas sociais e 
a construção de um Estado democrático e de direito através 
da gestão da água.

- Qual a identificação possível sobre avanços concretos, 
promovidos a partir do SINGREH, na melhoria dos recursos 
hídricos?

O país dispõe hoje de um arcabouço legal, uma estrutu-
ra administrativa, uma política de estado e um plano estra-
tégico para atuar no problema da escassez e acesso à água 
nos seus usos múltiplos nos tempos atuais e futuros. As águas 
mostram que podem contribuir para consolidar direitos a 
partir de novos paradigmas, que o arcabouço de normas 
do sistema não consegue contemplar. Se o SINGREH me-
lhorar seus regimentos para possibilitar uma maior inclusão 
de atores sociais poderá trazer saltos positivos rápidos para 
atingir seus objetivos. A emergência do Sistema ampliou a 
agenda de discussões da sociedade em relação ao modelo 
de desenvolvimento socioambiental que o país necessita. 
A sensibilização de parte importante do setor econômico é 
ponto importante para consolidar a política e o sistema. Os 
avanços para consolidação da gestão integrada  em apenas 
algumas bacias economicamente importantes do país mos-
tram-nos os desafios que ainda temos de superar e os pontos 
onde o SINGREH tem de aprimorar-se.

- Que prioridades devem ser definidas entre: Amazônia, 
Pantanal, problemas ambientais urbanos e problemas de es­
cassez no semi-árido?

Prioritariamente entendemos que os problemas ambien-
tais urbanos e o uso do solo, tanto urbano como rural, apa-
recem como mais emergentes para ser enfrentados inclusive 

no semi-árido. Carece-se de redimensionamento do papel da 
ANA, ainda muito influenciada pela força e pela experiência 
recente da implantação do sistema na bacia do rio Paraíba 
do Sul. Enxergamos sua importância e legado no contexto 
da construção de tecnologias de gestão, mas está na hora 
de a ANA constituir-se numa verdadeira Agência Nacional 
de Águas e não parecer uma estrutura que se legitima pelo 
esforço quase voltado para aquela bacia e pelo dispêndio de 
recursos de maneira heterogênea em relação a outras bacias 
importantes do país. Nesse sentido, o Pantanal e a Amazônia 
já deixaram de ser secundárias há muito tempo. Isto é um 
exemplo de patrimonialismo associado ao corporativismo.

- Que papel o SINGREH poderia exercer para a integra­
ção com outras políticas setoriais, especialmente de setores 
usuários das águas?

A água traz consigo o eixo e novos paradigmas e a possi-
bilidade para a emergência de novas práticas e novos concei-
tos, inclusive pela sua possibilidade integradora de pessoas e 
políticas, porém o aparato institucional e burocrático atual 
nem de longe está compatível com essas dimensões. Essa 
situação coloca-nos diante também de possibilidades para 
construção dessa integração. O que pode contribuir mais 
para essa integração é a capacidade de resposta dos outros 
setores para as demandas da sociedade civil organizada no 
sistema principalmente pelo Estado, que deveria ser efetiva-
mente garantidor de direitos socioambientais coletivos.

A adequação do SINGREH ao aprimoramento desses pres-
suposto na sua prática traz embutida a maior possibilidade de 
integração com outras políticas públicas setoriais, sobretudo na 
saúde, demais políticas sociais e uso do solo e pautar pontos 
importantes para construção de um modelo de desenvolvimen-
to sustentável. A ANA, nesse contexto, poderá rever suas pos-
sibilidades como Agência realmente nacional e trabalhar mais 
efetivamente em articulação com outros órgãos.

- Quais os papéis específicos esperados dos usuários e 
de representantes da sociedade civil no âmbito de comitês e 
nas atividades a cargo das agências de bacia hidrográfica?

O SINGREH, no que diz respeito ao papel da sociedade 
civil e de usuários, nasceu com uma deficiência conceitual-
congênita quando coloca no mesmo estatuto legal: “socie-
dade civil organizada”, o setor técnico (universidades), os 
usuários e os próprios comitês de bacias que são entes de 
Estado e não organizações da sociedade civil. A Resolução 
n0 05 do CNRH consolida esse equívoco e determina sua 
permanência no âmbito do gerenciamento nas instâncias de 
gestão tais como CBHs e Agências, com conseqüências nos 
papéis desses atores políticos nessas instâncias e limitando a 
representatividade desses atores.

Hoje há uma enérgica construção ideológica para ga-
rantir, ante a visão mercantilista da água, que ela é antes de 
tudo alimento e direito fundamental humano, e, como tal, 
não deveria estar subalternizada por nenhuma outra cons-
trução ideológica pautada no seu “valor econômico”. A sen-
sibilidade do sistema contudo parece ainda limitada para  as 
grandes questões de fundo no CNRH e para resolver de fato 
os problemas locais dos cidadãos nos CBHs.

Entrevista: João Climaco Soares de Mendonça Filho (representante da sociedade civil no Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos)
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O fato é que inúmeras reuniões de câmaras téc-
nicas e de comitês24, sem pautas concretas, sem de-
mandas organizadas por planos de bacia ancorados 
em fontes viáveis de financiamento, sem avanços na 
implementação de instrumentos de gestão, resultam 
em freqüentes faltas de quorum e no descrédito de 
agentes estratégicos, afastados em razão dos elevados 
“custos de transação” demandados para que melho-
rias sejam concretamente alcançadas em relação aos 
recursos hídricos. Há no país comitês que operam 
desde o final da década de 1980, contudo sem via-
bilizar aportes significativos nas bacias hidrográficas 
onde atuam, salvo ações pontuais, programas de 
educação ambiental e outras pequenas medidas de 
cunho corretivo, sempre muito distantes das expecta-
tivas requeridas por quadros comprometidos das dis-
ponibilidades hídricas.

Em adição, é possível antever dificuldades na con-
dução de debates sobre planos de bacias, na medida 
em que os universos e as referências que orientam os 
processos decisórios dos diferentes atores são bastan-
te distintos: de um lado, preocupações dos usuários 
pagadores sobre como internalizar externalidades 
ambientais em seus custos de produção; de outro, 
expectativas de alguns dos segmentos da sociedade 
civil25, notadamente de ONGs que militam na área 
ambiental, sobre metas e objetivos nem sempre asso-
ciados a condições viáveis de financiamento no mon-
tante e nos prazos requeridos.

Outra crítica que pode ser feita refere-se à prática 
recorrente na formação político-institucional brasilei-
ra de desconcentrar decisões sem efetivamente des-
centralizá-las. Opera-se mediante instâncias regiona-
lizadas, todavia remanescendo os núcleos decisórios 
na União ou em governos estaduais, o que revela uma 
baixa compreensão do significado do princípio da 
subsidiariedade. Muitos dos passos locais só podem 
ser dados sob o aval de instâncias superiores, quando 
deveria ser possível avançar em soluções específicas, 
sempre que não fossem violados os fundamentos da 
política e afetados os interesses de terceiros.

Ainda que sob um viés participativo, estratégias de 

desconcentração, em substituição à efetiva descentra-
lização decisória, abrem espaços para que órgãos de 
instâncias superiores passem a circunscrever alternati-
vas de equacionamento de problemas com caracterís-
ticas tipicamente locais, que deveriam ser implemen-
tadas nas “pontas” do Sistema. No caso dos recursos 
hídricos, um dos conceitos fundamentais do SINGREH 
refere-se à institucionalização de instâncias decisórias 
locais, com autonomia de atuação, sempre que proble-
mas possam ter solução na própria bacia hidrográfica 
em que atuam comitês e respectivas agências.

Em termos práticos, as entidades federais que de-
têm responsabilidades quanto à implementação do 
SINGREH – nomeadamente, SRH e ANA – devem fo-
mentar e aperfeiçoar mecanismos de articulação e co-
operação com as unidades da federação (secretarias 
estaduais e órgãos gestores), fortalecendo diretrizes 
de efetiva descentralização e conferindo a necessária 
capilaridade ao Sistema de Gestão.

Sob tal entendimento, será também fundamental 
promover formas de inserção real dos municípios nas 
estratégias de gestão, uma vez que variáveis decisivas 
se encontram sob sua competência (legislação de uso 
e ocupação do solo, titularidade de serviços de sa-
neamento, intervenções em drenagem, disposição de 
resíduos sólidos, dentre outras).

Nessa mesma linha insere-se a necessidade estra-
tégica de maiores interações com os setores usuários. 
Com efeito, estudos realizados pela ANA durante a 
elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos 
constataram que os setores usuários das águas (gera-
ção de energia, saneamento, irrigação e outros), além 
de possuírem maior dimensão e densidade institucio-
nal do que a recente organização conferida ao campo 
dos recursos hídricos, principalmente em termos de 
arrecadação própria, respondem por cerca de 95% 
das inversões que afetam as disponibilidades hídri-
cas, não obstante a competência da ANA e dos órgãos 
estaduais correspondentes em emitirem outorgas de 
direitos de uso da água.

Maior articulação entre a gestão das águas e os 
serviços de saneamento, por exemplo, deve constituir 

24 Até o presente, foram realizadas 266 reuniões de câmaras técnicas do CNRH, sendo lícito questionar sobre os resultados objetivos alcançados. 
Os conselhos, os comitês e as câmaras técnicas não devem ser vistos como fins em si mesmos, mas como arranjos institucionais que devem servir 
às negociações que respaldam a implementação de alternativas para o equacionamento dos problemas identificados em recursos hídricos.
25 A representação da sociedade civil em conselhos e comitês é, em muitos casos, conferida por entidades técnicas e de ensino e/ou pesquisa 
que atuam como mediadores das posições mencionadas.
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objetivo estratégico, notadamente no que concerne às 
inversões destinadas ao tratamento de esgotos sanitá-
rios e à melhoria dos padrões de eficiência operacio-
nal em sistemas de abastecimento de água nos quais 
persistem perdas físicas muito elevadas.

De fato, sem que a gestão das águas (como recurso 
natural) seja confundida com a regulação de setores 

usuários, mas sob as devidas articulações e coordena-
ção regulatória com esses setores, deve sempre inte-
ressar à Política Nacional de Recursos Hídricos e ao 
SINGREH os padrões de eficiência na utilização do 
recurso água, seja em termos dos volumes captados e 
das perdas físicas em sistemas de distribuição, seja no 
grau de remoção das cargas poluidoras.

Dentre os maiores desafios da gestão de recursos hí-

dricos no Brasil está a redução das cargas poluidoras nos 

corpos hídricos, principalmente em regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas, nas quais a degradação da qualidade 

da água vem criando quadros insustentáveis sob o ponto de 

vista do desenvolvimento. De fato, os efluentes domésticos 

representam a principal fonte poluidora das cidades brasi-

leiras. Menos de 20% do esgoto urbano recebe algum tipo 

de tratamento, o restante é lançado nos corpos d’água in 

natura, colocando em risco a saúde dos ecossistemas e da 

população local. 

Assim, o tratamento de esgotos é fundamental em qual-

quer programa de despoluição. Em grande parte das situa-

ções, a viabilidade econômica das estações de tratamento 

de esgotos (ETEs) é reconhecidamente reduzida em razão 

dos altos investimentos necessários, em alguns casos, tam-

bém com elevados custos operacionais. Por esses motivos, 

mesmo países desenvolvidos têm apoiado financiamentos 

de ETEs, a exemplo dos Estados Unidos e de países da Co-

munidade Européia. 

No Brasil, o problema da viabilidade financeira de servi-

ços de saneamento, em particular do tratamento dos esgotos 

domésticos, torna-se ainda mais agudo em razão de elevada 

parcela da população urbana situar-se nos estratos inferiores 

de renda. No entanto, vale ressaltar que a água de qualidade 

também é um fator de exclusão social, uma vez que a po-

pulação de baixa renda dificilmente tem condições de pagar 

assistência médica para remediar doenças de veiculação hí-

drica decorrentes da ausência de saneamento básico.

Para incentivar a implantação de ETEs, com vistas a re-

duzir os níveis de poluição dos recursos hídricos no país e, 

ao mesmo tempo, difundir o SINGREH, a ANA criou, em 

março de 2001, o Programa Despoluição de Bacias Hidro-

gráficas (PRODES), também conhecido como “programa de 

compra de esgoto tratado”, uma iniciativa inovadora que não 

financia obras ou equipamentos, mas paga pelos resultados 

alcançados, pelo esgoto efetivamente tratado.

O PRODES consiste na concessão de estímulo financei-

ro pela União, na forma de pagamento pelo esgoto tratado, 

a prestadores de serviço de saneamento que investirem na 

implantação e na operação de ETEs, desde que cumpridas as 

condições previstas em contrato firmado pelo governo fede-

ral, por intermédio da ANA, diretamente com o prestador de 

serviços de saneamento, público ou privado. 

Embora até o momento somente concessionários públi-

cos tenham obtido habilitação no PRODES, no caso de ope-

radores privados há a exigência adicional de que o prestador 

de serviços repasse à população os incentivos recebidos da 

ANA, na forma de abatimento de tarifas e/ou na expansão 

das metas de cobertura porventura existentes no contrato de 

concessão. Exige-se, ainda, que essa possibilidade esteja ex-

pressamente prevista, tanto no edital de concessão como no 

contrato de concessão.

A liberação dos recursos dá-se apenas a partir da con-

clusão da obra e início da operação da ETE, em parcelas vin-

culadas ao cumprimento de metas de abatimento de cargas 

poluidoras e demais compromissos contratuais.

No contrato são estipulados os níveis de redução das 

cargas poluidoras pretendidas com a implantação e a ope-

ração da ETE, o valor do estímulo financeiro a ser aportado 

pela ANA e o cronograma de desembolso. O valor do aporte 

financeiro é equivalente a 50% do custo do investimento da 

ETE, estimado pela ANA, tomando como base uma Tabela de 

Valores de Referência.

Apesar de o Brasil ter historicamente subsidiado a cons-

trução de obras de saneamento, os resultados decorrentes 

das ações governamentais nesse campo por vezes não têm 

alcançado os objetivos principais em razão de concepções 

inadequadas, obras mal dimensionadas, preços elevados, sis-

temas mal operados, abandonados ou que nunca entraram 

em operação. Uma das razões do problema está no modelo 

de subsídio adotado, cujo foco é a obra. Quando se transfere 

este foco para os resultados, como propõe o PRODES, os 

problemas citados tendem a ser mitigados.

Box 15: A linha de trabalho do Programa Despoluição de Bacias Hidrográficas (PRODES)

Fonte: adaptado do site www.ana.gov.br
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IV.4.2 – Processos decisórios e “custos de transação” 
em recursos hídricos

Outra linha de investigação sobre possíveis avan-
ços na implementação do SINGREH refere-se aos pro-
cessos decisórios em recursos hídricos e seus respecti-
vos “custos de transação”.

Na abordagem desse tema, constata-se que, se-
gundo a própria Lei no 9.433/97, a gestão das águas 
não deve ser empreendida isoladamente pelos órgãos 
públicos responsáveis pela emissão de outorgas, nem 
pelos conselhos de recursos hídricos, pelos comitês 
ou pelas agências de bacias hidrográficas, mas sim 
por um Sistema de Gestão, o que pressupõe a noção 
do conjunto.26 

Assim, na perspectiva de estruturação institucio-
nal de Sistemas de Gestão, várias alternativas se colo-
cam para a condução de processos decisórios. Como 
metodologia de comparação, duas opções extremas, 
com características opostas, podem ser traçadas: (i) 
de um lado, os atores inseridos no Sistema de Gestão 
devem ocupar todos os espaços institucionais, com 
iguais funções, todo o tempo; ou (ii) deve-se estabele-
cer uma adequada divisão de trabalho, segundo habi-
litações e interesses específicos.

Obviamente ambas as alternativas são hipotéticas, 
e os sistemas de gestão efetivamente instalados resulta-
rão de composições intermediárias entre os extremos 
traçados, segundo condicionantes específicos a cada 
processo de construção de arranjos institucionais. O 
que se pretende, portanto, com a presente avaliação é 
o contraponto entre a tendência que atualmente pre-
domina na implementação do SINGREH, aquela (i) 
de todos em todos os lugares e com iguais funções, 
todo o tempo, e a alternativa (ii) do estabelecimento 
de uma adequada divisão de trabalho, segundo habi-
litações e interesses específicos.

De pronto, cabe ressaltar que as competências e 
as atribuições de órgãos públicos outorgantes, conse-
lhos, comitês e agências são diferenciadas quando se 
consulta a Lei no 9.433/97 e as legislações estaduais 
correlatas. Genericamente, o poder de outorga é esta-
tal e indelegável, bem como o poder de polícia para 
fiscalização; conselhos definem políticas e diretrizes 
gerais, inclusive para a emissão de outorgas e cobran-
ça pelo uso da água, além de arbitrar conflitos entre 

instâncias locais; comitês aprovam planos de bacia 
– nos quais devem ser definidas prioridades sinaliza-
das pela sociedade para as outorgas – e determinam 
valores para a cobrança pelo uso da água; e agências 
de bacia secretariam os comitês, elaboram propostas 
dos planos de bacia e empreendem estudos e projetos 
para a efetiva implementação de ações e intervenções 
em recursos hídricos.

Por seu turno, também os atores inseridos nos 
sistemas de gestão possuem características e habili-
tações específicas, correspondentes às suas naturezas 
distintas: órgãos públicos da União, dos estados e dos 
municípios, representantes da sociedade civil e seto-
res usuários das águas.

O principal problema constatado na alternativa 
(i), de condução de processos decisórios com todos 
em todos os espaços institucionais e com iguais fun-
ções, todo o tempo, está na reprodução de debates 
similares e disputas nos espaços institucionais de 
conselhos, comitês, câmaras técnicas e conselhos 
de administração de agências de bacia (notadamen-
te quando compostos como “extratos” do respectivo 
comitê), descaracterizando o funcionamento articu-
lado e complementar do conjunto que deveria com-
por o Sistema.

Com efeito, uma das principais críticas a respei-
to do atual processo de implementação do SINGREH 
refere-se aos elevados “custos de transação” que o 
Sistema apresenta, motivando questionamentos e in-
vestigações sobre a condução de seus processos deci-
sórios. Para tanto, três questões-chave se colocam:
•	como definir e assegurar o desejado “interesse pú-

blico” na gestão dos recursos hídricos?
•	o que é essência e o que é aparência na gestão das 

águas?
•	qual a melhor estratégia para a condução de pro-

cessos decisórios do SINGREH: obter consensos ou 
explicitar conflitos?

 Sobre o “interesse público” 27

No que concerne à definição do desejado “inte-
resse público” em processos decisórios de recursos 
hídricos, duas vertentes extremas se colocam. De um 

26 LOBATO DA COSTA. (2006).
27 Ibidem.
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lado, seria o “interesse público” definido a partir da 
perspectiva única de órgãos estatais, com responsabi-
lidades sobre o meio ambiente e os recursos hídricos, 
presentes nos sistemas de gestão?

No extremo oposto, seria o “interesse público” 
definido pelo vetor resultante de interesses particula-
res, de agentes públicos e privados?

Torna-se evidente que debates dessa natureza cos-
tumam derivar para viéses ideológicos. Na primeira 
vertente (Rousseau e Weber), o bem geral é dissocia-
do de interesses particulares e pode ser definido pelo 
Estado, legitimado por sua neutralidade burocrática e 
representatividade política. De fato, não se vislumbra 
situação (ou país) na qual a presença do Estado seja 
simplesmente descartada.

Para muitos, sob a ótica de um Estado onipresente, 
essa alternativa parece suficiente para alcançar os ob-
jetivos pretendidos, mas sua aplicação efetiva mostra 
deficiências, advindas do fato de que a qualidade dos 
recursos hídricos é resultante da atuação de múltiplos 
atores sociais – ou seja, é socialmente construída –, sen-
do o Estado apenas um dos atores envolvidos, por certo 
o mais importante, mas nem sempre o mais incisivo, o 
que torna bastante mais complexo “comandar” todos os 
fatores envolvidos no alcance dos objetivos desejados.

Além disso, não obstante sua presença essencial, 
o domínio unilateral de órgãos públicos sobre o Sis-
tema de Gestão, a par de evidente descompasso com 
os fundamentos da Lei Nacional n0 9.433/97, impli-
caria a restrição dos instrumentos de gestão à esfera 
do chamado Comando e Controle e na limitação da 
cobrança pelo uso da água como mais um imposto 
adicional e não como um efetivo instrumento econô-
mico de gestão.

Por seu turno, na outra perspectiva (Hobbes e Lo-
cke), de cunho liberal, não cabe ao Estado sufocar a 
dimensão dos interesses particulares, mas promover 
espaços para sua interação, de modo que o “interesse 
público” surja livremente a partir de processos de ne-
gociação, o que evidentemente desconsidera assime-
trias sociais e econômicas que desequilibram os pesos 
relativos dos diversos atores e interesses envolvidos. 
Portanto, nessa perspectiva, torna-se fundamental res-
tringir as possibilidades de que segmentos hegemô-
nicos monopolizem os processos decisórios, o que 

implica pautar os processos de negociação por regras 
claras e estáveis, com garantia de representação eqüi-
tativa de todos os atores e interesses relacionados à 
gestão dos recursos hídricos.

Em outras palavras, a regulação pública torna-se 
fundamental, entendida como uma instância o mais 
isenta possível, portanto como órgão de Estado, eqüi-
distante do governo em mandato e, igualmente, dos 
concessionários operadores de sistemas e dos consu-
midores finais.

Diante dos extremos, portanto, parece mais inte-
ressante pensar em um modelo institucional capaz de 
engendrar, mediante seu próprio processo decisório, 
salvaguardas (condições de contorno, mediações e li-
mites) que atenuem os viéses mencionados.

Com efeito, se soluções “administrativas” tomadas 
unilateralmente pelo Estado – em geral via decretos de 
cima para baixo – não são as formas mais inteligentes 
de resolução de problemas complexos que afetam a 
gestão de recursos hídricos; mecanismos de merca-
do, potencialmente interessantes no equacionamento 
negociado com os diversos atores sociais envolvidos, 
precisam ter suas resultantes cotejadas ante os interes-
ses de terceiros e as perspectivas socioeconômicas e 
ambientais de mais longo prazo.

 Sobre a essência ou a aparência na gestão das 
águas28

O questionamento seguinte refere-se à identifica-
ção do foco que deve ser perseguido pela gestão dos 
recursos hídricos: o modelo institucional em si ou o 
enfrentamento de problemas concretos?

Como já mencionado, os arranjos institucionais 
são meios, não fins em si mesmo, portanto devem cor-
responder às características do problema que se quer 
enfrentar. Mais do que isso, é preciso que a dimen-
são dos problemas e os interesses sociais envolvidos 
sejam capazes de conjugar os recursos necessários, 
caso contrário o sistema institucional representará 
ônus adicional ao Estado e, por conseqüência, à pró-
pria sociedade. Em outras palavras, em muitas bacias 
será dispensável e injustificada a criação de comitês e 
agências, que deveriam ser seletivamente instalados.

Sob essa abordagem, a Lei no 9.433/97 constitui 
um meio para que sejam consubstanciados conceitos 

28 Ibidem.
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e operacionalizados instrumentos para a gestão das 
águas, segundo as bases teóricas e os aprendizados 
práticos desenvolvidos nas últimas décadas. Portanto, 
torna-se essencial não somente a plena compreensão 
dos conceitos, já apresentados em termos das quatro 
“famílias” de instrumentos, como também e princi-
palmente sua efetiva aplicação.

Sob essa perspectiva, na medida em que as inter-
ferências físicas – diretas – nos corpos d’água são em-
preendidas pelos setores usuários, a articulação com 
esses atores assume importância estratégica. O espa-
ço institucional conformado a partir de conselhos, 
comitês e agências de bacia passa a ser relevante não 
em função de sua mera existência, mas como aquele 
que propicia uma articulação orgânica com os usu-
ários na direção de formas de gestão compartilhada 
que assegurem espaços para a sociedade civil, permi-
tindo, como essência, avançar em relação aos limites 
do C&C, que são particularmente significativos em 
países com reduzida capacidade de fiscalização por 
parte do Estado.

Em outros termos, as formas assumidas pelo mo-
delo institucional (conselho, comitê e agência de 
bacia) não devem ser confundidas com o conteúdo 
indispensável da gestão compartilhada, constituído 
por acordos socialmente consistentes, pautados pela 
contratualização de objetivos, com metas a alcançar, 
patamares de investimentos a viabilizar e prazos a 
cumprir.

Afastadas resistências prévias, nada impede que 
a referida contratualização de objetivos com os usuá-
rios, incentivados a se organizarem institucionalmen-
te, seja acompanhada de transparência e publicidade 
das metas e dos investimentos contratados, além da 
abertura à vigilância social e à incorporação de inte-
resses de terceiros.

 Buscar consensos ou explicitar conflitos?29

Na seqüência, cabe indagar, sob a perspectiva dos 
que pagarão a conta, como os usuários postar-se-ão 
diante do Sistema de Gestão proposto, considerando 
o contexto atual do país, caracterizado por enorme 
resistência a novos tributos. Por certo, não se deve 
estranhar que o segmento industrial, por exemplo, se 

mostre às vezes evasivo quanto a sentar à mesa, sob 
o estigma de poluidor, para debater sobre a conta que 
deverá pagar em favor da recuperação da qualidade 
ambiental, quando o principal problema de contami-
nação das águas do país são os esgotos domésticos 
não tratados, em geral sob a responsabilidade de con-
cessionários públicos, estaduais ou municipais.

Nos conselhos, nos comitês e nas câmaras téc-
nicas, a abordagem objetiva requerida por essas 
questões dispersa-se em meandros, na busca de 
consensos entre universos e visões de mundo bas-
tante diferenciadas, compondo um quadro geral de 
impasses que dificultam avanços concretos dos in-
vestimentos requeridos pela problemática dos recur-
sos hídricos.

Assim, considerando as distintas perspectivas e 
naturezas dos atores envolvidos, parece mais prag-
mático que os espaços institucionais de sistemas de 
gestão compartilhada contemplem mecanismos de-
cisórios de explicitação de conflitos entre diferentes 
interesses particulares – sejam eles de estatais ou de 
agentes privados –, assegurando formas de arbitra-
mento e resolução de tais conflitos entre si, quando 
cotejados diante de terceiros ou de aspectos regionais 
e estratégicos mais amplos.

Essa alternativa de estratégia institucional conduz 
ao debate sobre a opção (ii) de estabelecer uma ade-
quada divisão de trabalho, segundo habilitações e in-
teresses específicos dos atores relacionados à gestão 
dos recursos hídricos, abordada na seqüência.

 Processos decisórios pautados por uma adequada 
divisão de trabalho, segundo habilitações e interesses 
específicos30

A identificação genérica das características e das 
possíveis habilitações dos principais grupos de atores 
relacionados à gestão dos recursos hídricos permite 
observar que, internamente, o próprio poder público 
tem funções constitucionais e capacidades distintas nos 
níveis da União, dos estados e dos municípios. No âm-
bito de cada esfera de poder, também são constatadas 
funções e responsabilidades diferenciadas. Por exem-
plo, compete ao IBAMA licenciar empreendimentos de 
interesse do Ministério de Minas e Energia e a órgãos 

29 Ibidem.
30 Ibidem.
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estaduais correlatos licenciar estações de tratamento 
de esgotos de concessionárias de saneamento.

Por seu turno, é preciso considerar o duplo pa-
pel exercido pelos municípios. De um lado, como 
poder público, as prefeituras podem exercer funções 
de regulação ambiental, inclusive com algumas atri-
buições de licenciamento e, com grande relevância, 
nas competências exclusivas de disciplinar o uso e 
a ocupação do solo. De outro, a atuação municipal 
caracteriza o uso de recursos hídricos sempre que ou-
torgas sejam exigidas para intervenções em drenagem 
e na disposição de resíduos sólidos, além da titulari-
dade que os municípios detêm sobre os serviços de 

saneamento básico, para os quais são, igualmente, 
necessárias outorgas de disponibilidade hídrica.

Também podem ser constatadas diferenças impor-
tantes entre as perspectivas, os interesses e as visões 
de mundo do segmento produtivo e de organizações 
não governamentais que militam na área do meio am-
biente e dos recursos hídricos.

Para todos esses atores, é possível desenvolver apre-
ciações e recomendações específicas a respeito de suas 
interlocuções preferenciais com o sistema de gestão de 
recursos hídricos. A Figura 8 resume as recomendações e 
as instâncias nas quais cada segmento genérico mencio-
nado poderia oferecer sua maior contribuição.

Em suma, para assegurar processos decisórios 
que, não sendo conduzidos unilateralmente pelo Es-
tado, evitem a prevalência de interesses particulares 
de usuários com expressivo poder econômico, é per-
feitamente possível ouvir e incorporar as perspectivas 
e os interesses dos demais segmentos da sociedade 
civil, todavia, em instâncias e momentos distintos do 
que se observa como a tendência predominante no 

país, aquela de (i) todos em todos os lugares, e com 
iguais funções, todo o tempo.

Assim, a Figura 9 detalha os passos sucessivos 
dos processos decisórios que, sob a alternativa (ii), 
deveriam ser seguidos no contexto do Sistema de 
Gestão, essencialmente com vistas a reduzir os 
elevados “custos de transação” que têm sido cons-
tatados.

Vigilância e transparência social
e inserção de interesses de terceiros

Sociedade civil

Comitês

Usuários

Agências de Bacia

Encargos executivos do Plano
da Bacia e de sua Viabilidade,
em parte via Cobrança pelo 

Uso as Água

Conselhos

Estado

Definição de políticas
e diretrizes gerais que regulam

o Sistema de Gestão

Ações concretas Passos institucionais

Os usuários de água (Agência) propõem:
- Valores da cobrança
- Plano de aplicação dos recursos
- Isenções e incentivos

Os comitês de bacia (Estado,
sociedade civil e usuários) analisam,
debatem e aprovam as propostas da
Agência de Bacia.

O Conselho Estadual – Nacional dispõe 
sobre políticas e diretrizes gerais, regula o
processo e arbitra eventuais divergências.

Interesses particulares convergem
em interesse comum aos usuários,
expresso pela proposta do Plano da
Bacia (o que fazer do condomínio
da bacia?)

O interesse comum aos usuários é
ampliado pela perspectiva de terceiros,
caminhando na direção do interesse
público mais amplo

Interesses estratégicos e funções
indelegáveis do Estado são agregados
ao processo e eventuais conflitos 
são equacionados

Figura 8: Atores, habilitações e espaços institucionais

Figura 9: Passos a seguir em processos decisórios da gestão de recursos hídricos
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Pela seqüência proposta, primeiramente se busca 
a convergência de interesses entre os usuários, ob-
jetivo que pode ser alcançado na medida em que a 
interlocução se dará sob bases pragmáticas pautadas 
pela capacidade de pagamento e pela proposição de 
prioridades para os investimentos. Os usuários devem 
ser, literalmente, instados a explicitar seus interesses 
e intenções relacionadas às disponibilidades hídricas. 
Busca-se, dessa forma, explicitar eventuais conflitos 
entre a soma dos interesses particulares31 dos usuá-
rios, com o “interesse público” mais amplo, que deve 
incorporar outras preocupações, notadamente com a 
proteção do meio ambiente e com populações de bai-
xa renda, no mais das vezes socialmente excluídas.

Tendo os interesses particulares dos usuários ex-
plicitados, caso se confirme a suposição de que sua 
resultante se afaste do desejado “interesse público” 
– por exemplo, mediante metas de qualidade ambien-
tal e valores de cobrança muito aquém das expecta-
tivas –, caberá à sociedade civil e ao poder público 
a contraposição a tais desvios, desde que ambos os 
segmentos somados detenham maioria nos comitês, 
responsáveis finais pela aprovação das propostas ini-
ciais do plano da bacia e dos valores para a cobrança 
pelo uso da água. Cria-se, assim, uma tensão dinâmi-

ca (dialética) entre comitês (regulação) e respectivas 
agências (execução).

Na hipótese de persistirem impasses entre os 
eventuais conflitos explicitados entre comitês e agên-
cias, caberá a intervenção mediadora do Conselho 
Superior do Sistema de Gestão (Conselhos Nacional 
ou Estaduais de Recursos Hídricos), constituído como 
esfera maior de disposição de diretrizes, arbitramento 
de conflitos e condução política do processo.

Portanto, contando com uma discreta prevalência 
dos usuários, as principais atribuições previstas para 
as agências de bacia, seriam: a proposição inicial de 
preços unitários para a cobrança pelo uso da água, 
com valores distintos para diferentes custos de oportu-
nidade; e a proposta também inicial dos investimentos 
do plano da bacia hidrográfica, incluindo a definição 
de objetivos, prioridades e metas de qualidade am-
biental, com os respectivos rateios de custos e prazos 
de execução.

Isso significa fincar a base fundamental da gestão 
sobre interesses materiais explicitados pelos próprios 
usuários. Em termos dos processos decisórios verifi-
cados no conjunto do Sistema de Gestão, constata-se 
uma inversão da ordem que predomina no país, con-
forme demonstra a Figura 10.

31 Sublinhou-se a expressão interesses particulares, na medida em que não são exclusivamente privados, pois também devem contemplar 
concessionários estatais de serviços de saneamento, energia, municípios e outros usuários públicos. Um concessionário de porte do setor 
saneamento caracteriza-se muito mais como um usuário de recursos hídricos, com evidentes interesses comerciais, do que um defensor da 
indispensável regulação ambiental requerida para a gestão das águas.

Processo atual Processo proposto

Deliberação na busca de
consensos em colegiados

heterogêneos

Agência Implementa

Comitê Identifica
Eventuais conflitos, 

ajusta e aprova proposta

Usuários
Explicitam seus interesses

e consolidam proposta

Objetivo: Reduzir custos de transação, mediante a contratualizaçãode metas e objetivos com os usuários,
sob regulação do Estado evigilância da sociedade civil

Figura 10: Inversão na ordem dos processos decisórios
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continuação

Novamente, cumpre ressaltar que ambas as op-
ções descritas – (i) e (ii) – são hipotéticas, e os sistemas 
de gestão efetivamente instalados devem conformar 
alternativas intermediárias entre os extremos traçados, 

segundo condicionantes específicos a cada bacia hi-
drográfica e de acordo com os pesos políticos, sociais 
e econômicos dos atores envolvidos em cada proces-
so de construção de arranjos institucionais.

Dentre os estados com maior expressão econômica, o 

Paraná foi um dos últimos a aprovar sua Lei Estadual de Re-

cursos Hídricos, datada de novembro de 1999. Não obstan-

te, empreendeu rapidamente a regulamentação necessária, 

apoiando-a em estudos técnicos detidos. A regulamentação 

foi conduzida sob acompanhamento de um grupo técnico, 

instituído pelo governo do estado, composto por 17 insti-

tuições, dentre usuários de recursos hídricos (segmentos da 

indústria, agricultura e concessionários de saneamento e 

energia), organizações não governamentais, universidades, 

entidades profissionais, prefeituras municipais e órgãos do 

estado, em trabalho com duração de dois anos, tendo como 

resultado uma das mais completas regulamentações dentre 

os sistemas de recursos hídricos do país.

Com efeito, foram sete decretos, consistidos e articula-

dos mutuamente, ordenados em dois conjuntos: o primeiro 

referindo-se ao modelo institucional (do Conselho Estadual; 

dos comitês de bacia; das associações de usuários e demais 

organizações da sociedade civil; e do órgão estadual outor-

gante); e o segundo referindo-se aos instrumentos do sistema 

(dos procedimentos de outorga; do Fundo Estadual de Recur-

sos Hídricos; e da cobrança pelo direito de uso da água).

Em relação ao modelo institucional, a estratégia e algu-

mas características peculiares podem ser assim sintetizadas:

•	 o modelo foi composto pelo Conselho Estadual de Re-

cursos Hídricos (CERH), comitês de bacia e pelas cha-

madas “unidades executivas descentralizadas (UEDs)”, 

constituídas a partir da prévia formação de associações 

de usuários de recursos hídricos e/ou de consórcios in-

termunicipais de bacias hidrográficas, com a finalida-

de de exercerem funções e competências inerentes às 

agências de bacias hidrográficas;

•	 o que diferia, portanto, a alternativa paranaense era, pri-

meiramente, seu movimento institucional inverso, con-

ferindo aos usuários as iniciativas e o papel dinâmico 

principal do sistema, ou seja, os comitês são formados 

como resposta à solicitações dos usuários, motivados 

pelas prerrogativas reservadas às UEDs – enquanto de 

seu domínio exclusivo (espaço de interesses particula-

res) – de proporem valores de cobrança e seus corres-

pondentes planos de aplicação (os planos de bacia);

•	 sob tal perspectiva, buscou-se ter como raiz e substrato, 

sempre que possível, o consorciamento de interesses 

dos usuários locais socialmente identificados – muni-

cípios e agentes, públicos ou privados – para que esses, 

em parceria consolidada no âmbito do Sistema de Ges-

tão, conjugassem esforços e propósitos, numa estratégia 

de contratualização de objetivos;

•	 a segunda distinção do modelo paranaense tem a ver 

com nova inversão, desta vez na estrutura vertical ob-

servada nos modelos dos demais estados, onde todos 

os atores estão presentes, com igual peso, em todas as 

instâncias decisórias (Conselho, comitês e agências). 

O sistema paranaense, então, estruturava-se a partir de 

uma divisão horizontal de trabalho, diferenciando com-

posição e encargos entre os três níveis institucionais, 

cada qual com identidades e instrumentos próprios de 

atuação:

- o primeiro, na ponta do Sistema, formado a partir da pac-

tuação e da convergência de interesses particulares, pú-

blicos e privados, de usuários de recursos hídricos (dentre 

esses, os municípios), consubstanciada por proposta para 

o plano da bacia hidrográfica, com financiamento parcial 

previsto à conta da cobrança pelo direito de uso da água: 

as UEDs (domínio dos interesses particulares);

- o segundo, colegiado, de âmbito e identidade regio-

nais, com o encargo de cotejar e convergir os interesses 

particulares dos usuários ante o interesse público mais 

amplo, mediante a análise e a aprovação dos planos de 

intervenção: os comitês de bacia hidrográfica (domínio 

compartilhado); e, por fim,

- a instância mais elevada de decisão e recurso, na qual o 

governo do estado mantém forte posição, paritária ante 

a soma dos demais integrantes, para os fins de planeja-

mento estratégico, arbitramento de conflitos e condução 

política do processo: o Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos (domínio do estado).

•	 percebe-se a intenção de proceder a uma clara divisão 

de trabalho: (a) os empreendedores (usuários) propõem 

e executam encargos de natureza executiva (plano e 

cobrança); (b) a sociedade civil, presente nos comitês, 

exerce a vigilância social (os planos devem ser obriga-

Box 16: Uma estratégia institucional alternativa
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toriamente aprovados nos comitês, onde os usuários são 

minoria ante a soma de sociedade civil mais estado); e 

(c) o estado regula o processo e arbitra conflitos com 

base em sua posição no CERH;

•	 em termos da dimensão espacial, pretende-se a insta-

lação de aparatos de gestão (comitê e respectiva UED) 

somente em bacias hidrográficas cuja relevância de 

problemas assim o justifiquem ou que apresentem im-

portância estratégica no contexto estadual;

•	 por fim, cumpre registrar dois aspectos que merecem 

atenção na instalação do sistema: (i) o modelo exigia, 

como contrapartida ao grau de descentralização em fa-

vor dos usuários, o fortalecimento das funções públicas 

de regulação ambiental, o que implicaria na estrutura-

ção obrigatória dos procedimentos de outorga, moni-

toramento e fiscalização na entidade estadual respon-

sável; e (ii) deveriam ser desenvolvidos mecanismos de 

incentivo à participação da sociedade civil no sistema, 

como forma de evitar a preponderância excessiva do 

papel reservado aos grandes usuários.

Durante seu período inicial de funcionamento, essa al-

ternativa institucional mostrou-se extremamente promissora, 

propiciando a assinatura do primeiro Contrato de Gestão do 

país, na área dos recursos hídricos, mediante o qual o gover-

no do Estado do Paraná delegou, em dezembro de 2002, o 

exercício de funções inerentes à Agência de Águas para a As-

sociação de Usuários das Bacias Hidrográficas do Alto Igua-

çu e do Alto Ribeira, instituída na forma de uma organização 

da sociedade civil de interesse público (OSCIP), entidade de 

direito privado sem fins econômicos.

Não obstante as promissoras expectativas que tais avan-

ços institucionais geraram ante os demais estados, entidades 

federais e, mesmo, em outros países, no início de 2003, por 

ocasião da troca de governo, essa alternativa institucional foi 

abandonada, tendo o Estado do Paraná decretado a morató-

ria e posterior nulidade do Contrato de Gestão, sustando a 

transferência de recursos financeiros à Agência das Bacias do 

Alto Iguaçu e do Alto Ribeira, com igual paralisação em outras 

bacias hidrográficas, fato que resultou na suspensão dos im-

portantes resultados que até então vinham sendo alcançados.

No mandato do atual governo paranaense, optou-se 

pela reformulação da legislação estadual de recursos hídri-

cos, segundo um modelo no qual as funções inerentes às 

agências de bacias hidrográficas passarão a ser centralizadas 

no órgão gestor estadual, em diretorias diretamente nomea-

das pelo governador do estado.

continua

Fonte: LOBATO DA COSTA, (2006)

Para encerrar essa reflexão, as evidências práticas 
sobre “custos de transação” em processos decisórios 
podem ser novamente conferidas pela bacia do rio 
Paraíba do Sul, caso se analisem as visíveis sobreposi-
ções de encargos – tais como previstos nos respectivos 
Estatutos e Regimentos Internos – entre o CEIVAP, suas 
câmaras técnicas, grupos de trabalho e o Conselho de 
Administração e a Diretoria Executiva da AGEVAP.

De fato, não há uma clara e consistente divisão 

de trabalho, com as atividades da Agência da Bacia 
sendo quase completamente tomadas pela elabora-
ção de atas e convocações das inúmeras reuniões de 
câmaras técnicas e grupos de trabalho, que, por seu 
turno, também acabam capturando as atenções do 
próprio CEIVAP, com elevada dispersão de esforços 
– ou seja, altos “custos de transação” – e perda de 
foco em ações concretas que corroborem em favor da 
gestão das águas da bacia.
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- Qual a avaliação comparativa do Brasil quanto à promo­
ção da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos no cenário in­
ternacional? 

Considerando as principais mensagens da Política de Re-
cursos Hídricos do Banco Mundial, refletidas no documento 
lançado em 1996 e atualizado em 2003, e as avaliações recen-
tes apresentadas em seminários internos, o Brasil apresenta-se 
como um dos líderes na introdução de certas reformas no setor 
(descentralização, instituições dedicadas à questão dos recursos 
hídricos, mecanismos reguladores e legais com foco em princí-
pios sólidos de gerenciamento de recursos hídricos e uso de fer-
ramentas de planejamento e alguns instrumentos econômicos). 
O aspecto no qual o Brasil se encontra atrasado em relação aos 
líderes internacionais de reforma no setor (incluindo Austrália, 
México, Chile e Estados Unidos) é o do uso de instrumentos eco-
nômicos (especificamente a cobrança pela água bruta e direitos 
de água), como estímulo ao uso eficiente dos recursos hídricos. 
Além disso, a prática do GIRH no Brasil continua desigual. En-
quanto progressos significativos têm ocorrido no nível federal, 
em anos recentes a implementação das reformas teve seu ritmo 
diminuído. Poucos estados caminharam para pôr em prática as 
reformas, e nota-se uma grande desigualdade regional. Mesmo 
em estados mais avançados, a consolidação do Sistema continua 
essencial para evitar retrocessos. 

- Que países constituem referências conceituais e práticas 
ao Brasil? Em que sentido? 

Torna-se importante voltar no tempo e reafirmar os Princípios 
de Dublin, que eram a base reconhecida para as reformas no setor 
hídrico no Brasil.  Os três princípios eram: o ecológico (que asse-
gura que todos os usos sejam considerados de forma detalhada e 
que se dê importância central ao meio ambiente); o institucional 
(que complementa o papel central do governo com incentivo à 
participação dos usuários, incluindo agências de bacias); e o dos 
instrumentos (uso de instrumentos, tais como o direito, o merca-
do de água, a cobrança pelo uso da água bruta para estimular 
eficiência, e a manutenção das infra-estruturas). O que se nota 
é que muitos países progrediram substancialmente em termos 
dos princípios ecológico e institucional, mas o avanço foi muito 
devagar em relação à adoção de instrumentos econômicos para 
alocação e gerenciamento dos recursos hídricos. Nesse contexto, 
a experiência do Brasil, em muitos aspectos, não é atípica. Como 
resultado, os países que constituem pontos de referência para o 
Brasil são aqueles – especialmente países grandes, federais – onde 
existe um progresso substancial em termos do uso de instrumen-
tos econômicos no gerenciamento dos recursos hídricos. Aqui, o 
exemplo mais importante são as reformas realizadas na Austrália 
nos últimos 15 anos. Outros exemplos de grande avanço incluem 
os Estados Unidos, o México, o Chile e o Paquistão.

- Sob a ótica e a experiência do Banco Mundial, quais os 
principais méritos e problemas verificados na implementação 
do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos 
(SINGREH)?

O estabelecimento de um arcabouço institucional, legal 
e regulatório tem avançado muito. A criação da Agência Na-
cional de Águas tem sido uma referência na América Latina e 
internacionalmente. Contudo, uma discussão nacional ainda 
se faz necessária para melhor definir papéis e responsabilidade 

das entidades do Sistema e de setores usuários. O estabeleci-
mento de arcabouço similar avançou bastante em vários esta-
dos, assim como a participação das comunidades por meio das 
associações de usuários de água e comitês; a capacitação dos 
governos locais; a efetiva atuação dos Conselhos Nacional e Es-
taduais. Alguns dos desafios que persistem estão relacionados 
à implantação dos instrumentos econômicos (como a cobrança 
da água bruta e do lançamento de efluentes e a outorga entre 
estados e usuários individuais), à continuação da descentraliza-
ção; à avaliação da composição e da estratégia para a formação 
de comitês; à criação das agências; ao consenso político para 
infra-estruturas e atividades nas bacias; ao gerenciamento de 
recursos hídricos transfronteiriços; ao gerenciamento das águas 
subterrâneas; à falta de regras claras para a titularidade e a gestão 
do saneamento no nível estadual e municipal; à melhoria de 
eficiência dos setores usuários; e à falta de estratégia e decisão 
política para a implementação do Sistema.

Para a maioria desses desafios, existem casos nacionais es-
pecíficos que mostram opções de solução, por exemplo: o Esta-
do do Ceará, com alguns instrumentos econômicos; o rio Paraíba 
do Sul, com a coordenação de atores na bacia e entre bacias; a 
cooperação internacional no Aqüífero Guarani; o Rio Grande do 
Norte e o Ceará, em gerenciamento de águas subterrâneas; e São 
Paulo, com gerenciamento de bacias hidrográficas e águas urba-
nas.  O próprio país dispõe de um grande número de modelos 
a serem considerados. Na minha opinião, existem dois grandes 
desafios: o primeiro, realizar um grande esforço para introdu-
ção dos instrumentos econômicos (outorga, mercados de água, 
cobrança pela água bruta e pelo lançamento de efluentes); o 
segundo, tratar da questão da igualdade na implementação.

- Quais as principais recomendações para novos avanços 
na implementação do SINGREH e qual o papel potencial de 
cooperação do Banco Mundial neste processo?

O desenvolvimento de uma estratégia associada à decisão 
política para implementação e consolidação do SINGREH e das 
reformas, com clara definição de papéis, cronogramas e metas, 
seria importante para novos avanços, dando-se grande ênfase à 
implementação de instrumentos econômicos (incluindo outorga 
e pagamento pela água bruta e pelo lançamento de efluentes). 

O Banco Mundial tem sido um grande parceiro na intro-
dução de reformas e no apoio aos atores nos níveis federal, es-
tadual e municipal, os quais estavam dispostos a persegui-las.  
A combinação de oportunidade, apoio com base na demanda e 
vantagem comparativa tem mantido a relação do Banco Mundial 
com o país muito forte nesse setor, a saber, o apoio a programas 
de longo prazo, como o PROÁGUA, o PROGERIRH (Ceará) e o 
PGRH (Bahia). Avaliando-se os avanços alcançados, o que ainda 
falta ser consolidado ou implementado e os desafios ainda por 
vir, confirma-se a importância da parceira Banco Mundial–Brasil 
para enfrentar juntos essas questões. As atividades em andamen-
to, em apoio à agenda e às reformas, deveriam continuar focan-
do, em paralelo, a consolidação/ implementação da estrutura do 
SINGREH, as reformas e o desenvolvimento da infra-estrutura 
hídrica. A continuação do PROÁGUA, por exemplo, é uma 
oportunidade para avançar nesse sentido. Tais atividades permi-
tem e posicionam o Banco Mundial para buscar oportunidades 
para crescer em seu apoio com assistência técnica e emprésti-
mos estratégicos.

Entrevista: John Briscoe (Diretor do Banco Mundial no Brasil)
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V.1 – Aspectos metodológicos

Em razão do nível de inserção e de interdepen-
dência política e econômica do Brasil em relação ao 
contexto internacional, o traçado de cenários pros-
pectivos para o desenvolvimento do país levou em 
conta três cenários de desenvolvimento mundial, 
apresentados no (box 17), todos plausíveis para o 
mesmo período.1 

Box 17: Cenários mundiais

Cenário 1 – Longo ciclo de prosperidade: o de-

senvolvimento desigual das regiões do mundo pos-

sibilita a construção de uma multipolaridade, com 

efetivos mecanismos de regulação e integração eco-

nômica, possibilitando a inserção dos novos países 

emergentes, entre eles o Brasil, mas pressionando 

para que estes adotem regras de conservação ambien-

tal e respeito social crescentes.

Cenário 2 – Dinamismo excludente: crescimen-

to global de cunho liberal e marcadamente desigual, 

em que o fosso entre os países ricos e pobres aumen-

ta, dificultando a inserção internacional dos países 

emergentes. Os mecanismos impressos aos mercados 

financeiros, configurados pelos índices de mercado 

de responsabilidade socioambiental, pouco ou nada 

influenciam a lógica da economia mundial.

Cenário 3 – Instabilidade e fragmentação: a forte 

unipolaridade norte-americana continua a prevalecer, 

mas sob concorrência e ameaças acirradas, repre-

sentadas especialmente pela China, o que incenti-

va a fragmentação econômica, a perda no ritmo de 

crescimento econômico e o aumento da degradação 

ambiental.

Das hipóteses traçadas para a evolução do ambien-
te internacional, derivaram quatro cenários nacionais 
alternativos, traçados para o horizonte de 20202, a sa-
ber: (i) Desenvolvimento integrado; (ii) Modernização 
com exclusão social; (iii) Crescimento endógeno; e 
(iv) Estagnação e pobreza3 (box 18).  

1 Cenários preparados pela empresa Macroplan – Prospectiva & Estratégia (http://www.macroplan.com.br) para o Plano Nacional de Recursos 
Hídricos. 
2 Diante das incertezas destacadas no traçado das análises prospectivas do Plano Nacional de Recursos Hídricos, cenários para 2020 (adotados 
pelo PNRH) ou para o horizonte de 2022 (recomendado pela metodologia GEO Brasil) na prática se equivalem.
3 Esses estudos subsidiaram a elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos 
(CNRH) em 30 de janeiro de 2006. O Plano Nacional estabeleceu diretrizes, programas e metas, tendo por horizonte o ano de 2020, além de uma 
divisão espacial baseada nas Regiões Hidrográficas brasileiras, apresentadas no Capítulo II.1 deste Relatório GEO Brasil Recursos Hídricos.

Box 18: Cenários nacionais

Cenário 1 – Desenvolvimento integrado: altos 

níveis de desenvolvimento econômico associam-se 

a políticas sociais ativas, com redução das desigual-

dades e melhoria da mobilidade social, permitindo a 

redução da pobreza e da exclusão social.

Cenário 2 – Modernização com exclusão social: 

prevalece no Brasil a hegemonia política “liberal”, 

com economia moderna e de porte internacional, 

mas com Estado atrofiado e/ou ineficaz no combate à 

exclusão, reduzindo levemente a pobreza, mas con-

servando os atuais índices de desigualdade social.

Cenário 3 – Crescimento endógeno: índices mé-

dios de desenvolvimento econômico, associados a 

um Estado promotor da inclusão social – voltado para 

a redução da pobreza e a desconcentração de renda 

– e à emergência de um mercado interno dinâmico, 

via substituição de importações.

Cenário 4 – Estagnação e pobreza: em um quadro 

de quase estagnação econômica, combina o acirramen-

to das desigualdades com a perda de reação do Estado e 

dos setores econômicos a fatores externos e internos.

Com base na agregação desses cenários – descarta-
do o do “Crescimento endógeno”, avaliado como im-
plausível –, procedeu-se a uma investigação morfológi-
ca, considerando incertezas críticas relacionadas com: 
as atividades econômicas da indústria, da agricultura 
e da pecuária; a implantação de usinas hidrelétricas; 
a manutenção e a expansão da rede de água e esgotos 
tratados; a implementação institucional do aparato de 
gestão dos recursos hídricos; e os investimentos públi-
cos em proteção ambiental e dos recursos hídricos.

Dos seis cenários resultantes, foram identificados 
três plausíveis, em termos de sustentabilidade política 
e à luz dos principais atores que atuam no SINGREH, 
denominados: Água para Todos, Água para Alguns e 
Água para Poucos (Box 19), de acordo com as conver-
gências ilustradas na Figura 11.

Fonte: Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Recursos 
Hídricos. Plano Nacional de Recursos Hídricos. V. II. Brasília, 
2006
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Água para Todos: Sob influência de um mundo que cres-

ce de maneira integrada e contínua, o Brasil adota, gradati-

vamente, um modelo de desenvolvimento que caminha no 

sentido da redução da pobreza e das desigualdades sociais, 

graças ao forte índice de crescimento econômico e de políti-

cas sociais consistentes e integradas. 

Dessa forma, as atividades econômicas expandem-se 

em todo o país, incluindo a agricultura irrigada, assim como 

a instalação de usinas hidrelétricas, das hidrovias e da in-

fra-estrutura urbana, com fortes mas declinantes impactos 

sobre os recursos hídricos. Em parte, graças à inserção do 

país na Economia do Conhecimento, fortemente amparada 

na agregação de valor aos seus produtos e no uso sustentado 

de seus recursos naturais, especialmente de sua megabiodi-

versidade.

De outra parte, pela adoção de uma gestão operativa, 

pelos significativos investimentos na proteção aos recursos 

hídricos, bem como pela adoção de novas tecnologias, pela 

inserção do empresariado nacional no mercado que valori-

za, cada vez mais, os índices de responsabilidade socioam-

biental e, também, pela adoção de uma forma mais eficaz 

de gestão do uso das águas e de harmonização de seu uso 

múltiplo, traduzida pelo fortalecimento do Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). Nesse 

contexto, observa-se a redução dos danos sobre a qualidade 

e dos conflitos de quantidade das águas. O aumento médio 

anual estimado do PIB é de 4,5%.

Água para Alguns: Tanto o mundo quanto o Brasil são 

regidos por forte dinamismo excludente, com grande cres-

cimento das atividades econômicas no país, fortes impac-

tos sobre os recursos hídricos e aumento dos índices de 

desigualdade. A crescente demanda de energia conduz à 

instalação de várias usinas hidrelétricas em ritmo que não 

permite uma instalação com as necessárias compensações e 

cuidados ambientais e com um planejamento adequado ao 

múltiplo uso dos recursos hídricos. 

Apesar da demanda, a rede de saneamento cresce media-

namente em razão dos pequenos e seletivos investimentos. A 

degradação dos recursos hídricos é notória, como resultante 

dessas atividades e da gestão economicista que se implemen-

ta, com planos inoperantes, participação social formal e pou-

ca regulamentação e fiscalização no uso das águas. 

Assim, os conflitos e os problemas dos recursos hídricos 

crescem, e a degradação compromete sua qualidade. O uso 

múltiplo das águas é mais bem resolvido graças às pressões 

econômicas, particularmente da área de exportação. O au-

mento médio anual estimado do PIB é de 3,5%.

Água para Poucos: O Brasil não consegue aproveitar as 

poucas oportunidades de um mundo instável e fragmentado 

e tem um pequeno crescimento das atividades econômicas e 

das infra-estruturas urbana e de logística. 

O resultado do pequeno crescimento econômico tam-

bém não expande significativamente o fornecimento de ener-

gia por meio de novas usinas hidrelétricas. Os investimentos 

em proteção de recursos hídricos são pequenos, seletivos e 

corretivos, sob uma gestão estatal pouco eficiente. 

Assim, os conflitos e os problemas em torno da oferta e 

da qualidade dos recursos hídricos crescem, particularmente 

nas regiões hidrográficas já deficientes e nas localidades já 

problemáticas. A deterioração das águas subterrâneas, em 

alguns sistemas e aqüíferos, agrava-se, como também, das 

águas superficiais, sobretudo por causa do incipiente inves-

timento em saneamento básico. 

A economia informal prolifera-se, aumentando o quadro 

de empresas com não conformidades na gestão ambiental 

e de recursos hídricos. Nesse contexto, aumenta a pressão 

sobre a ocupação descontrolada da Região Amazônica, que, 

sem uma política adequada de desenvolvimento, transforma-

se em um cenário de atividade agropastoril predatória, bem 

como sobre a exploração ilegal e sem manejo da floresta, 

uma vez que os instrumentos de comando-controle, ainda 

dominantes na gestão ambiental, são incipientes diante da 

dinâmica social na busca de renda. 

Da mesma forma, aumentam os índices de doenças en-

dêmicas de veiculação hídrica e agravam-se as desigualda-

des regionais, crescendo a pressão sobre as bacias hidrográ-

ficas das Regiões Sul e Sudeste, já densamente ocupadas.  

O aumento médio anual estimado do PIB é de 1,5%.

Box 19: Características dos cenários nacionais de recursos hídricos

Fonte: Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Recursos Hídricos. Plano Nacional de Recursos Hídricos. Brasília, 2006.
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V.2 – Variação dos principais usos  
setoriais em cada cenário

Os principais usos setoriais dos recursos hídri-
cos, que constituem as forças motrizes dos processos 
de utilização, controle e proteção das águas, e que 
foram objeto de projeções prospectivas, são: (i) irri-
gação, por causa do grande consumo de água e das 
vantagens comparativas que o Brasil detém na agri-
cultura; (ii) energia, pela grande participação da hi-
droeletricidade na matriz de energia elétrica do país; 
(iii) navegação, pelos conflitos com o uso da energia 
e pela complementaridade com a agricultura irrigada, 

em termos de transporte de safras; e (iv) diluição de 
esgotos domésticos e industriais, referidos à demanda 
de água para diluição, depuração e afastamento de 
resíduos de origem doméstica e industrial.

Na ausência de planejamentos setoriais no país, à ex-
ceção da reconhecida excelência do setor elétrico, com 
base nos estudos do Plano Nacional de Recursos Hídri-
cos e para os fins de edição deste documento, foram re-
alizados exercícios prospectivos a respeito das possíveis 
demandas hídricas para cada setor destacado.4 

4 Não há objetivos de grande rigor nas estimativas traçadas, que foram ampliadas e aprofundadas a partir de análises promovidas ao longo da 
elaboração da presente publicação.

Cenários Mundiais
Longo ciclo de
prosperidade

Dinamismo
excludente

Desenvolvimento
integrado

Grande crescimento
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Figura 11: Análise morfológica da convergência dos cenários mundiais e nacionais nos cenários de recursos hídricos

Fonte: Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Recursos Hídricos. Plano Nacional de Recursos Hídricos. Brasília, 2006
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Irrigação – Para este setor foram realizadas hipóte-
ses para cada região hidrográfica, supondo a ocorrên-
cia do Cenário Água para Todos.5 
•	Região Hidrográfica Amazônica: existirá uma forte 

tendência de expansão da agricultura irrigada na 
Região Amazônica, concentrada no Estado de Mato 
Grosso, aproveitando os recursos naturais de solo, 
água e clima, a infra-estrutura energética e de trans-
portes e a dinâmica econômica, com certa inércia 
no restante.

•	Região Hidrográfica do Tocantins–Araguaia: existirá 
forte tendência de expansão da agricultura irrigada 
em toda a região, aproveitando os recursos naturais 
de solo, água e clima, a infra-estrutura energética e de 
transportes e a dinâmica econômica.

•	Região Hidrográfica do Nordeste Ocidental: a inér-
cia tecnológica e socioeconômica limitará o incre-
mento da área irrigada, embora ele ocorra de for-
ma mais acelerada do que no passado, induzida e 
acompanhando o forte incremento da área irrigada 
no Tocantins–Araguaia.

•	Região Hidrográfica do Parnaíba: apresentará ten-
dência de expansão, em valores bem superiores aos 
históricos, o que fará com que se destaque percentu-
almente, porém, em razão das carências de água em 
certas bacias e, em especial, de uma relativa inércia 
tecnológica e socioeconômica que ainda persiste, a 
área irrigada estará distante do potencial.

•	Região Hidrográfica do Nordeste Oriental: embora 
já tenha ultrapassado o potencial sustentável, a área 
irrigada continuará aumentando como decorrência 
dos investimentos na infra-estrutura voltada ao incre-
mento das disponibilidades de água.

•	Região Hidrográfica do São Francisco: apresentará 
tendência à expansão da área irrigada, aproveitan-
do a infra-estrutura de escoamento e comercializa-
ção já implantada na região.

•	Região Hidrográfica do Atlântico Leste: apresen-
tará crescimento da área irrigada, em espacial no 
norte do Estado do Espírito Santo e no sul da Bahia, 
apesar, nesse caso, das limitações de quantidade 
de água e das diferenças de nível topográfico entre 
áreas irrigáveis e fontes de água.

•	Região Hidrográfica do Atlântico Sudeste: tendên-
cia de aumento moderado das áreas irrigadas, com 
novas áreas previstas, especialmente no norte flu-
minense e na proximidade das maiores cidades, ao 
longo do rio Paraíba do Sul.

•	Região Hidrográfica do Atlântico Sul: a expansão 
da área irrigada será limitada, pois o aumento de 
produção poderá ser realizado pelo emprego de va-
riedades mais produtivas do que pela expansão da 
área cultivada.

•	Região Hidrográfica do Uruguai: a expansão da 
área irrigada será limitada, pois o aumento da pro-
dução poderá ser realizado pelo emprego de va-
riedades mais produtivas do que pela expansão da 
área cultivada.

•	Região Hidrográfica do Paraná: por causa do baixo 
déficit hídrico em sua porção mais ao sul, a expan-
são será moderada e concentrada nos Estados de 
São Paulo e de Mato Grosso do Sul; os incrementos 
ocorrerão, em especial, nas plantações de citros, 
nas quais, para se evitar a doença da “morte súbi-
ta”, passaram a ser utilizados novos porta-enxertos, 
normalmente mais sensíveis a déficits de água.

•	Região Hidrográfica do Paraguai: em que pese a 
possibilidade de ter sua área irrigada consideravel-
mente aumentada, a expansão da irrigação será res-
tringida por questões ambientais.

Seguindo as mesmas hipóteses adotadas para as 
projeções de áreas irrigadas no Cenário Água para 
Todos, mas adaptando-as a uma conjuntura de me-
nor dinâmica econômica e maior exclusão, foram 
obtidas estimativas de áreas irrigadas para os de-
mais cenários (Tabela 8). As regiões hidrográficas 
com grande expansão da área irrigada em relação 
a 2000 seriam: Amazônica, Tocantins–Araguaia, 
Atlântico Nordeste Ocidental, Parnaíba e Atlântico 
Leste. A área irrigada seria mais expressiva nas Re-
giões Hidrográficas do Paraná, do Atlântico Sul, do 
São Francisco, do Uruguai e do Atlântico Nordeste 
Oriental, e menos expressiva nas Regiões Hidro-
gráficas do Paraguai, do Paranaíba e do Nordeste 
Ocidental.

5 Baseado em contribuições da Superintendência de Conservação de Água e Solo da Agência Nacional de Águas (SCAS – ANA) e tendo como 
referência o caderno Setor Agropecuário e Recursos Hídricos, elaborado para suporte do PNRH (MMA, 2005a).
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Geração de energia – A relação entre os aumentos 
de consumo de energia elétrica e os aumentos do PIB 
– ou a elasticidade-renda do consumo de energia elé-
trica – apresenta tendência decrescente ao longo do 
tempo, por causa de diversos fatores: os avanços tec-
nológicos, os ganhos de produtividade do capital e do 
trabalho, a incorporação de hábitos na direção do uso 
mais eficiente da energia e a possibilidade de substi-
tuição por energéticos concorrentes e mais eficientes 
em determinados usos, como é o caso do gás.6 

Tendo por base essas estimativas e as gerações 
projetadas de outras fontes, foi estimada a demanda 
de potência de energia hidroelétrica nos três cenários 
resultando em 114GW no Cenário Água para Todos, 
110GW no Cenário Água para Alguns e 99GW no ce-
nário Água para Poucos. Estas demandas foram com-
paradas com os potenciais instalados em hidrelétricas 

6 A Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2005) estimou essas tendências, permitindo a projeção do aumento de demanda de energia elétrica 
no período 2005-2020 para diferentes taxas de incremento do PIB, estimadas para cada cenário: 4,5%, 3,5% e 1,5 %, respectivamente.
7 Fonte: ANA – Agência Nacional de Águas. Caderno de recursos hídricos sobre o aproveitamento do potencial hidráulico para geração de 
energia elétrica. Brasília, 2005a.

em operação e construção, já concedidas, a serem li-
citadas e consideradas estratégicas ou indicativas em 
cada região hidrográfica (Tabela 9).7

Nem todo o potencial indicativo ou estratégico 
poderá ser instalado, por questões ambientais e ou-
tras, especialmente nas regiões onde ele é mais con-
centrado: Amazônica e Tocantins–Araguaia. Estimou-
se que um percentual desse potencial deveria ser 
agregado para que a soma com os demais potenciais 
resultasse na demanda de potência estimada. Para o 
Cenário Água para Todos necessita-se de 75% desse 
potencial indicativo ou estratégico. Para o Água para 
Alguns a necessidade é de 60% e para o cenário Água 
para Poucos, 50%. Isto mostra a grande demanda que 
haverá sobre o potencial disponível nas regiões hi-
drográficas nomeadas e as possíveis dificuldades de 
aprovação dos Estudos de Impacto Ambiental.

Tabela 8: Projeções para a irrigação em 2020, por região hidrográfica e por cenários (1.000 hectares)

Região 
Hidrográfica

Área 
irrigada 
2000 = 
2005

Incremento 
médio 
anual

Potencial 
irrigável

Incremento médio anual 
projetado por cenário

Área irrigada em 2020 por 
cenário

Água 
para 

Todos

Água 
para 

Alguns

Água 
para 

Poucos

Água 
para 

Todos

Água 
para 

Alguns

Água 
para 

Poucos

Amazônica 92 5 9.174 14 14 7 300 300 200

Tocantins–
Araguaia

134 6 6.480 24 18 11 500 400 300

Nordeste 
Ocidental

41 3 155 4 4 4 100 100 100

Parnaíba 9 1 518 3 2 1 50 40 30

Nordeste Oriental 443 8 403 10 4 (3) 600 500 400

São Francisco 371 7 1.159 22 15 9 700 600 500

Atlântico Leste 124 3 579 20 20 13 300 300 200

Atlântico Sudeste 295 13 1.063 33 27 20 500 400 300

Atlântico Sul 682 17 2.350 8 1 1 800 700 700

Uruguai 566 33 783 9 2 2 700 600 600

Paraná 874 38 5.270 22 15 2 1.200 1.100 900

Paraguai 32 2 1.630 1 1 (0) 50 40 30

Total 3.663 135 29.564 170 122 68 5.800 5.080 4.260
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Navegação – Tendo como referências estudos da 
ANA (2005b) e da SRH (2005b), foram obtidas as ex-
tensões das hidrovias existentes (28.000 km) e dos 
trechos potencialmente navegáveis (14.742 km), após 
algumas obras ou sinalizações, em cada região hidro-
gráfica. Considerando o potencial de desenvolvimen-
to do transporte hidroviário, foram estimados alguns 
percentuais de uso do potencial navegável, resultan-
do em projeções das hidrovias e dos incrementos de 
suas extensões, em cada região hidrográfica, para os 
três cenários prospectivos (Tabela 10).

Diluição de esgotos8 –  Este uso de água refere-se 
às atividades do setor de saneamento, tendo sido con-
siderado, especialmente, em termos da coleta e do 
tratamento de esgotos. Existe uma meta de universa-
lização dos serviços de abastecimento e esgotamento 
em 2020, para a qual seriam necessários investimen-

tos da ordem de R$ 180 bilhões (MINISTÉRIO DAS 
CIDADES, 2003). Estabelecendo uma distribuição 
dos estados entre as regiões hidrográficas, obtém-se 
uma aproximação dos investimentos, apresentada na 
Tabela 11 e ilustrada no Gráfico 35.

Os aportes em esgotamento sanitário, como se 
verifica, demandam cerca de 62% dos investimentos 
totais. Como estes serviços não têm a relevância so-
cial e a visibilidade política dos sistemas de abasteci-
mento de água potável, pode-se prever que sua maior 
demanda por recursos pode dificultar, sobremaneira, 
sua implementação, caso não existam e não sejam 
ampliados programas do tipo Programa de Despolui-
ção de Bacias Hidrográficas (PRODES).

Para projeção do alcance, em 2020, da meta de uni-
versalização dos serviços de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, foram criadas três faixas qualitati-

8 Este uso apresenta maiores dificuldades de projeção por não apresentar, de forma explícita, um referencial na forma da potencialidade de 
sua utilização. Esse referencial poderia ser a capacidade de assimilação dos corpos hídricos, de difícil mensuração, pois variável ao longo dos 
cursos d’água, o que demanda redes de monitoramento da qualidade dos corpos hídricos. Além disso, esse referencial está associado a uma 
conseqüência da diluição de esgotos e não ao fato gerador, que é o aumento da população e a intensificação da atividade econômica, com 
geração de resíduos que serão tratados, ou não.

Tabela 9: Expansão da geração de energia hidroelétrica por região hidrográfica e por cenários (MW)

Região 
Hidrográfica

Em 
operação

Em 
construção

Em 
concessão

A serem 
licitadas

Estratégicas
ou 

indicativas

Cenários

Água para 
todos 

(+75% 
PIE*)

Água para 
alguns 
(+60% 

PIE)

Água para 
poucos 
(+50% 

PIE)

Amazônica 748 63 241 256 18.662 15.305 12.505 10.383

Tocantins–
Araguaia

6.981 4.611 7.142 3.529 2.396 24.060 23.701 19.932

NE Ocidental -- -- -- -- -- -- -- --

Parnaíba 225 -- -- 611 -- 836 836 225

NE Oriental 8 -- -- -- -- 8 8 8

São Francisco 10.395 -- -- 672 143 11.174 11.153 10.467

Atlântico 
Leste

564 545 -- 640 -- 1.749 1.749 1.749

Atlântico 
Sudeste

3.408 570 724 593 -- 5.295 5.295 4.702

Uruguai 2.860 1.587 2.784 1.216 -- 8.447 8.447 7.231

Atlântico Sul 1.160 142 462 -- -- 1.764 1.764 1.764

Paraná 38.916 1.488 1.801 1.507 671 44.215 44.115 42.541

Paraguai 594 205 176 -- -- 975 975 975

Total 65.859 9.211 13.330 9.024 21.872 113.828 110.547 99.336

Demanda de potência estimada em cada cenário 114.335 110.510 98.923

Nota: PIE – Potencial Indicativo ou Estratégico
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vas: (i) alto nível de coleta e de tratamento dos efluentes: 
quando as metas de universalização são alcançadas em 
boa aproximação, fato que determina a melhoria das 
condições de qualidade da água, apesar do aumento 
das demandas e do lançamento de esgotos; (ii) médio 
nível de coleta e de tratamento dos efluentes: em que as 
metas não são atingidas, mas ocorre um avanço razoá-

vel, mantendo a qualidade da água aproximadamente 
como na situação presente, em razão de a elevação do 
tratamento de efluentes ser anulada pelo aumento dos 
lançamentos; e, (iii) baixo nível de coleta e de tratamen-
to dos efluentes: quando permanece a carência atual, 
com baixo nível de tratamento de efluentes e piora nas 
condições de qualidade da água.
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Tabela 10: Expansão das hidrovias por região hidrográfica e por cenários

Regiões 
Hidrográficas

Navegáveis
(km)

Potencial
(km)

Total
(km)

Água para Todos Água para Alguns Água para Poucos

Uso do 
potencial 

(%)

Total
(km)

Uso do 
potencial 

(%)

Total
(km)

Uso do 
potencial 

(%)

Total
(km)

Amazônica 18.300 724 19.024 60% 18.734 30% 18.517 15% 18.409

Tocantins– 
Araguaia

2.200 1.300 3.500 60% 2.980 30% 2.590 15% 2.395

Atlântico NE 
Ocidental

800 1.300 2.100 20% 1.060 10% 930 5% 865

Parnaíba 1.520 1.000 2.520 20% 1.720 10% 1.620 5% 1.570

Atlântico NE 
Oriental

0 0 0 0% 0 0% 0 0% 0

São Francisco 1.400 2.700 4.100 30% 2.210 15% 1.805 7% 1.589

Atlântico Leste 0 1.094 1.094 0% 0 0% 0 0% 0

Atlântico 
Sudeste

0 0 0 0% 0 0% 0 0% 0

Atlântico Sul 600 709 1.309 20% 741.8 10% 671 5% 635

Uruguai 0 1.200 1.200 0% 0 0% 0 0% 0

Paraná 1.900 2.900 4.800 50% 3.350 25% 2.625 12% 2.248

Paraguai 1.280 1.815 3.095 30% 1.824 15% 1.552 8% 1.425

Totais 28.000 14.742 42.742 32.621 30.310 29.136
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Gráfico 35: Investimentos em esgotamento sanitário até 2020 para alcance da meta de universalização dos serviços

Tabela 11: Investimentos em sistemas de água e esgotos até 2020 para alcance da meta de 
universalização dos serviços por região hidrográfica (em milhões de reais)

Região Hidrográfica Abastecimento de água Esgotamento sanitário Total

Amazônica 4.354 6.844 11.198

Tocantins–Araguaia 3.332 4.906 8.238

Atlântico NE Ocidental 1.735 2.568 4.302

Parnaíba 1.089 1.692 2.782

Atlântico NE Oriental 5.838 10.133 15.971

São Francisco 4.619 7.235 11.855

Atlântico Leste 4.694 7.241 11.935

Atlântico Sudeste 9.217 16.189 25.406

Atlântico Sul 5.566 9.482 15.048

Uruguai 1.896 3.216 5.111

Paraná 24.526 39.536 64.062

Paraguai 966 1.532 2.498

Total 67.831 110.574 178.405
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Para o Cenário Água para Todos, as projeções 
consideraram o avanço dos sistemas de gerencia-
mento dos recursos hídricos e, em especial, a intro-
dução da cobrança pelo uso da água como alterna-
tiva para indução e financiamento dos sistemas de 
esgotos. Julga-se que os maiores avanços ocorrerão 
nas Regiões Hidrográficas do Atlântico Sudeste, do 
Atlântico Sul, do Paraná e do Uruguai. Nas demais, 
ocorrerão níveis intermediários de avanço, em espe-
cial nas bacias com problemas mais graves e com 
maiores capacidades de pagamento. As bacias que 
apresentam nível baixo de coleta e tratamento de 
esgotos industriais são aquelas onde não existem in-
dústrias de grande porte.

Para o Cenário Água para Alguns, julga-se que os 
maiores avanços ocorrerão nas Regiões Hidrográficas 

do Atlântico Sudeste, do Atlântico Sul, do Paraná e 
do Uruguai, onde a iniciativa privada poderá ancorar 
parte dos programas de investimento, e a indústria ex-
portadora sujeitar-se-á às normas ambientais interna-
cionais. Nas demais, ocorrerão níveis intermediários e 
baixos de avanço, dependendo da implantação, mes-
mo parcial, da cobrança pelo uso da água. As bacias 
que apresentam nível baixo de coleta e tratamento de 
esgotos industriais são aquelas onde não existem in-
dústrias de grande porte.

Finalmente, no Cenário Água para Poucos, apenas 
nas Regiões Hidrográficas do Atlântico Sudeste, do 
Atlântico Sul, do Paraná e do Uruguai existirá algum 
avanço intermediário. Nas demais, ocorrerão níveis 
baixos de avanço, comprometendo substancialmente 
a qualidade das águas.
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V.3 – Algumas conclusões sobre os  
resultados dos cenários prospectivos

Segue uma visão dos recursos hídricos no Brasil, 
para o horizonte de 2020, considerando cenários 
prospectivos compatíveis com os aprovados no con-
texto do Plano Nacional de Recursos Hídricos – Água 
para Todos, Água para Alguns e Água para Poucos 
–, incidentes sobre as doze regiões hidrográficas na-
cionais. Todavia, as conclusões aqui apresentadas 
não são necessariamente aquelas que constam em 
documentos do Plano, uma vez que foram significa-
tivamente estendidas em função das discussões téc-
nicas levadas a efeito durante a elaboração da pre-
sente publicação. Os valores numéricos apresentados 
como suporte dessas conclusões determinantes por si 
mesmos, em função dos seus termos absolutos, sendo 
mais apropriada uma avaliação de ordem qualitativa 
das tendências. (Quadro 11).

As principais conclusões da análise comportada 
por este capítulo podem ser assim sintetizadas:
 Irrigação – Haverá de grande a moderado incre-

mento da área irrigada, dependendo do cenário.  
A produção agrícola aumentará mais do que a área 
graças ao melhor manejo e ao uso de técnicas de ir-
rigação que promovem a conservação da água. Isso 
ocorrerá especialmente no Cenário Água para Todos e 
nas bacias onde os instrumentos de gestão sejam mais 
bem implementados e operacionalizados.
 Geração de energia elétrica – Em razão de eventuais 

limitações ao ritmo de expansão do potencial hidroe-
létrico do país como um todo – especialmente proble-
mas ambientais para a implantação de hidroelétricas 
nas Regiões Amazônica e do Tocantins–Araguaia, onde 
ainda existirá alto potencial não explorado –, a matriz 
de energia elétrica poderá sofrer alterações com o apoio 
de outras fontes e estratégias de uso, que incluem a 
nuclear, outras fontes não-convencionais e programas 
de conservação de energia. Essas alterações implicam, 
para a sociedade brasileira em um futuro próximo, a 
tomada de decisões estruturantes e complexas, cujo 
potencial de controvérsia não pode ser minimizado. 
Por isso haverá necessidade de articulação das áreas 
de recursos hídricos e de meio ambiente com o setor 
elétrico, visando ao melhor encaminhamento dos con-

flitos decorrentes das pressões de desenvolvimento e 
de proteção ambiental, em especial nas Regiões Ama-
zônica e do Tocantins–Araguaia.
 Navegação – O incremento (em extensão) das hi-

drovias será pequeno, pois os trechos navegáveis dos 
rios são usados atualmente em menos da metade. Ha-
verá intensificação da utilização das hidrovias (carga 
transportada), em especial nas regiões hidrográficas 
com maior dinâmica econômica, particularmente em 
decorrência da agricultura, inclusive a irrigada. Tam-
bém haverá a necessidade de articulação entre a área 
de recursos hídricos e os setores de energia e navega-
ção, de forma que se evitem conflitos e se potenciali-
ze cooperação em projetos que contemplem os usos 
múltiplos da água.
 Diluição de esgotos – Haverá grande demanda de 

investimentos na coleta e no tratamento de esgotos, 
o que dificultará o alcance da meta setorial de uni-
versalização do atendimento até 2020 em bacias que 
não tenham os instrumentos de gestão devidamente 
implementados e operativos, em especial a cobrança 
pelo uso da água. É possível prever melhorias relati-
vamente maiores nas regiões hidrográficas que apre-
sentam maiores impactos na qualidade da água, por 
causa das atividades econômicas e da densidade po-
pulacional, exatamente onde existem melhores con-
dições de implementação dos instrumentos de gestão 
de recursos hídricos. Para lidar com essa carência de 
coleta e de tratamento de esgotos, há uma demanda 
por programas similares ao Programa de Despoluição 
de Bacias Hidrográficas (PRODES), articulados me-
diante aportes de recursos fiscais e incentivos à im-
plementação da cobrança pelo uso da água.9  

9 A Lei n0 11.445, de 5 de janeiro de 2007, estabelece diretrizes nacionais sobre a matéria.
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O Grupo Intergovernamental de Especialistas sobre 

Mudanças Climáticas (Intergovernmental Panel on Climate 

Changes) resumiu suas conclusões em relatório destinado a 

responsáveis por políticas10, entre as quais se encontram:

(i)  O sistema climático do planeta mudou de maneira im-

portante em escala nacional e mundial desde a época 

pré-industrial, e algumas dessas mudanças podem ser 

atribuídas a atividades humanas. Elas aumentaram as 

concentrações atmosféricas de gases do efeito estufa e 

de aerossóis. Os primeiros, de origem antropogênica 

– como o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4), 

o óxido nitroso (N2O) e o ozônio(O3) da troposfera –, 

alcançaram, durante a década iniciada em 1991, os ní-

veis mais altos registrados por causa, principalmente, do 

consumo de combustíveis fósseis, da agricultura e das al-

terações de uso do solo. Um número cada vez maior de 

observações oferece uma visão cada vez mais completa 

do aquecimento da Terra e de outras mudanças no siste-

ma climático global. Provas novas e mais convincentes 

atribuem o aquecimento observado nos últimos 50 anos 

às atividades humanas. 

(ii)  As mudanças climáticas regionais afetaram muitos siste-

mas biológicos e físicos, e existem indícios preliminares 

de que os sistemas sociais e econômicos também foram 

afetados. Os sistemas hidrológicos, assim como os ecos-

sistemas terrestres e marítimos foram afetados em várias 

partes do mundo. O incremento de custos associados 

com danos ocasionados por fenômenos meteorológicos 

e variações regionais do clima indica um aumento da 

vulnerabilidade às mudanças climáticas. Algumas indi-

cações preliminares sugerem que alguns sistemas sociais 

e econômicos foram afetados pelos aumentos recentes 

de secas e inundações e ocorreram maiores perdas eco-

nômicas em razão de efeitos meteorológicos catastrófi-

cos. Sem embargo, como esses sistemas também foram 

afetados por mudanças nos fatores socioeconômicos, 

como migrações e alterações no uso do solo, e difícil 

quantificar os impactos relacionados exclusivamente às 

mudanças climáticas, de causas antropogênicas ou na-

turais.

(iii) Em todos os cenários de emissões projetados pelo IPCC é 

previsto o aumento neste século das concentrações mé-

dias de CO2 – de 368ppm em 2000 para 540 a 970ppm 

–, da temperatura média da superfície do planeta – com 

incrementos entre 1,4 e 5,80C – e do nível médio do mar 

– com incrementos entre 0,09 a 0,88m. A precipitação 

média anual deverá aumentar, mas em escala regional 

podem ocorrer incrementos ou decrementos da ordem 

de 5% a 10% neste século. É muito provável que ocor-

ram aumentos na variabilidade anual das precipitações 

médias (ou seja, na sua variância estatística) na maioria 

das regiões. O escoamento superficial médio anual se-

guirá essa tendência. 

No Brasil, dependendo do modelo de simulação geral 

da circulação atmosfera–oceano adotado, supondo-se um in-

cremento médio anual de 1% nas concentrações de CO2, as 

simulações hidrológicas podem indicar reduções de até 250 

mm/ano a incrementos até 150 mm/ano, nas lâminas médias 

de escoamento superficial anual, dependendo da região. Em 

ambos os modelos, ocorrem reduções na Amazônia.

Uma análise mais detalhada sobre o impacto das mu-

danças climáticas no país foi apresentada pelo governo 

brasileiro em 2004.11 Em linhas gerais e ratificando o rela-

tório do IPCC, percebe-se o aumento dos indícios dos im-

pactos das mudanças climáticas nos sistemas hidrológicos 

brasileiros, o que exigirá adaptações da gestão de recursos 

hídricos. Essas adaptações incluem, entre outras, as que 

seguem:

•	 um reforço do monitoramento hidroclimatológico para 

alertas antecipados de condições críticas; 

•	 o uso de princípios de precaução na análise de inter-

venções antrópicas no ciclo hidrológico;

•	 a implementação de sistemas de gestão de recursos hí-

dricos flexíveis e adaptativos que atendam às demandas 

de um ambiente em lenta, porém temporalmente longa 

alteração;

•	 a inserção da dimensão do risco hidrológico, nas análi-

ses de intervenções, em conjunto com os critérios usuais 

de natureza econômica, financeira, ambiental, social e 

política

Box 20: Mudanças climáticas

10 IPCC – Intergovernmental Panel on Climate Changes. Climate change 2001: impacts, adaptation and vulnerability. Disponível em: <http://
www.mct.gov.br>. Acesso em: 4 dez. 2006.
11 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA – MCT. Coordenação-Geral de Mudanças Globais de  Clima. Comunicação Nacional Inicial do 
Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança de Clima. Brasília, novembro de 2004. Disponível em: <http://www.mct.gov.
br>. Acesso em: 4 dez. 2006.
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Quadro 11: Resumo da variação dos principais usos setoriais de água por região hidrográfica e 
por cenários

Cenários e usos setoriais Regiões Hidrográficas12

Cenário Água para Todos Am TA NOc Pb NOr SF AL ASd AS Pr Pg U

Usos 
setoriais 
da água

Irrigação 1 1 1 1 3 2 1 2 3 3 2 3

Energia 1 1 3 1 3 3 1 3 3 3 3 1

Navegação 3 1 1 2 3 1 3 3 2 1 1 3

Diluição 
de 

esgotos

Domésticos 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 2 1

Industriais 3 3 3 3 3 2 2 1 1 1 2 1

Cenário Água para Alguns Am TA NOc Pb NOr SF AL ASd AS Pr Pg U

Usos 
setoriais 
da água

Irrigação 1 1 1 1 3 2 1 3 3 3 3 3

Energia 1 1 3 1 3 3 1 2 2 3 2 1

Navegação 3 2 2 3 3 2 3 3 2 1 2 3

Diluição 
de 

esgotos

Domésticos 3 3 3 3 3 3 3 2 2 2 3 2

Industriais 3 3 3 3 3 2 2 1 1 1 2 1

Cenário Água para Poucos Am TA NOc Pb NOr SF AL ASd AS Pr Pg U

Usos 
setoriais 
da água

Irrigação 1 1 1 1 3 3 2 3 3 3 3 3

Energia 1 1 3 1 3 3 1 2 2 3 2 1

Navegação 3 3 3 3 3 2 3 3 3 2 2 3

Diluição 
de 

esgotos

Domésticos 3 3 3 3 3 3 3 2 2 2 3 2

Industriais 3 3 3 3 3 3 3 2 2 2 3 2

A demanda setorial aumenta substancialmente em comparação com o potencial regional de crescimento deste uso de água: irrigação: > 100% da área 
irrigada atual; energia: > 100% da capacidade instalada; navegação: > 30% da extensão das hidrovias; coleta e tratamento de esgotos, domésticos e 
industriais: alto nível de coleta e de tratamento dos efluentes.

A demanda setorial aumenta medianamente em comparação com o potencial regional de crescimento deste uso de água; irrigação: incremento entre 50% 
e 100% da área irrigada atual; energia: incremento entre 50% e 100% da capacidade instalada; navegação: incremento entre 10% e 30% da extensão das 
hidrovias; coleta e tratamento de esgotos, domésticos e industriais: médio nível de coleta e de tratamento dos efluentes.

A demanda setorial aumenta de forma reduzida em comparação com o potencial regional de crescimento deste uso de água; irrigação: < 50% da área 
irrigada atual; energia: < 50% da capacidade instalada; navegação: < 10% da extensão das hidrovias; coleta e tratamento de esgotos, domésticos e 
industriais: baixo nível de coleta e de tratamento dos efluentes.

12  Códigos adotados – Am: Região Hidrográfica Amazônica; TA: Região Hidrográfica Tocantins–Araguaia; NOc: Região Hidrográfica Atlântica Nordeste Ocidental; Pb: 
Região Hidrográfica do Parnaíba; NOr: Região Hidrográfica Atlântica Nordeste Oriental; SF: Região Hidrográfica do São Francisco; AL: Região Hidrográfica Atlântico 
Leste; ASd: Região Hidrográfica Atlântico Sudeste; AS: Região Hidrográfica Atlântico Sul; Pr: Região Hidrográfica do Paraná; Pg: Região Hidrográfica do Paraguai; U: 
Região Hidrográfica do Uruguai.
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VI.1 –  Considerações iniciais

 Para abranger todas as etapas previstas pela me-
todologia GEO, resta a abordagem de propostas e re-
comendações com vistas a um futuro sustentável dos 
recursos hídricos no Brasil.

Assim, tendo os capítulos anteriores como refe-
rências sobre o estado, as pressões e os impactos, e 
sobre as respostas apresentadas e os possíveis cená-
rios futuros, três linhas de investigação orientarão o 
traçado de propostas e recomendações.1 

A primeira, sem dúvida a de maior relevância, 
refere-se às diretrizes e aos princípios norteadores, 
recentemente traçados quando da elaboração do Pla-
no Nacional de Recursos Hídricos, com o respaldo 
de inúmeras consultas, estudos e investigações, que 
conferem grande consistência e inequívoca legitimi-
dade aos objetivos que devem ser perseguidos para 
que novos avanços sejam consubstanciados em rela-
ção à gestão integrada dos recursos hídricos no país. 
Mais ainda quando se verifica que há uma significa-
tiva convergência entre as diretrizes e princípios e os 
programas e projetos que se pretende implementar 
pela via do Plano Nacional de Recursos Hídricos, não 
obstante os significativos trabalhos que ainda restam, 
no sentido de conferir ao Plano o necessário detalha-
mento executivo e a devida viabilidade de fontes de 
financiamento, sem esquecer do componente de in-
fra-estrutura hídrica e das articulações institucionais 
que serão exigidas.

Torna-se evidente, portanto, que a presente publi-
cação define propostas que são convergentes com os 
programas e os projetos que estruturam o Plano Na-
cional de Recursos Hídricos, exposto em detalhes no 
ítem III.3.4, como resposta aos problemas (pressões e 
impactos) identificados no ítem II.1, que aborda as 12 
regiões hidrográficas do país.

A propósito, cumpre sublinhar que, sem qualquer 
prejuízo a essa mútua convergência, não se procedeu 
apenas à mera transcrição de documentos e conteú-
dos do Plano, mas buscou-se enriquecer o conjunto 
de propostas e recomendações com base nas análises 

e nos insumos obtidos a partir da metodologia de tra-
balho GEO. 

A segunda linha de investigação para o traçado 
de propostas e recomendações buscou articular as-
pectos e singularidades que compõem a tipologia de 
problemas, tal como traçada no ítem II.3 – pressões e 
impactos sobre os recursos hídricos no Brasil –, para 
indicar predicados específicos que devem ser con-
templados em programas e projetos com focos nessas 
áreas e/ou problemas. Por exemplo, especificidades a 
serem atendidas em intervenções voltadas ao sanea-
mento ambiental urbano de aglomerações e regiões 
metropolitanas, ou em programas no meio rural e nos 
demais recortes que foram sistematizados.

Por fim, a terceira linha de investigação, que en-
cerra as propostas e as recomendações da presente 
publicação, é constituída por destaques dos próprios 
capítulos anteriores, dos quais são pinçados observa-
ções e parágrafos que sublinham caminhos, alterna-
tivas e outras possibilidades de atuação, sempre com 
vistas a propiciar um futuro sustentável para os recur-
sos hídricos do Brasil.

1 As Conferências Nacionais sobre o Meio Ambiente, as quais, sob a ótica do MMA, são vistas como mecanismos de controle social, contêm 
subsídios e diretrizes também interessantes para os resultados da presente publicação, sendo importante mencionar que, além da articulação 
entre o SINGREH e o SISNAMA, como a gestão integrada extrapola o âmbito específico dos conselhos CNRH e CONAMA, deve-se buscar 
interações também com os demais colegiados vinculados ao MMA (CONAFLOR, CONABIO, CPDS, CONAMAZ e outros).
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VI.2 – Elementos norteadores para uma 
estratégia nacional

Conforme mencionado, tendo o Plano Nacional 
de Recursos Hídricos como primeira linha de investi-
gação, a construção de uma estratégia nacional vol-
tada aos recursos hídricos implica, em convergência 
com a metodologia GEO, a consideração conjunta:
(i) 	 da situação atual (estado) das águas e dos proble-

mas (pressões e impactos) identificados;
(ii)	 da avaliação crítica construtiva das respostas que 

foram historicamente apresentadas e daquelas 
que estão em implementação, com o sentido de 
contribuir para o processo de seu contínuo apri-
moramento; 

(iii)	da consideração de princípios e diretrizes ema-
nadas dos cenários prospectivos traçados para o 
desenvolvimento macroeconômico do país, que 
repercutirão de modo significativo sobre as dispo-
nibilidades hídricas nacionais, em quantidade e 
em qualidade.
Sob tal metodologia, vale lembrar que o traçado 

de cenários prospectivos, pelo Plano Nacional de Re-
cursos Hídricos, se baseou na identificação das cha-
madas “incertezas críticas”, na consideração da mul-
tiplicidade de atores relevantes e nas “invariâncias”, 
ou seja, nas variáveis que persistem em quaisquer dos 
cenários traçados.

As incertezas críticas, já mencionadas, incluem: (i) 
o ritmo do crescimento econômico internacional; (ii) a 
dinâmica econômica nacional (modelo e ritmo); (iii) o 
comportamento das principais atividades econômicas 
do país (forma, ritmo, padrão tecnológico e áreas de 
expansão de fronteiras agrícolas, da irrigação, da pe-
cuária, da indústria, da aqüicultura e transporte); (iv) a 
matriz energética, em especial a construção de novas 
usinas hidrelétricas (quantidade, localização e padrões 
ambientais e tecnológicos); (v) o saneamento ambien-
tal (ritmo e forma de atendimento ao passivo ambiental 
e às demandas sociais, contidas e novas); (vi) a própria 
gestão integrada de recursos hídricos (a efetividade da 
implantação do SINGREH, a elaboração e a implemen-
tação de planos de bacias, a integração com as demais 
políticas públicas e a consistência da participação so-
cial no processo); e (vii) os reais investimentos em pro-
teção e gestão de recursos hídricos (valores aportados, 
alternativas, prioridades e localização).

Por seu turno, a listagem dos atores relevantes in-
clui desde as grandes potências internacionais e os 
organismos multilaterais de fomento, os países limí-
trofes com o Brasil, passando pelas esferas que com-
põem o Estado brasileiro, até chegar aos segmentos 
de usuários (empresários industriais, do agronegócio, 
concessionários de serviços – saneamento, energia, 
navegação e outros), atingindo, por fim, organizações 
e movimentos da sociedade civil.

O cruzamento do conjunto de incertezas críticas 
com os comportamentos e as reações potenciais da 
multiplicidade de atores mencionados permite vis-
lumbrar a extrema complexidade que a gestão dos 
recursos hídricos encerra, caso se pretenda uma ad-
ministração pautada por relacionamentos próximos 
e diretos, não detendo o Estado tal capacidade de 
administração e gerenciamento. Na verdade o que 
se pode delimitar é apenas o traçado do “ambiente 
institucional” no qual as múltiplas interações terão 
seus reflexos, representando os contornos do modelo 
institucional do SINGREH.

Não obstante tal complexidade, alguns elemen-
tos comuns aos diversos cenários traçados permitem 
enfrentar as incertezas críticas e se antecipar às ten-
dências presentes nas diversas hipóteses construídas, 
constituindo o que se pode denominar como uma 
estratégia nacional consistente (ou robusta, tal como 
consta de documentos do Plano Nacional de Recur-
sos Hídricos), que dará viabilidade aos objetivos es-
tratégicos e aos resultados substantivos pretendidos a 
partir da consolidação do SINGREH.

De fato, a análise dos cenários prospectivos, apre-
sentados na Parte V, permite constatar fatores que estão 
sempre presentes (as “invariâncias”), quais sejam: (i) o 
crescimento de problemas de saneamento ambiental; 
(ii) a expansão de atividades rurais, particularmente 
da irrigação; (iii) a implantação de infra-estrutura de 
usos múltiplos para hidroeletricidade e transporte hi-
droviário, necessariamente atenta às exigências am-
bientais e sociais; (iv) a necessidade de conservação 
de aqüíferos estratégicos; (v) os riscos de uma atuação 
burocrática do SINGREH, sem intervenções objetivas 
sobre os corpos hídricos; (vi) a necessidade de am-
pliar conhecimentos e desenvolver tecnologias; e (vii) 
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o imperativo de inversões em favor do manejo eficaz 
dos recursos hídricos.

Sob tal possibilidade, é importante lembrar que 
a área de recursos hídricos não detém competências 
ou instrumentos para uma atuação substantiva sobre 
todas as variáveis que condicionam os cenários pros-
pectivos e o contexto do desenvolvimento macroe-
conômico. Assim, como orientação geral, quando as 
variáveis são afetas à gestão das águas deve-se pensar 
em atitudes proativas; caso contrário, cabe assumir 
um viés preventivo ou de atenuação de impactos eco-
nômicos, sociais e ambientais indesejados, ou seja: 
no mínimo podem-se evitar determinadas conseqü-
ências, previstas em cenários tendências ou indeseja-
dos, atuando para que a gestão dos recursos hídricos 
não seja licenciosa ou meramente burocrática.

 Diretrizes gerais e princípios orientadores das  
propostas: 
• adoção de uma atitude proativa com vistas à “cons-

trução do futuro” e com foco na melhoria da atu-
ação das entidades responsáveis pela gestão das 
águas; 

• subsidiar, por meio de sistemas de informação ágeis 
e da formulação de estratégias flexíveis, o processo 
de tomada de decisões sobre como contornar, ao 
longo do tempo, as incertezas críticas, para con-
duzir a área de recursos hídricos da melhor forma 
possível, seja qual for o “cenário externo” que se 
configure, explorando as oportunidades que se 
apresentem para que seja alcançado o melhor “ce-
nário interno” plausível2;  

• reforçar o SINGREH como sistema descentralizado 
e participativo com o intuito de assegurar uma in-
serção orgânica dos diversos atores sociais afetos às 
questões de recursos hídricos; 

•	construir uma agenda positiva, com vistas a asse-
gurar padrões adequados de disponibilidades hídri-
cas, em qualidade e quantidade, para a atual e as 
futuras gerações;

•	fortalecer, nos gestores de recursos hídricos, a com-
preensão da lógica de atuação dos setores usuários 
levando-os a incorporar em seus processos de pro-

dução ou de oferta de serviços os custos das ex-
ternalidades negativas (ambientais e sociais), em 
particular das que afetam os recursos hídricos;

•	considerar, desde a fase de planejamento, o côm-
puto das externalidades negativas desse uso, para 
incorporar a gestão dos recursos hídricos  às po-
líticas setoriais, e não como simples tomadora de 
medidas posteriores, voltada apenas à mitigação ou 
à compensação de impactos;

•	promover a efetiva articulação entre a política de 
recursos hídricos e a dos setores usuários, para que 
programas e projetos setoriais incorporem transver-
salmente diretrizes e preocupações relativas ao uso 
múltiplo das águas e aos aspectos ambientais e eco-
lógicos;

•	adotar medidas para que os setores usuários incor-
porem todos os custos – sociais, ambientais, de in-
tegração de usos múltiplos e de proteção das águas 
– envolvidos em seus processos, como forma de 
incentivar o uso sustentável e eficiente dos recursos 
hídricos e de superar a tradicional atitude de mera 
imposição de restrições e penalidades;

•	proceder à combinação, em termos técnicos e con-
ceituais, de mecanismos tradicionais de comando 
e controle com formas de gestão compartilhada, 
instrumentos de incentivo econômico e alternativas 
que promovam a adesão dos usuários a objetivos 
ambientais e de proteção dos recursos hídricos; 

•	desenvolver, na gestão de recursos hídricos, ins-
trumentos consistentes que orientem critérios de 
proteção e aproveitamento múltiplo das águas, no-
tadamente para fins de elaboração de programas e 
projetos setoriais, com repercussões positivas sobre 
os pedidos de reserva de disponibilidade hídrica e 
da posterior emissão da outorga;

•	fortalecer as articulações intersetoriais, em uma 
perspectiva mais ampla, sobretudo as que atingem 
o campo das políticas macroeconômicas, sobre as 
quais recaem, no médio e no longo prazo, os custos 
derivados da deterioração ambiental e das disponi-
bilidades hídricas3;

•	destacar os temas da gestão e do planejamento, 
notadamente quando entram em questão ações 

2 Considerando “cenário externo” aquele que se realizará externamente à área de recursos hídricos e “cenário interno” como aquele que será 
construído na área de recursos hídricos pela implementação de suas políticas e instrumentos.
3 Em termos práticos, há necessidade de articulação dos sistemas ambiental e de recursos hídricos com a Agenda Nacional de Desenvolvimen-
to, produzida pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES).
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regulatórias substantivas, como forma incisiva de 
justificar, junto à área macroeconômica, bons in-
vestimentos em recursos hídricos;

•	proceder ao lançamento de ações de comunicação 
social com vistas a disseminar, junto aos setores 
usuários, o valor e a importância da água para o 
desenvolvimento econômico e social, conferindo 
ganhos ponderáveis de aceitação do SINGREH, dos 
instrumentos e das ações de gestão dos recursos 
hídricos, conformando um ambiente de parceria e 
mútua sinergia;

•	desenvolver indicadores adequados ao monitora-
mento e à avaliação da implementação do SINGREH, 
orientados para aferir objetivos e resultados, inter-
mediários e finais, com o objetivo de conferir uma 
consistente accountability e a conseqüente credibi-
lidade ao Sistema de Gestão; 

•	definir como operar um processo de constante ajuste 
na implementação e no funcionamento do SINGREH, 
pautado nas experiências, nos aprendizados, nas 
novas realidades, na evolução de indicadores e nas 
novas diretrizes que venham a ser observadas.

Baseadas nas diretrizes gerais e nos princípios norte-
adores apresentados, as recomendações e as propostas 
que emergem da metodologia GEO são dispostas na se-
qüência, ordenadas pelas seguintes linhas temáticas:

 
 da inserção do país nos contextos global e latino-

americano:
•	considerar vantagens comparativas e fatores exóge-

nos que apresentem reflexos sobre a utilização dos 
recursos hídricos no Brasil;

•	identificar interesses geopolíticos do Brasil, ante 
suas fronteiras e os países vizinhos, no que concer-
ne à gestão de bacias hidrográficas no contexto sul-
americano;

•	promover a gestão compartilhada, com outros paí-
ses, de rios transfronteiriços, fronteiriços e de aqüí-
feros estratégicos.

  dos vetores endógenos de desenvolvimento:
•	identificar o comportamento de vetores endógenos 

de desenvolvimento, notadamente no que concer-
ne à localização espacial de vetores de expansão 
econômica;

•	na perspectiva de uma visão integrada e integrado-
ra da gestão de recursos hídricos, ponderar aspectos 

hidrológicos – de águas superficiais e subterrâneas 
–, ambientais, socioeconômicos e político-institu-
cionais que concorrem para o traçado de unidades 
de planejamento, gestão e intervenção em recursos 
hídricos, sempre articulados às dimensões global, 
macrorregional e nacional.

  do ordenamento institucional da gestão integrada 
dos recursos hídricos no Brasil:
•	aperfeiçoar a implementação da Política Nacional 

de Recursos Hídricos, qualificando e aprimorando 
a articulação e a dinâmica das instâncias que com-
põem o SINGREH;

•	apoiar a organização dos Sistemas Estaduais de Ge-
renciamento de Recursos Hídricos, construindo e 
consolidando capacidades locais, sempre que pos-
sível, com vistas à descentralização de funções e 
competências;

•	consolidar o marco legal e institucional existente, 
promovendo a mútua adequação entre o SINGREH 
e o ordenamento administrativo do Estado brasi-
leiro, e a adequação do modelo preconizado pela 
legislação nacional ante a diversidade social e am-
biental do país;

•	identificar fontes para financiamento de ações vol-
tadas à gestão de recursos hídricos, com vistas à 
sustentabilidade econômico-financeira do SIN-
GREH e das ações propostas.

  dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos:
•	identificar usos e usuários das águas superficiais e 

subterrâneas para conhecer demandas e consumos, 
perfis de usuários e suas tecnologias, dentre outras 
características;

•	melhorar e consolidar o conhecimento sobre o com-
portamento hidrometeorológico, hidrogeológico e 
da qualidade das águas, como forma de aprimorar 
as bases técnicas e apoiar a tomada de decisões na 
gestão dos recursos hídricos;

•	organizar, sistematizar e disseminar informações hi-
drometeorológicas, hidrogeológicas e de qualidade 
das águas, contribuindo para estudos e projetos e para 
a construção do conhecimento, qualificando o diálo-
go dos que atuam na temática da gestão das águas;

•	implementar, desenvolver e modernizar o sistema 
de outorga de direitos de uso da água de forma ar-
ticulada entre os órgãos gestores e com a participa-
ção dos usuários, utilizando metodologias voltadas 
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à definição de critérios que levem em conta prio-
ridades de uso, garantias de suprimento, riscos de 
racionamento, considerando especificidades regio-
nais e tendo como base as diretrizes de planos de 
recursos hídricos;

•	promover estudos e ações para a integração do 
instrumento da outorga com os processos autoriza-
tivos do SISNAMA, notadamente o licenciamento 
ambiental, com especial atenção para a definição 
da vazão ecológica, como referência para a vazão 
outorgável aos demais usos de recursos hídricos;

•	promover ações de fiscalização sob uma aborda-
gem sistêmica, planejada por bacia hidrográfica, 
ou por outros recortes que se mostrem necessários, 
observando as inter-relações entre os usuários, para 
garantir os usos múltiplos e privilegiar o caráter edu-
cativo e preventivo do processo de fiscalização;

•	estimular a fiscalização integrada, visando a uma 
maior eficiência e otimização de instrumentos e 
meios, bem como a harmonização de condutas e pro-
cedimentos, para inibir usos não adequados, propor-
cionando tratamento justo aos usuários de recursos 
hídricos, com a constatação e a aplicação, quando 
necessário, de penalidades de forma harmônica pela 
União e pelas unidades federadas;

•	implementar os instrumentos de planejamento da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, conside-
rando as necessárias articulações entre o Plano 
Nacional, os Planos Estaduais, os planos de bacias 
hidrográficas e os planos de outros recortes especí-
ficos em recursos hídricos (áreas especiais de pla-
nejamento), bem como as peculiaridades e a abran-
gência das ações de cada um;

•	estabelecer e aperfeiçoar a sistemática da cobrança 
pelo uso da água, adequando-a às peculiaridades re-
gionais de forma negociada nos comitês, nas agências 
de bacia, nos órgãos gestores e nos setores usuários;

•	sistematizar os dados gerados por órgãos e entida-
des integrantes do SINGREH, garantindo o acesso a 
informações para a sociedade em geral, como fator 
fundamental para a tomada de decisões seguras e 
responsáveis por parte das comunidades, dos usuá-
rios e do poder público.

  das articulações intersetoriais, inter e intra-insti-
tucionais:
•	valorizar a água como elemento estruturante para a 

implementação de políticas setoriais, sob a ótica do 

desenvolvimento sustentável e da inclusão social;
•	definir estratégias de articulação do SINGREH com 

setores usuários e com as instituições públicas que 
formulam e implementam as políticas de desen-
volvimento nacional e regional, como também, no 
âmbito interno ao Ministério do Meio Ambiente, 
com a política ambiental, definida no contexto do 
SISNAMA e de seu Conselho, o CONAMA;

•	identificar os vetores que conferem a dinâmica dos 
problemas regionais que afetam os recursos hídri-
cos, ou seja, identificar a natureza plena dos pro-
blemas de recursos hídricos;

•	estabelecer uma agenda proativa entre os respon-
sáveis pela condução das políticas públicas, com 
vistas a sistematizar ações para o estabelecimento 
concreto de relações entre a política de recursos 
hídricos e outras políticas públicas correlatas.

  do uso múltiplo e integrado das águas:
•	promover a gestão em áreas sujeitas a eventos hidro-

lógicos críticos, considerando, no caso de secas, as 
possibilidades de convivência com o semi-árido e a 
otimização da capacidade de suporte do ambiente;

•	para cheias urbanas, pautar-se por medidas de ges-
tão e controle, considerando a dinâmica imposta 
pela totalidade da bacia hidrográfica, com priorida-
de para as medidas não-estruturais, como manuten-
ção da permeabilidade, controle do uso do solo e 
proteção de áreas lindeiras aos cursos de água;

•	articular a gestão de recursos hídricos com o orde-
namento territorial;

•	estimular a gestão da oferta, mediante ampliação, 
racionalização e reúso da água, considerando espe-
cificidades ambientais e sociais e levando em conta 
a inovação de processos tecnológicos e a utilização 
de práticas operacionais sustentáveis;

•	priorizar a gestão da demanda, considerando a 
otimização e a racionalização do uso da água por 
meio das diminuições de consumo e de geração de 
efluentes;

•	empreender a gestão de conflitos pelo uso da água, 
fundamentalmente mediante as instituições e os 
mecanismos dispostos pela Política Nacional de 
Recursos Hídricos, pela aplicação de incentivos 
econômicos e pelo planejamento articulado entre 
setores usuários;

•	promover ações integradas no campo do sanea-
mento ambiental urbano;
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•	promover ações integradas de conservação de so-
los e água no âmbito do manejo de microbacias no 
meio rural;

•	implementar ações de conservação para a inte-
gridade de ecossistemas aquáticos, ressaltando o 
papel fundamental das florestas, das áreas úmidas, 
dos manguezais, dos estuários e de unidades de 
conservação na melhoria do regime hídrico;

•	implementar ações de proteção às áreas de recarga 
de aqüíferos, mantendo sua capacidade de suporte 
a demandas ambientais e antrópicas, em quantida-
de e qualidade.

  sobre a definição de unidades geográficas de inter-
venção em recursos hídricos:
•	desenvolver programas regionais ajustados à natu-

reza específica de seus problemas de recursos hídri-
cos, em termos do ordenamento das ações necessá-
rias a cada unidade de intervenção, contemplando: 
(a) modelos institucionais de gestão; (b) ênfases e 
prioridades na implantação de instrumentos de ges-
tão de recursos hídricos; e (c) intervenções físicas 
estruturais de cunho regional destinadas à recupe-
ração das disponibilidades hídricas, em quantidade 
e qualidade, e à sua proteção e aproveitamento de 
forma sustentável.

  sobre o processo de implementação do SINGREH:
•	promover avaliações sistemáticas sobre o proces-

so de implementação do SINGREH, com vistas a 

orientar contínuas adequações, pautadas por expe-
riências, aprendizados, novas realidades, evolução 
de indicadores ou novas diretrizes político-institu-
cionais, observadas segundo periodicidades a se-
rem oportunamente estabelecidas.

VI.2.3 – Diretrizes adequadas ao recorte espacial 
segundo a tipologia de problemas

No que concerne à segunda linha de investiga-
ção, em consonância com alguns dos conceitos e dos 
objetivos que orientam as iniciativas da ANA relativas 
ao Mapa de Gestão, abordado no ítem II.2, busca-se 
articular aspectos e singularidades que compõem a 
tipologia de problemas, traçada quando da identifi-
cação das pressões e dos impactos sobre os recursos 
hídricos no Brasil. 

  Recursos hídricos na Região Amazônica
•	reconhecer a complexidade das questões de pre-

servação ambiental, que devem ser consideradas 
como essenciais no trato de quaisquer dos even-
tuais problemas de recursos hídricos, inclusive 
nas possibilidades de aproveitamento para usos 
múltiplos;

•	promover a gestão dos recursos hídricos de forma 
integrada com a gestão do meio ambiente, princi-
palmente quanto à sua articulação com as políticas 
de ordenamento territorial e gestão de áreas prote-
gidas e unidades de conservação;

•	conferir ênfase particular à legislação de concessão 
de áreas de florestas (Lei n0 11.284, de 2 de março 
de 2006), que abre novas perspectivas para o en-
frentamento dos cruciais problemas derivados do 
desmatamento ilegal, diretamente ligado à produ-
ção de água,  com vistas ao manejo sustentável da 
região; 

•	mitigar impactos socioambientais (diretos e de 
cunho regional) decorrentes da implantação de 
grandes empreendimentos (usinas hidrelétricas do 
rio Madeira, por exemplo) e da articulação entre 
os usos da pesca, da navegação e da geração de 
hidroeletricidade;

•	fortalecer a rede hidrometeorológica para conhe-
cimento das disponibilidades; instrumentos para 
prevenção de efeitos deletérios de cheias, em espe-
cial o ordenamento do uso do solo; pesquisas sobre 
biodiversidade; apoio a consórcios com finalidades 
específicas (serviços relacionados a recursos hí-
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dricos e proteção ambiental); e projetos para pro-
blemas localizados de saneamento (por exemplo, 
poluição de igarapés e nas áreas urbanas de maior 
dimensão).

  Recursos hídricos na bacia do Alto Paraguai e na 
planície do Pantanal
•	aplicar os instrumentos de gestão previstos na legis-

lação, em bacias e sub-bacias determinadas (trecho 
superior do rio Cuiabá, rios Miranda e Taquari);

•	aferir as interferências e impactos destas bacias e 
sub-bacias sobre o conjunto, afetando potencial-
mente os ecossistemas pantaneiros;

•	constituir os sistemas de gestão sob a perspectiva 
local (comitês de bacias e de sub-bacias para pro-
blemas específicos), obrigatoriamente articulados, 
em seu conjunto, com base em uma perspectiva 
de preservação e/ou conservação ambiental, obje-
tivando o desenvolvimento regional sustentável, o 
que revela a importância de políticas voltadas ao 
ordenamento territorial e à criação de área protegi-
das e de unidades de conservação.

  Demandas e disponibilidades hídricas nos cerrados
•	fortalecer entidades estaduais gestoras de recursos 

hídricos para a aplicação dos instrumentos: cadas-
tro de usuários, outorga de usos, enquadramento e 
planos de bacia;

•	difundir tecnologias de maior eficiência no uso da 
água, além de mecanismos descentralizados, como 
a cobrança pela utilização de recursos hídricos ou 
de outros meios de estímulo a uma maior racionali-
dade do uso da água no meio rural;

•	desenvolver estudos para traçado das unidades de 
planejamento e gestão, contemplando focos de 
problemas (nascentes e divisores de águas, com nú-
cleos urbanos) e, simultaneamente, bacias de gran-
de extensão, dadas as características das atividades 
agrícolas e os demais usos, de geração de energia e 
navegação.

  A problemática da escassez de recursos hídricos no 
semi-árido brasileiro:
•	colocar foco no gerenciamento das disponibilida-

des, incluindo: (i) a infra-estrutura de armazena-
mento corretamente construída (mitigar efeitos da 
evaporação e otimizar regularização); (ii) a infra-es-
trutura de transporte de água (canais e adutoras), 

definida segundo eixos com localização compatí-
vel com o desenvolvimento de atividades econômi-
cas e estratégias de consolidação e adensamento da 
rede urbana; (iii) o desenvolvimento de alternativas 
de baixo custo para sistemas localizados de supri-
mento (cisternas, poços locais, barragens subterrâ-
neas e outras formas); (iv) informações hidrome-
teorológicas e sistemas de suporte à decisão para 
gerenciamento das disponibilidades (curvas cota–
área–volume de açudes), operados por instituições 
auto-sustentadas capazes de garantir sua aplicação 
junto aos usuários e as comunidades;

•	reforçar ações visando: (i) a redução de perdas e 
desperdícios – operação e manutenção de sistemas; 
(ii) o uso de instrumentos econômicos (negociações 
relacionadas à alocação das disponibilidades entre 
setores usuários); e (iii) o ordenamento espacial da 
demanda (indução positiva à migração intra-regio-
nal e consolidação de redes urbanas);

•	adequar os instrumentos de gestão às peculiarida-
des regionais: (i) centrar os planos na construção e 
na operação da infra-estrutura hídrica; (ii) flexibi-
lizar a outorga para a curta duração e sujeitá-la a 
regimes de racionamento; (iii) efetuar a cobrança 
na forma de tarifa pelos serviços de fornecimento 
de água bruta e como mecanismo de compensa-
ção às decisões de alocação de água para usos com 
maior valor agregado; (iv) implementar sistemas de 
informações, essenciais aos processos de tomada 
de decisões;

•	adotar, no âmbito dos sistemas institucionais: (i) 
o sistema de açudes e adutoras como unidade de 
gestão (ii) centrar a dinâmica social de comitês nos 
usuários-consumidores, apoiados pela operadora 
(agência) de água bruta; (iii) estabelecer estratégia 
específica para empreendimentos econômicos, de 
irrigação principalmente, com foco em arranjos 
produtivos locais (clusters) e nas correspondentes 
cadeias produtivas (iv) incentivar e, eventualmen-
te, subsidiar, a adequação do perfil de atividades 
ao meio físico regional; e (v) reservar papel funda-
mental para as estruturas estaduais no processo de 
consolidação de sistemas de gerenciamento de re-
cursos hídricos; 
•	articular ações com a iniciativa do Plano Na-

cional de Combate à Desertificação (PAN), que 
contém diretrizes e ações voltadas à problemática 
dos recursos hídricos na região do semi-árido.
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 Problemas de recursos hídricos no litoral e na  Zona 
da Mata do nordeste brasileiro
•	diversificar modelos institucionais no agreste e no 

sertão, aproximando-se do desenho geral da Lei n0 

9.433/97, com unidades de planejamento e gestão 
menores, em razão das dimensões de bacias com 
vertente atlântica e de rios perenes em seu cursos 
baixos;

•	propor abordagens integradas para evitar o com-
prometimento de mananciais (suprimento de água 
superficial e subterrânea, esgotos, efluentes indus-
triais, lixo, drenagem e infra-estrutura urbana), com 
ênfase em áreas de concentração de pobreza (fave-
las, cortiços e ocupações desconformes);

•	definir prioridades para nortear investimentos, con-
siderando: (i) impactos ambientais urbanos, men-
surados pela melhoria nos padrões de qualidade 
hídrica; (ii) dimensão (relações custo/benefício) e 
distribuição social dos benefícios econômicos as-
sociados a tais melhorias; e (iii) factibilidade da 
implementação, em termos gerenciais e político-
administrativos;

•	desenvolver ações integradas de combate à pobre-
za e de melhoria ambiental urbana,  com ênfase em 
áreas vulneráveis (várzeas, fundos de vale e beira 
de rios e córregos);

 Recursos hídricos em aglomerados urbanos e 
regiões metropolitanas
•	conjugar abordagens com base em problem-sheds 

(sub-bacias com externalidades ambientais negati-
vas concentradas) e na coordenação de políticas no 
âmbito das bacias hidrográficas como um todo, em 
reconhecimento às interferências e aos impactos de 
montante para jusante;

•	estabelecer linhas de atuação setorial integrada (tra-
tamento de esgotos e drenagem urbana), para fazer 
frente e ordenar a elevada demanda de investimen-
tos;

•	adotar como critérios de priorização de investimen-
tos: (i) impactos ambientais urbanos, mensurados 
pela melhoria da qualidade hídrica; (ii) dimensão 
(relações custo/benefício) e distribuição social dos 
benefícios econômicos associados a tais melhorias; 
e (iii) factibilidade de sua implementação, em ter-
mos gerenciais e político-administrativos;

•	utilizar a cobrança pelo uso da água como instru-
mento econômico para a captura de externalidades 

positivas (benefícios secundários) que escapam dos 
mecanismos tradicionais de recuperação de custo 
(tarifas, essencialmente);

•	articular os sistemas de recursos hídricos, além do 
SISNAMA, a outros sistemas específicos, com ins-
trumentos especializados no trato de problemas 
de uso e ocupação do solo, incluindo: (i) diretrizes 
regionais (planos metropolitanos de desenvolvi-
mento integrado ou planos diretores urbanos e de 
ordenamento do uso do solo); (ii) planos de bacia 
e/ou sub-bacias hidrográficas; e (iii) planos locais 
(microbacias e/ou agregação destas) para ordena-
mento do uso do solo e recuperação da qualidade 
ambiental urbana.

 Gestão da zona costeira no sul e no sudeste  
brasileiro

•	constituir colegiados e conselhos para disciplina-
mento e fiscalização do uso e ocupação do solo, 
com vistas à preservação do potencial turístico 
e ambiental e para a observância de parâmetros 
urbanísticos, em termos de adensamento e verti-
calização;

•	utilizar instrumentos de ordenamento territorial, 
na modalidade de zoneamento ecológico-econô-
mico, planos de gerenciamento costeiro, criação 
de áreas protegidas e unidades de conservação, 
mesmo que extrapolem limites temáticos de pla-
nos de bacia, de modo que sejam contempladas 
as perspectivas ambiental, turística e de manuten-
ção de atividades econômicas de subsistências 
das populações residentes;

•	desenvolver planos específicos de manejo para as 
áreas de preservação permanente e para as zonas 
de especial interesse ambiental (mangues, restin-
gas e afins);

•	propor operações interligadas com a finalida-
de de recuperação da balneabilidade de praias 
e revitalização turística, incluindo: (i) arranjos 
institucionais adequados (acordos entre opera-
dores de sistemas urbanos, agentes imobiliários 
e do ramo hoteleiro e setor público); e (ii) estu-
dos de benefícios e custos econômicos envol-
vidos, capazes de explicitar a viabilidade de 
parcerias com o setor privado, contemplando, 
no escopo de programas setoriais, o equacio-
namento de problemas específicos recorrentes 
(lixo, esgoto e outros).
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  Demandas para a gestão de recursos hídricos afe-
tados por atividades agropecuárias extensivas e em 
áreas iIntensivas em agronegócios
•	conferir prioridade a ações de difusão de práticas 

de manejo e conservação de solos e água:  plantio 
direto e em curvas de nível; barreiras de contenção 
de erosão; correção na drenagem de estradas rurais; 
recomposição de matas ciliares; redução e controle 
da aplicação de agroquímicos e do acondiciona-
mento de embalagens usadas; desenvolvimento e 
difusão de controles biológicos; monitoramento de 
indicadores da poluição por run-off rural, segundo 
a tipologia adequada de solos, declividades e índi-
ces de precipitação;

•	consolidar “corredores de biodiversidade”, mediante 
a união, pela via de matas ciliares, de áreas de con-
servação e florestas nativas, incluindo, sempre que 
possível, esse tipo de ação em planos de bacia, pos-
sibilitando sua viabilidade mediante a utilização de 
subsídios cruzados provenientes de maiores preços 
unitários pagos pelos segmentos industrial e de con-
cessionários de serviços de saneamento e energia4;

  Gerenciamento de águas subterrâneas
•	desenvolver estudos relevantes para a gestão de aqüí

feros estratégicos, com geração, sistematização e 
ampla disseminação, envolvendo estrutura e funcio-
namento hidráulico, áreas de recarga e de descarga, 
capacidade de suporte, segmentações, impactos do 

uso do solo na recarga e na qualidade das águas, 
em especial da silvicultura, bem como critérios para 
construção e espaçamento de poços;

•	desenvolver critérios para conformar os instrumen-
tos clássicos de gestão preconizados pela Lei nº 
9.433/97 às águas subterrâneas: plano de recursos 
hídricos, enquadramento, outorga, cobrança e sis-
temas de informações, além do desenvolvimento 
de outros critérios específicos, como os voltados à 
proteção das áreas de recarga de aqüíferos;

•	fomentar a conscientização  sobre a necessidade 
de proteção e gestão sustentável dos aqüíferos, por 
meio da difusão da informação existente, o envol-
vimento de todos os atores sociais pertinentes e a 
capacitação de formadores de opinião para estabe-
lecer condições de permeabilidade e capilaridade 
para a informação técnica;

•	articular as entidades gestoras no planejamento e na 
implementação de alternativas de gestão baseadas 
nas necessidades sociais e na capacidade de suporte, 
superando questões de dominialidade da água igno-
radas pelos limites físicos dos aqüíferos, dificultando 
sobremaneira a gestão racional de aqüíferos trans-
fronteiriços, localizados em fronteiras interestaduais 
e internacionais; e,

•	identificar mecanismos de financiamento para a 
sustentabilidade da gestão que atendam às neces-
sidades de capacitação e coordenação nos âmbitos 
regionais, estaduais, nacionais e internacionais. 

4 Mecanismos similares de subsídios, no contexto de planos de bacia, podem operar em favor de produtores rurais que se localizam em torno 
de enclaves agroindustriais, notadamente na indústria alimentícia, caso notável da criação de suínos.
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VI.3 – Recomendações e propostas para 
novos avanços da gestão integrada dos 
recursos hídricos no Brasil

Finalmente, foram sistematizadas as partes levan-
tadas ao longo da publicação, resultando nas seguin-
tes propostas:

 Sobre a contextualização da gestão de recursos hídri-
cos em termos do desenvolvimento socioeconômico 
global, sul-americano, nacional e regional
•	Aproveitar de modo sustentado e racional as vanta-

gens comparativas que as disponibilidades hídricas 
oferecem ao país, notadamente na produção de ali-
mentos (grãos, fruticultura e demais cultivos irriga-
dos, aqüicultura, pesca e outras), além do potencial 
hidroenergético e demais possibilidades oferecidas, 
sem prejuízos aos indispensáveis aspectos concer-
nentes ao uso racional e sustentável dos recursos 
hídricos nacionais;

•	destacar a importância de estudos estratégicos so-
bre cenários (atual e prospectivos) globais, da in-
serção macrorregional, para vetores nacionais de 
desenvolvimento, sempre contemplando a inserção 
da água como fator relevante para o desenvolvi-
mento socioeconômico do país;

•	contemplar diversas escalas espaciais de análise de 
forma que as variáveis “portadoras de futuro”, iden-
tificadas quando da elaboração do Plano Nacional 
de Recursos Hídricos, possam ser abordadas, com 
vistas a um bom planejamento e apropriada gestão 
das águas, com o objetivo de integrar o planejamen-
to dos recursos hídricos com o planejamento macro-
econômico e do desenvolvimento regional, com o 
intuito de identificar a natureza e os vetores de dinâ-
mica da problemática dos recursos hídricos;

•	contemplar, em termos locais – além de estudos 
sobre unidades territoriais específicas, que deman-
dam metodologias próprias à plena natureza e à di-
nâmica dos problemas a enfrentar (urbanos, rurais, 
costeiros e outros) –, formas de inserção mais subs-

tantivas dos municípios nas estratégias de gestão, 
uma vez que variáveis decisivas encontram-se sob  
sua competência (legislação de uso e ocupação do 
solo, código de posturas urbanas, de obras e de edi-
ficações, titularidade de serviços de saneamento, 
intervenções em drenagem, disposição de resíduos 
sólidos, dentre outras).5

 
 sobre as articulações inter-institucionais requeridas 

para a gestão dos recursos hídricos
•	promover maior integração interinstitucional, em par-

ticular com a gestão do meio ambiente, incluindo es-
forços para a valoração dos serviços ambientais, em 
ecossistemas e também no meio urbano, mediante 
sistemáticas que articulem instrumentos, como siste-
mas de informação, enquadramento, licenciamento 
ambiental e emissão de outorgas,  empreendendo estu-
dos sobre o licenciamento de atividades com base em 
unidades territoriais – notadamente por microbacias 
hidrográficas –, de acordo com suas capacidades de 
suporte de cargas, avançando em relação ao controle 
tradicional, limitado somente a padrões de emissão6; 

•	buscar a integração com planos e programas de-
senvolvidos pelos setores usuários das águas, sob 
a perspectiva pragmática de inserir o tema dos re-
cursos hídricos, de modo transversal e permanente, 
nos investimentos empreendidos por tais setores 
– saneamento, geração de energia, irrigação e ou-
tros –, sob o reconhecimento de que suas capacida-
des de inversão financeira são bastante superiores 
às disponibilidades orçamentárias alocadas na área 
da gestão dos recursos hídricos;

•	contemplar, ainda quanto às articulações interinstitu-
cionais, metodologias específicas para o trato de pro-
blemas que reclamam ações integradas, como as do 
controle de cheias urbanas, que tem no uso do solo 
um de seus principais fatores, e também: a conser-

5 Mediante os instrumentos legais mencionados, pode-se promover maiores sintonia e sinergia entre a legislação municipal e a de recursos 
hídricos.
6 A integração entre meio ambiente e recursos hídricos não implica, necessariamente, a fusão de instituições, uma vez que é importante preser-
var as ênfases diferenciadas entre a gestão das águas (modelo de negociação social e capacidade de suporte de bacias) e a do meio ambiente 
(prevalência do C&C, via licenciamento).
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vação de solos e água no meio rural; os problemas 
ambientais urbanos; a gestão de usos múltiplos arti-
culados à operação de reservatórios para a geração de 
energia – com a navegação, principalmente; e, por úl-
timo,  agregar efetivamente as águas subterrâneas aos 
interesses da Política Nacional de Recursos Hídricos.

 Sobre o desenvolvimento e a operacionalização dos 
instrumentos de gestão
• conferir maior importância à implementação de 

instrumentos de gestão de recursos hídricos, em 
termos da base de dados e informações, sistemáti-
cas de outorga, planejamento em recursos hídricos, 
articulado com setores usuários e, também, com as 
perspectivas de desenvolvimento regional, além de 
ampliação das bases para a exploração do poten-
cial disponível pela aplicação de instrumentos eco-
nômicos de gestão descentralizada;

•estabelecer uma sistemática de avaliação e acompa-
nhamento permanente dos avanços na implementa-
ção do SINGREH e de seus instrumentos de gestão, 
dando conseqüência e continuidade aos estudos 
elaborados pelo Proágua Nacional (base-line);

• estabelecer – nas relações com os estados e com 
a União, por intermédio da ANA – condicionantes 
com vistas ao fortalecimento dos órgãos gestores 
de recursos hídricos, especialmente quanto a: (a) 

quadros de pessoal (qualificação, capacitação, 
remuneração, estabilidade e renovação); (b) ope-
ração das redes meteorológica, pluviométrica, flu-
viométrica e de qualidade da água; e (c) superação 
de deficiências de bases técnicas requeridas para a 
gestão, a exemplo de cartografia básica, cadastros de 
usuários, sistemas de apoio à decisão, dentre outros;

• desenvolver indicadores apropriados à mensuração 
de patamares de sustentabilidade dos sistemas de 
gestão de recursos hídricos, em implementação na 
esfera federal e dos estados;

• dar seguimento e conferir ajustes nas linhas de tra-
balho do CT-Hidro (Fundo Setorial do Ministério de 
Ciência e Tecnologia), com vistas à promoção do 
desenvolvimento científico e tecnológico em recur-
sos hídricos, com menor ênfase em pesquisas muito 
específicas e maior atenção às demandas que im-
pulsionem a implementação do SINGREH;

• incentivar a pesquisa e o conhecimento técnico e 
científico sobre o ciclo integral da água na atmosfe-
ra, na superfície do solo e subterrânea, bem como os 
impactos das mudanças climáticas em curso sobre a 
gestão de recursos hídricos;

• conferir maior atenção à comunicação social em 
recursos hídricos, sem prejuízo de ações voltadas à 
capacitação e à educação ambiental com foco na 
gestão das águas.
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- Que papel deve ser exercido pela Comunicação Social 

na promoção da gestão do meio ambiente e dos recursos 

hídricos?

A Comunicação Social pode muito, mas não pode tudo. 

Há fatores culturais importantes e determinantes nesse pro-

cesso de conscientização. O ambientalista José Lutzenber-

ger denunciava o ambiente artificial das cidades, onde nos 

afastamos dos ciclos naturais e nos alienamos. Isso pode ser 

quebrado mediante a divulgação dos impactos que os servi-

ços prestados à população (luz, água, esgotos, lixo e outros) 

provocam sobre o meio ambiente, em suas crescentes es-

calas e medidas. No entanto, é preciso alguma cautela nes-

se processo de comunicação, de modo que sejam evitados 

dogmas e tendências de catequização e domínio, observan-

do limites para propostas e conceitos a serem divulgados.

A mera informação, contudo, não é suficiente: é preciso 

que ela seja atrativa e instigante, para além da indispensável 

correção técnica. Estes predicados – consistência técnica, 

estratégia de comunicação e atratividade social – fazem a 

diferença no processo de comunicação e revelam o cará-

ter multidisciplinar dos temas ambientais, que demandam 

a interação entre os diferentes profissionais que atuam nas 

questões do meio ambiente e dos recursos hídricos. De fato, 

a transversalidade da questão ambiental precisa estar per-

manentemente inserida nas diversas atividades e, particular-

mente, nas instituições que apresentam interfaces com os te-

mas relativos ao meio ambiente, superando o atual patamar 

de entidades especializadas.

– Qual a avaliação possível sobre a proximidade e o co­

nhecimento, da imprensa e da população em geral, sobre os 

avanços obtidos pelo Brasil na gestão integrada das águas, 

pela via da implementação do Sistema Nacional de Geren­

ciamento dos Recursos Hídricos (SINGREH)?

Ainda não há a devida proximidade e conhecimento. 

De fato, deve-se reconhecer que tem havido avanços, to-

davia predomina a falta de preocupações mais articuladas 

para a divulgação dos temas ambientais, mediante as parce-

rias potenciais que poderiam ser empreendidas entre órgãos 

públicos, entidades internacionais (ONU, UNESCO, PNUD 

e tantas outras), organizações não-governamentais, setores 

produtivos e a própria academia, convergindo informações 

e objetivos.

Cabe reconhecer que, para a imprensa, os problemas 

relacionados à água e ao meio ambiente só dominam a pau-

ta quando ocorrem eventos críticos – problemas no abaste-

cimento público, inundações, secas severas e racionamen-

tos e quadros críticos de poluição –, fato que revela uma 

qualificação ainda insuficiente sobre essas matérias O ideal 

seria avançar na direção de uma atitude preventiva, a ser 

incluída como preocupação dos órgãos públicos mediante 

uma relação permanente com a imprensa e, portanto, com 

as comunidades.

Contudo, é importante considerar avanços recentemen-

te observados. A instituição de comitês de bacia, abrindo 

espaços à presença da sociedade civil, indica um processo 

em andamento, com bons resultados potenciais em futuro 

próximo.

Em apoio a esses avanços, uma boa alternativa seria a 

aplicação de pesquisas de opinião pública, ampliando o uni-

verso, ainda restrito, das representações em comitês, para 

auscultar a sociedade em projetos, programas e prioridades 

nas questões de meio ambiente e dos recursos hídricos. Outra 

linha de trabalho, mais específica, poderia ser voltada à for-

mação de lideranças para atuar sobre a temática ambiental.

- Há expectativas por resultados concretos na melhoria 

dos recursos hídricos promovidos a partir da implementa­

ção do SINGREH?

As minhas experiências pessoais indicam certo ceticis-

mo em iniciativas comandadas por governos. Em boa parte 

dos casos, os melhores resultados costumam ser alcançados 

por linhas de ação constrangedoramente simples. Quando 

arranjos complexos, sucessivas etapas previstas, regras e 

normas excessivas se sobrepõem, fica extremamente com-

plicado atingir os resultados esperados.

Assim, as soluções parecem acontecer somente quando 

regras, normas e demandas burocráticas são afastadas, sem 

deixar de reconhecer que a presença de um Estado pauta-

do por objetivos mais diretos e menos politizados pode ser 

muito positiva e indutora. Bons exemplos são oferecidos por 

meio do Prêmio Gestão Pública e Cidadania, promovido há 

dez anos pela Fundação Ford, pelo BNDES e pela Funda-

ção Getúlio Vargas (FGV), em razão de sua objetividade e 

isenção quanto a interesses e objetivos políticos. De fato, 

gigantismo institucional asfixia soluções.

Vistos à distância, os debates na esfera governamental 

parecem ainda pairar em esferas um tanto abstratas, longe 

de ações concretas que são reclamadas para a melhoria dos 

recursos hídricos e do meio ambiente em geral.

– Que prioridades devem ser definidas entre: Amazô­

nia, Pantanal, problemas ambientais urbanos e problemas 

de escassez no semi-árido?

A maior preocupação é com os esgotos domésticos. 

Mais de 80% da população brasileira vive em cidades, afeta-

da pelos esgotos não tratados. Hoje, somente cerca de 35% 

do volume coletado recebe algum tratamento, em geral sem 

grande eficiência na remoção de cargas e sujeito a baixos 

níveis de controle ambiental.

Entrevista: André Trigueiro  (jornalista especializado em questões de meio ambiente)
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Para resolver o problema da falta de saneamento, recor-

re-se invariavelmente a grandes obras que demandam vul-

tosos investimentos, em detrimento de possíveis soluções e 

técnicas alternativas, de cunho local (biodigestores e outras), 

que poderiam ser difundidas pelo país, com significativas re-

percussões positivas sobre a poluição que afeta nossas cida-

des. Segundo o IBGE, mais de 80% das cidades têm menos 

de 50 mil habitantes. Não há necessidade de grandes obras 

para esses casos, mas de projetos eficientes de saneamento 

numa escala menor.

– De modo relativamente singular, o Brasil conta com 

duplo domínio sobre os corpos hídricos, sob responsabili­

dades da União ou dos estados, o que resulta em problemas 

de coordenação ou eventuais conflitos decisórios. Qual a 

melhor alternativa para equacionar tais problemas: gestão 

centralizada na União ou dispersa entre os estados?

Por certo que centralizar na União não deve ser a respos-

ta. Contudo, o problema que temos é um sistema de gestão 

ainda muito recente, em pleno processo de implementação, 

o que indica que não devemos romper com as possibilida-

des de seu aprimoramento, mediante a adoção precipitada 

de alternativas extremas, nem de um lado, nem do outro.

A União pode assumir um papel extremamente impor-

tante na gestão dos recursos hídricos, em especial em rios 

que drenam mais de um estado, como o fez no episódio 

das descargas poluidoras em Cataguazes (bacia do rio Para-

íba do Sul), conduzindo as simulações sobre como a pluma 

das cargas lançadas seria diluída, com isenção e de modo 

tecnicamente competente. Esse papel, sem dúvida, pode ser 

reproduzido em muitas outras circunstâncias, indicando, 

portanto, que devemos persistir e dar continuidade ao pro-

cesso de implementação do sistema de gestão, atualmente 

em curso.

Para encerrar esta entrevista, penso que seria muito im-

portante decantar boa parte da informação que já anda sa-

turando as mentes dos quadros especializados em recursos 

hídricos buscando traduzi-las na direção da população, em 

geral, e de certos atores estratégicos, em particular (impren-

sa, dentre eles), abrindo novos caminhos e espaços para de-

bates, além daqueles centrados em núcleos de excelência.

Há um certo caráter de urgência no trato das questões 

ambientais e dos recursos hídricos que justifica esforços em 

favor de cursos para a capacitação de jornalistas, melhor 

atenção em ações de comunicação social, aproximação 

permanente com a imprensa, até como forma de ampliar o 

universo dos que militam em favor do meio ambiente, caren-

te de renovação e de ampliação de seus quadros.
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 Sobre o desenvolvimento do SINGREH e ajustes na 
estratégia institucional predominante
• aprofundar conceitos e princípios legais sobre o di-

reito das águas, notadamente para o trato de eventos 
críticos que poderão exigir racionamento, suspen-
são de direitos de outorgas concedidas, realocação 
de disponibilidades e outras eventuais disputas em 
quadros críticos que afetem os recursos hídricos; 

• explorar a sinergia potencial entre os novos institu-
tos (OSs e OSCIPs) e instrumentos (contratos de ges-
tão e termos de parcerias) que se mostram conver-
gentes entre a Lei Nacional das Águas e a estrutura 
jurídica e administrativa do Estado brasileiro;

• enfatizar – no que concerne às formas de controle 
e auditoria dos procedimentos que são empreen-
didos pelo SINGREH – a necessidade de conferir 
maior foco no controle de resultados, em detri-
mento do acompanhamento burocrático de pro-
cessos administrativos;

• aprofundar – em face das dimensões continentais 
do país e de suas regiões hidrográficas, além da im-
portância da questão federativa – os conceitos sobre 
comitês de integração (ou federação de comitês), 
definindo estratégias para sua aplicabilidade, ten-
do em vista a importância de maior capilaridade na 
gestão de algumas das principais bacias hidrográfi-
cas do país, com destaque para os comitês já insta-
lados no rio Paraíba do Sul e no São Francisco;

• pautar as articulações entre comitês de integração e 
instâncias sub-regionais por uma divisão de encar-
gos com suporte no plano da bacia hidrográfica e 

no seu detalhamento executivo para cada sub-ba-
cia afluente;

• empreender, na mesma linha de atuação, políticas 
de efetiva descentralização da gestão, em favor dos 
estados, mantendo uma estratégia que considere, 
de um lado, as capacidades institucionais instala-
das em cada unidade federada e, de outro, a pró-
pria condição dos órgãos da União de conferirem 
respostas às demandas advindas das diversas bacias 
e regiões; 

• manter uma avaliação sobre as estratégias institu-
cionais adotadas para a condução de processos 
decisórios em recursos hídricos, incluindo a propo-
sição de uma divisão mais clara de encargos entre 
os segmentos do poder público, dos usuários e da 
sociedade civil, contemplando suas capacidades e 
habilitações específicas e estabelecendo focos mais 
apropriados para as pautas de conselhos de recur-
sos hídricos, comitês e agências de bacia, sob a in-
tenção de reduzir “custos de transação”;

• aplicar o princípio da subsidiariedade no trato des-
sas divisões de encargo, zelando para que, sempre 
que possível, os problemas sejam resolvidos no 
âmbito mais próximo à sua origem, recorrendo a 
instâncias mais afastadas somente ante a incapaci-
dade de um equacionamento local adequado, seja 
em razão de insuficiência de capacitação, seja em 
casos de impasses decisórios, de falta de recursos 
ou, ainda, nos casos em que as instâncias locais 
não abrigam todos os interessados nas questões 
analisadas.
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Anexo I - Marco conceitual do processo GEO

O Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) conduz, desde 1995, um am-
bicioso projeto de avaliações ambientais integradas 
denominado GEO (Global Environment Outlook). O 
processo GEO pode ser aplicado a diferentes espaços 
geográficos, sejam eles definidos por limites naturais 
– bioma, ecorregião, continente e outros – ou deter-
minados pela sociedade humana – cidades, estados, 
país e regiões. Desenvolve e promove avaliações do 
estado do ambiente, bem como das políticas e dos 
cenários possíveis para cada escopo geográfico, vi-
sando responder às perguntas básicas apresentadas na 
(Tabela 1).

O GEO é simultaneamente um processo envol-

vendo diferentes atores sociais e um documento para 
subsidiar a tomada de decisões relativas à sustentabi-
lidade ambiental. Dentro de cada espaço geográfico, 
são abordados temas como água, florestas, atmosfera, 
biodiversidade, áreas urbanas e outros – e questões 
como energia, transporte, infra-estrutura, saúde e de-
mografia.

Cientificamente embasado, o GEO adota a meto-
dologia das forças motrizes (driving forces) – pressão-
estado-impacto-resposta (DPSIR), seguida da projeção 
de cenários futuros e de propostas e recomendações. 
Assim, cada uma das perguntas orientadoras corres-
ponde a um dos componentes do processo de análise, 
como disposto na (Tabela 1).

Tabela 1: Componentes e elementos da análise adotada no processo GEO

Perguntas orientadoras
Componentes da 

metodologia
Elementos de análise

O que está ocorrendo com o 
meio ambiente?

Estado
Descrição da situação – qualitativa e quantitativa 
– atualmente observada em determinado espaço geográfico

Por que está ocorrendo? Pressão
Análise dos fatores, diretos e indiretos, antrópicos e 
naturais, que alteram o estado do meio ambiente no 
espaço e no tempo 

Qual é o impacto? Impacto
Análise do efeito imediato e mediato, no ambiente e na 
qualidade de vida humana, decorrentes das pressões 
– mudanças em indicadores  qualitativos e quantitativos

Quais são as políticas adotadas 
para solucionar os problemas 
ambientais?

Respostas

Análise das intervenções  humanas–políticas, ações, 
programas,  respostas adaptativas etc. – adotadas 
atualmente ante os problemas enfrentados, suas causas e 
conseqüências 

O que acontecerá no futuro se 
não atuarmos hoje? 

Cenários futuros
Projeção de possíves futuros ante a realidade atual 
observada e aos impactos decorrentes desta

O que fazer para reverter os 
problemas atuais?

Propostas e 
recomendações

Propostas e recomendações para que se atinja um futuro 
desejável
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Os componentes são interativos e, ao mesmo 
tempo, refletem a dinâmica das relações entre os 
ambientes naturais e a sociedade humana. A (Figura 1) 
apresenta, de forma esquemática e simplificada, as 
inter-relações existentes entre os diferentes com-
ponentes de análise do processo GEO. É importan-
te destacar que o estado reflete fatores dinâmicos, 

interdependentes e, muitas vezes, instáveis. É uma 
realidade em complexo e contínuo processo de mo-
dificação. O estado do meio ambiente reflete sem-
pre um determinado espaço temporal e geográfico, 
o que gera a necessidade de avaliações periódicas e 
sistemáticas sobre o meio ambiente e sobre as polí-
ticas ambientais.

O enfoque DPSIR encerra-se ao analisar as res-
postas da sociedade humana diante do estado do 
meio ambiente, das pressões que geram este estado 
e ante as suas conseqüências para a própria vida hu-
mana e para a sustentabilidade ambiental. A análise 
das repostas é um elemento de especial importância, 
uma vez que reflete a posição atual da sociedade em 
relação à sustentabilidade ambiental.

Com base nessa análise da realidade é que se efe-
tua a etapa seguinte do processo GEO: a projeção de 
cenários. Entende-se que os cenários são projeções 
plausíveis sobre o futuro, consistentes e cuidadosa-
mente estruturadas em torno de idéias e dados. São 
ferramentas para apresentar e organizar futuros plau-
síveis, desejáveis ou não, com base nas decisões to-
madas no presente.

Como o futuro não é previsível, a projeção de ce-
nários representa um exercício de análise das possí-
veis conseqüências, a médio e a longo prazos, das 
decisões tomadas no momento atual ou em futuro 
imediato. Trata-se de uma ferramenta de teste, ain-

da que teórica, para definir e embasar decisões de 
gestão ambiental. O processo de desenvolvimento 
de cenários envolve a seleção do espaço temporal, 
a definição dos temas, das variáveis e dos indicado-
res a serem considerados, as análises das relações de 
causa-efeito e a construção de modelos matemáticos 
e/ou narrativos.

A etapa de conclusão de um ciclo do processo 
GEO compreende a construção de propostas e re-
comendações para que o futuro desejável seja al-
cançado. As propostas e as recomendações deverão 
obedecer aos princípios de exeqüibilidade técnico-
científica, política, econômica e sociocultural.

Por fim, é importante destacar que o processo 
GEO é objeto de monitoramento, de avaliação e de 
melhoria contínua. Assim, ao longo de sua década de 
aplicação, foi continuamente aperfeiçoado e adapta-
do a diferentes realidades, escalas de análise e dispo-
nibilidade de dados e informações. Em suma, a cada 
ciclo de aplicação do processo GEO, acumulam-se 
lições apreendidas e aperfeiçoa-se a metodologia.

FORÇAS MOTRIZES
Demografia, padrão de consumo

tecnologias

Estado 1 – atual IMPACTO
Conseqüências para a sociedade

e para o meio ambiente

PRESSÕES
Antrópicas e/ou distúrbios

naturais: produção, ocupação
do espaço, extração, inundações

RESPOSTAS – Intervenção
políticas, ações, ciência e

tecnologia, mitigar ou evitar as
alterações ambientais indesejadas

ESTADO 2 – futuro
Perda de qualidade ambiental;

alteração nos bens e nos serviços
ambientais

Figura 1: Esquema das inter-relações entre os componentes de análise do processo GEO

Fonte: adaptado de UN DEWA (2006).

Anexo I | Marco conceitual do processo GEO
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Anexo II – Notas sobre a Série GEO Brasil

O Ministério do Meio Ambiente (MMA), em parce-
ria com o PNUMA e contando com a colaboração do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), para o GEO Brasil Flo-
restas, e da Agência Nacional de Águas (ANA), para o 
GEO Brasil Recursos Hídricos, dentro de seus respec-
tivos mandatos e competências, iniciou, no segundo 
semestre de 2005, a execução da Série Temática GEO 
Brasil. Trata-se do segundo ciclo de avaliações am-
bientais integradas desenvolvido no país.

O primeiro ciclo resultou no relatório GEO Brasil 
2002: perspectivas do meio ambiente no Brasil, lança-
do durante a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento 
Sustentável, realizada em Johannesburgo em 2002. 
Este relatório apresentou um panorama nacional do 
estado, da pressão, do impacto, das respostas, dos ce-
nários e das recomendações para a questão ambiental 
nos temas: biodiversidade, solos, subsolos, recursos hí-
dricos, florestas, atmosfera, ambientes marinhos e cos-
teiros, recursos pesqueiros, desastres ambientais, áreas 
urbanas e industriais, e de saúde e meio ambiente. As 
análises foram realizadas no âmbito nacional, com 
detalhamento nas escalas regional e estadual, quando 
relevante e/ou quando da disponibilidade de dados.

Em 2005, passados quase três anos da primeira 
publicação do GEO Brasil, o MMA, por intermédio 
da sua Diretoria de Articulação Institucional (DAI); o 
IBAMA, mediante sua Diretoria de Gestão Estratégica 
(DIGET) e o PNUMA, por meio de seu escritório no 
Brasil (PNUMA – ROLAC – Escritório Brasil), identifi-
caram a necessidade de atualizar e aprofundar as aná-
lises efetuadas diante dos novos processos de gestão 
ambiental adotados pelo país.

O grande desafio era equacionar uma  análise mais 
aprofundada de temas de interesse ante as dimensões 
continentais do país, sua megadiversidade ambiental, 
a complexidade dos processos socioeconômicos e de 
gestão ambiental e, ao mesmo tempo, gerar produtos 
de fácil compreensão e adoção pelos tomadores de 
decisão. A solução identificada foi a composição de 
uma série temática de avaliações ambientais integra-
das, voltada para a ação em políticas e programas am-
bientais prioritários e executada no contexto do Sis-
tema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente 
(SINIMA), de acordo com a Política Nacional do Meio 
Ambiente (Lei n0 6.938, de 31/08/19981).

Assim, a Série Temática GEO Brasil tem como foco 
a gestão ambiental brasileira e como objetivo dispo-
nibilizar, para a sociedade e para os tomadores de 
decisão, avaliações ambientais consistentes, atuais, 
validadas e úteis para a melhoria contínua dos pro-
cessos de gestão ambiental no Brasil, com a projeção 
de cenários para o ano de 2022 e com a proposição 
de ações para a sustentabilidade ambiental do Brasil.

A Série Temática GEO Brasil é orientada pelas se-
guintes premissas e diretrizes:
• o fortalecimento e a integração dos instrumentos 

governamentais de gestão ambiental mediante a 
integração entre as instâncias de governo, os pro-
gramas, as ações e os projetos de  gestão ambiental, 
legitimamente instituídos pelo sistema brasileiro;

• a capacitação e a participação, entendidas como o 
aperfeiçoamento dos profissionais envolvidos com 
a gestão ambiental e seu potencial de participar dos 
processos de tomada de decisão e, influenciá-los;

• a análise e a proposição de política ambiental para a 
sustentabilidade, pautadas por propostas de instru-
mentos (sociais, jurídicos e econômicos) e pela arti-
culação com outras categorias de políticas públicas 
(econômicas, sociais e territoriais), para garantir a 
sustentabilidade ambiental, sendo necessário que 
essa política seja reguladora e esteja orientada para 
o controle social e estatal sobre o meio ambiente.
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Anexo III - Reuniões internacionais sobre meio ambiente e água e suas principais conclusões

Quadro 1: Reuniões internacionais sobre meio ambiente e água e suas principais conclusões

Ano Eventos e objetivos Documento final Principais declarações e/ou propostas relacionadas à água

1968 Conferência das Nações 
Unidas da Biosfera

Especialistas de todo o mundo encontram-se pela primeira vez 
para discutir os problemas ambientais globais

1971

Convenção de Ramsar 
sobre Áreas Úmidas de 
Importância Internacio-
nal, Irã

Tratado Intergovernamental de 
Cooperação Internacional para 
Conservação e Uso Racional de 
Áreas Úmidas

Entrou em vigor em 1975, prevendo a conservação de áreas 
úmidas consideradas, prioritariamente, áreas de reprodução  
de aves

1972
Conferência das Nações 
Unidas sobre o Ambiente 
Humano, Estocolmo

Declaração das Nações Unidas 
sobre o Ambiente Humano

Embora inicialmente só fosse previsto o debate sobre os prob-
lemas oriundos da poluição industrial, foram também abordadas 
questões como o crescimento populacional e a destruição do 
ambiente. Um dos seus principais resultados foi a criação do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 
sediado em Nairóbi, Quênia. O documento final faz pouca 
referência à água, mas indica a necessidade de proteção dos 
recursos naturais como indispensáveis ao bem-estar humano

1977
Conferência das Nações 
Unidas sobre Água, Mar 
del Plata

Plano de Ação de Mar del Plata 
(MPAP)

O Plano de Ação mostra uma grande preocupação com os 
aspectos técnicos, institucionais, legais e econômicos da gestão 
de recursos hídricos. O documento destaca a necessidade de 
participação dos usuários no processo decisório e a adoção de 
medidas de capacitação do público quanto aos problemas da 
água. Enfatiza a necessidade de crescimento econômico e o pa-
pel da água nesse processo. Abrange os seguintes temas: avalia-
ção dos recursos hídricos; eficiência na utilização da água; meio 
ambiente e luta contra a contaminação; políticas, planejamento 
e gestão; riscos naturais; informação pública, educação, capaci-
tação e pesquisa; cooperação regional e internacional

1977

Estudo sobre o direito 
relativo aos usos dos cur-
sos de água internacio-
nais para fins outros que 
a navegação, preparado 
pela Comissão de Direito 
Internacional da ONU

Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito Relativo aos 
Usos dos Cursos d’Água Interna-
cionais para Fins Outros que a 
Navegação1

O conceito de bacia internacional confirma que a questão da 
água deve ser considerada de maneira que englobe todo o ciclo 
da água. Define a expressão “cursos de água” como um sistema 
de águas superficiais e de águas subterrâneas constituindo, 
por causa de suas relações físicas, um sistema unitário e que 
desemboca, normalmente, em um ponto de chegada comum. 
Conseqüentemente, a expressão “curso de água internacional”, 
para os efeitos da Convenção, abrange tanto as águas superfici-
ais quanto as águas subterrâneas

1981

Início da Década 
Internacional da Água 
Potável e do Sanea-
mento

1990

Consulta Global sobre 
Água Potável e Sanea-
mento para os anos 
1990, Nova Delhi

Declaração de Nova Délhi “Algo para todos no lugar de mais para alguns”

Início da Década 
Internacional para a 
Redução dos Desastres 
Naturais

1 A Convenção foi ratificada por 12 países: África do Sul, Finlândia, Hungria, Iraque, Jordânia, Líbano, Namíbia, Noruega, Países Baixos, Quatar, 
Síria e Suécia; e assinada por outros oito: Alemanha, Costa do Marfim, Iêmen, Luxemburgo, Paraguai, Portugal, Tunísia e Venezuela. Apesar de 
não ter sido assinada nem ratificada pelo Brasil, representa uma codificação do Direito Internacional sobre o assunto, e as regras que estabelece 
devem, conseqüentemente, ser interpretadas como tal.

continuação
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1992
Conferência Internacio-
nal sobre Água e Meio 
Ambiente, Dublin

Declaração de Dublin sobre 
Água e Desenvolvimento 
Sustentável

Princípios de Dublin: a água doce é um recurso finito e 
vulnerável, imprescindível para a manutenção da vida, para 
o desenvolvimento e o meio ambiente; o desenvolvimento 
e a gestão dos recursos hídricos devem basear-se em uma 
abordagem participativa, para a qual contribuam todos os 
usuários, os planejadores e as autoridades responsáveis; 
a mulher desempenha um papel central na provisão, na 
administração e na proteção da água; os recursos hídricos 
têm valor econômico em todos os usos competitivos que 
deles são feitos

Programa de Ação: mitigação da pobreza e das enfermi
dades; proteção contra os desastres naturais; conservação 
e reúso da água; desenvolvimento urbano sustentável; 
produção agrícola e abastecimento de água no meio rural; 
proteção do ecossistema aquático; solução de conflitos 
derivados da água; o meio ambiente favorável; a base de 
conhecimentos; a criação de capacidades

1992

Conferência das Na-
ções Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvi-
mento (Cúpula da Terra, 
UNCED), Rio de Janeiro

Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento: 
Agenda 21

Agenda 21 (Cap. 18): proteção da qualidade e dispo
nibilização dos recursos de água doce; aplicação de crité-
rios integrados para o aproveitamento, a gestão e o uso dos 
recursos de água doce; gestão e aproveitamento integrados 
dos recursos hídricos; avaliação dos recursos hídricos; 
proteção dos recursos hídricos, da qualidade de água e dos 
ecossistemas aquáticos; abastecimento de água potável e 
saneamento; água e o desenvolvimento urbano sustentável; 
água para a produção de alimentos e desenvolvimento rural 
sustentável; repercussões das mudanças climáticas nos 
recursos hídricos

1994

Conferência Ministe-
rial sobre a Provisão 
de Água Potável e 
Saneamento Ambiental, 
Noordwijk

Programa de Ação Provisão de água potável e saneamento

Conferência Internacio-
nal das Nações Unidas 
sobre População e 
Desenvolvimento

Programa de Ação

1995

Cúpula Mundial para 
o Desenvolvimento 
Social, Copenhague

Declaração de Copenhague 
sobre Desenvolvimento Social

Pobreza, provisão de água e saneamento

Quarta Conferência 
Mundial das Nações 
Unidas sobre Mulheres, 
Beijing

Declaração de Beijing
Plataforma de Ação: assuntos de gênero, provisão de água 
potável e saneamento

continua

continuação
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1996

Conferência das Na-
ções Unidas sobre As-
sentamentos Humanos 
(Hábitat II), Istambul

A Agenda Hábitat
Desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos 
em um mundo em processo de urbanização

Cúpula Mundial de 
Alimentos, Roma

Declaração de Roma sobre 
Segurança Alimentar Mundial

Alimentos, saúde, água e saneamento

São constituídos o 
Conselho Mundial da 
Água (WWC) e a Par-
ceria Mundial da Água 
(GWP)

O Conselho Mundial de Água recebeu a incumbência de 
desenvolver uma visão de longo prazo sobre a água, a vida 
e o ambiente para o século XXI, a ser avaliada no Segundo 
Fórum Mundial da Água em 2000

1997
Primeiro Fórum 
Mundial da Água, Mar-
rakech 

Declaração de Marrakech
Água e saneamento, gestão de águas compartilhadas, 
preservação dos ecossistemas, eqüidade de gênero, uso 
eficiente da água

1998

Conferência Interna-
cional sobre Água 
e Desenvolvimento 
Sustentável, Paris

Declaração de Paris

Programa de Ações Prioritárias: melhorar o conhecimento 
sobre os recursos hídricos e seus usos para uma gestão 
sustentável; favorecer o desenvolvimento das capacidades 
institucionais e humanas; definir as estratégias para uma 
gestão sustentável da água e identificar os meios apropria-
dos de financiamento

Cúpula das Américas 
sobre Desenvolvimento 
Sustentável, Santa Cruz 
de la Sierra

2000

Segundo Fórum Mun-
dial da Água, Haia

Visão Mundial da Água: 
Fazendo da Água um Assunto 
de Todos

Bases: água para as pessoas; água para a produção de ali-
mentos; água para o ambiente; a água nos rios; soberania; 
transposição de bacias; educação

Ações-chave necessárias: envolver todos os atores sociais 
(stakeholders) na gestão integrada; recuperação total dos 
custos (full cost pricing) para todos os serviços hídricos; 
incrementar o financiamento público para a pesquisa e a 
inovação; incrementar a cooperação nas bacias hidrográfi-
cas internacionais; incrementar os investimentos em água

Conferência Ministe-
rial sobre a Segurança 
Hídrica no Século XXI

Parte do 20 Fórum Mundial 
da Água

Sete desafios: 1) satisfazer as necessidades básicas; 2) asse-
gurar a produção de alimentos; 3) proteger os ecossistemas; 
4) compartilhar os recursos hídricos; 5) gerenciar os riscos; 
6) valorar a água; e 7) manejar a água sabiamente

Declaração do Milênio 
das Nações Unidas

continua

continuação
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2001
Conferência Internacio-
nal sobre Água Doce  
(Dublin + 10), Bonn

Declaração Ministerial: Reco-
mendações para a Ação

Conceito base: a água é chave para o desenvolvimento 
sustentável e a governabilidade, mobilizando recursos finan
ceiros, desenvolvimento de capacidades, compartilhamento 
de conhecimentos

As chaves foram estabelecidas como: satisfazer às neces-
sidades de água com segurança aos pobres; descentraliza-
ção, uma vez que o âmbito local é onde a política nacional 
deve satisfazer as necessidades da comunidade; melhor 
abrangência (outreach) em novas associações; harmonia no 
longo prazo com a natureza e o entorno (neibourgh) são 
os acordos cooperativos no âmbito da bacia hidrográfica, 
incluindo a água que flui em muitos domínios (water that 
touch many shores); e governabilidade mais forte e com 
melhor desempenho

2002

Cúpula Mundial 
sobre Desenvolvimento 
Sustentável, Rio + 10, 
Johannesburgo

Declaração sobre a Água

Orientações para a gestão do recurso natural água: desen
volver a gestão integrada dos recursos hídricos e os planos 
de eficiência de uso de água até 2005

Metas para o setor de saneamento: até 2015, reduzir à 
metade a proporção de pessoas sem acesso à água potável 
com segurança (Metas do Milênio2) e reduzir à metade a 
proporção de pessoas que não têm acesso ao saneamento 
básico

continua

continuação

2 Em outubro de 2000, a Assembléia do Milênio das Nações Unidas estabeleceu como meta na Declaração do Milênio: “[…] reduzir à metade 
até o ano 2015 a proporção de pessoas vivendo na extrema pobreza e diminuir à metade as pessoas que sofrem de fome e são incapazes de 
obter água potável com segurança”.
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2003

Ano Internacional da 
Água Doce

Terceiro Fórum Mundial 
da Água, Japão

Primeira Edição do Informe 
sobre o Desenvolvimento da 
Água em Nível Mundial

Dez mandamentos para a gestão integrada de recursos 
hídricos por bacia:

i) a água doce é um bem comum;

ii) a Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH) deve es-
tar dirigida à satisfação duradoura e intersetorial do conjunto 
das necessidades essenciais e legítimas, à proteção contra os 
riscos e à preservação e à restauração dos ecossistemas;

iii) as bacias dos rios, dos lagos e dos aqüíferos são os ter-
ritórios apropriados para a organização da gestão integrada 
dos recursos hídricos e dos ecossistemas; 

iv) um marco jurídico claro deve precisar em cada país os 
direitos e as obrigações, as competências institucionais, 
os procedimentos e os meios indispensáveis para um bom 
governo da água; 

v) os representantes da população e dos poderes locais, dos 
usuários de água, das organizações defensoras de interesses 
coletivos devem participar nesta gestão, principalmente no 
âmbito de conselhos ou comitês de bacia; 

vi) a informação, a sensibilização e a educação da popula-
ção e de seus representantes é indispensável; 

vii) devem ser elaborados planos diretores ou planos de 
gestão de bacia baseados na concertação e na transparência, 
para fixar os objetivos que devem ser alcançados a médio 
prazo; 

viii) devem ser organizados em cada bacia sistemas integra-
dos de informação e de monitoramento, confiáveis, repre-
sentativos, de fácil acesso e harmonizados, com consultas 
específicas;

ix) a implementação de sistemas de financiamento, baseados 
na contribuição pecuniária e na solidariedade dos consumi-
dores e dos contaminadores de água, é necessária para asse-
gurar a realização em cada bacia dos programas prioritários 
e sucessivos de ação e garantir o bom funcionamento dos 
serviços coletivos; essas contribuições pecuniárias fixadas 
por consenso no âmbito dos comitês de bacia devem ser ad-
ministradas na bacia por uma “agência” técnica e financeira 
especializada; 

x) para os grandes rios, lagos ou aqüíferos transfronteiriços, 
devem ser alcançados acordos de cooperação entre os 
países ribeirinhos e planos de gestão concebidos para o 
conjunto das bacias hidrográficas, principalmente no âmbito 
de comissões, autoridades ou organismos internacionais ou 
transfronteiriços

Fonte: Adaptado de Consejo Interinstitucional del Agua (2002); UNESCO (2002); UNESCO & CEPAL (1998) E MINISTÉRIO DO MEIO 
AMBIENTE (2005b).

continua

Anexo III | Reuniões internacionais sobre meio ambiente e água e suas principais conclusões



GEO Brasil | Recursos Hídricos | Componente da série de relatórios sobre o estado e perspectivas do meio ambiente no Brasil

250

Anexo IV - Dados sobre instrumentos de gestão de recursos hídricos
Quadro 1: Densidade de estações pluviométricas por estado – 2003 

Regiões Estados AD km² 
Número de estações Densidade 

ANA Entidades Total Km² / Est. 

Norte 

Acre 152.589 28 6 32 4.488 

Amapá 140.276 21 11 29 4.384 

Amazonas 1.565.785 161 33 186 8.071 

Pará 1.249.382 155 74 224 5.456 

Rondônia 243.044 44 18 62 3.920 

Roraima 230.104 41 3 44 5.230 

Tocantins 286.706 69 25 92 3.050 

Subtotal 3.867.886 519 170 689 5.614 

Nordeste

Alagoas 27.731 18 79 96 286 

Bahia 561.026 154 818 991 577 

Ceará 149.328 24 776 800 187 

Maranhão 328.663 86 120 204 1.595 

Paraíba 56.372 7 178 184 305 

Pernambuco 98.307 39 401 441 223 

Piauí 252.246 19 189 208 1.213 

Rio G. do Norte 53.015 16 156 172 308 

Sergipe 21.994 7 63 70 314 

Subtotal 1.548.682 370 2.780 3.150 492 

Centro-Oeste 

Distrito Federal 5.814 3 37 41 145 

Goiás 355.386 130 76 205 1.725 

Mato G. do Sul 350.548 117 30 145 2.385 

Mato Grosso 881.001 175 31 206 4.277 

Subtotal 1.592.749 425 174 599 2.659 

Sudeste 

Espírito Santo 45.597 86 44 127 351 

Minas Gerais 587.172 478 597 1.068 546 

Rio de Janeiro 44.268 86 96 178 243 

São Paulo 247.898 134 1.361 1.501 166 

Subtotal 924.935 784 2.098 2.882 321 

Sul 

Paraná 199.554 96 843 939 213 

Rio G. do Sul 282.184 184 242 426 662 

Santa Catarina 95.985 149 97 246 390 

Subtotal 577.723 429 1.182 1.611 359 

Fora do Brasil 180 

Total 8.511.975 2.527 6.404 9.111 953 

Fonte: ANA (2004)
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Quadro 2: Densidade de estações fluviométricas por estado - 2003

Regiões Estados AD Km² 
Número de estações Densidade 

ANA Entidades Total Km² / Est. 

Norte

Acre 152.589 20 20 7.629 

Amapá 140.276 12 33 47 3.117 

Amazonas 1.565.785 105 20 125 12.526 

Pará 1.249.382 68 97 165 7.572 

Rondônia 243.044 30 46 76 3.198 

Roraima 230.104 18 1 19 12.111 

Tocantins 286.706 44 44 88 3.258 

Subtotal 3.867.886 297 241 538 7.189 

Nordeste

Alagoas 27.731 21 1 22 1.261 

Bahia 561.026 160 258 418 1.342 

Ceará 149.328 41 144 185 807 

Maranhão 328.663 60 12 72 4.565 

Paraíba 56.372 25 18 43 1.311 

Pernambuco 98.307 61 84 145 678 

Piauí 252.246 32 23 55 4.586 

Rio G. do Norte 53.015 32 19 51 1.040 

Sergipe 21.994 12 5 17 1.294 

Subtotal 1.548.682 444 564 1.008 1.536 

Centro-Oeste 

Distrito Federal 5.814 1 90 91 64 

Goiás 355.386 78 126 204 1.742 

Mato G. do Sul 350.548 62 131 193 1.816 

Mato Grosso 881.001 100 92 192 4.589 

Subtotal 1.592.749 241 439 680 2.342 

Sudeste 

Espírito Santo 45.597 48 87 135 338 

Minas Gerais 587.172 321 372 693 847 

Rio de Janeiro 44.268 51 90 141 314 

São Paulo 247.898 54 401 453 545 

Subtotal 924.935 474 950 1.424 650 

Sul 

Paraná 199.554 100 337 437 457 

Rio G. do Sul 282.184 121 158 279 1.011 

Santa Catarina 95.985 92 95 187 513 

Subtotal 577.723 313 590 903 640 

Fora do Brasil 120 

Total 8.511.975 1.769 2.784 4.633 1.870 

Fonte: ANA (2004)
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Quadro 3: Redes de monitoramento da qualidade da água nos estados

UF Entidade responsável Pontos de coleta* Parâmentros Coletas/ano

Minas Gerais IGAM, FEAM, CETEC 242 50 4 

São Paulo CETESB 241 50 6 

Bahia CRA 232 43 1-3 

Rio de Janeiro FEEMA 143 21 6 

Paraná SUDERHSA, IAP 127 14 1-4 

Ceará COGERH/SEMACE 115 3 4 

Rio Grande do Sul 
FEPAM, CORSAN, 

DMAE 
88 32 1-4 

Espírito Santo SEAMA 75 15 3 

Mato Grosso do Sul IMAP 74 20 3 

Pernambuco CPRH 69 10 6 

Distrito Federal CAESB 56 15 12 

Paraíba SUDEMA 39 16 2 

Goiás 
AGÊNCIA 

AMBIENTAL DE 
GOIÁS 

26 10 4 

Amapá SEMA 25 16 2 

Mato Grosso FEMA 14 19 4 

Total 1566

Fonte: Panorama da Qualidade das Águas Superficiais no Brasil (2005) 
* O número de pontos de coleta não inclui os pontos de monitoramento da balneabilidade das praias e os de monitoramento de sedimentos
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Quadro 4: Extrato das legislações estaduais sobre enquadramento de corpos hídricos

Acre – o enquadramento é um dos instrumentos da política de recursos hídricos, devendo ser proposto pelo órgão 
ambiental do estado e estabelecido por ato próprio do Conselho Estadual do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia 
– CEMACT, em conformidade com a pertinente legislação federal e estadual, com as características ecossistêmicas das 
regiões do estado e compatível com a aptidão de uso do solo definida pelo zoneamento ecológico-econômico. A mesma 
lei estabelece que cabe à Agência de Bacia propor ao respectivo ou respectivos Comitês o enquadramento dos corpos de 
água nas classes de uso, para encaminhamento ao CEMACT, de acordo com o domínio desses, que por sua vez deverá 
estabelecê-lo. Dessa forma, não fica clara a responsabilidade da proposição do enquadramento. 

Alagoas – o enquadramento dos corpos de água é um dos instrumentos da política de recursos hídricos, cabendo à 
Agência de Água efetuar estudos técnicos, bem como apresentar a proposta de enquadramento para a deliberação do 
Comitê de Bacia e posterior encaminhamento ao CERH. O Comitê de Bacias Hidrográficas deve deliberar sobre proposta 
para o enquadramento dos corpos de água, com o apoio de audiências públicas. 

Amapá – o enquadramento é um dos instrumentos da política de recursos hídricos, cuja proposta faz parte do conteúdo 
mínimo do Plano de Recursos Hídricos. A classificação e o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso 
devem considerar as peculiaridades e as especificidades dos ambientes amazônicos. Na condição de órgão gestor, cabe 
à Secretaria de Estado do Meio Ambiente elaborar proposições para o enquadramento para apreciação pelas esferas 
competentes. Nesse sentido, compete aos Comitês de Bacias Hidrográficas propor ao órgão competente o enquadramento 
dos corpos de água da bacia hidrográfica, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CERH. É competência das 
Agências de Bacia propor ao Comitê da Bacia o enquadramento para encaminhamento ao Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos. Na legislação do Amapá não fica claro o órgão responsável pela elaboração do enquadramento, se a Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente ou as Agências de Bacia. 

Amazonas – o enquadramento é um dos instrumentos da política de recursos hídricos, cuja proposta deverá constar do 
Plano Estadual de Recursos Hídricos. Deverá ser estabelecido por legislação específica, levando em conta as especificidades 
dos ecossistemas amazônicos e observar, sempre que houver, o Zoneamento EcológicoEconômico da região em que se 
localiza a bacia hidrográfica correspondente. Nesse sentido, a classe de uso preponderante a ser definida para o curso 
de água deverá ser compatível com a aptidão de uso do solo definida pelo Zoneamento Ecológico-Econômico, ou 
qualitativamente superior. No que diz respeito ao Plano Estadual de Recursos Hídricos, ele será elaborado com base nos 
Planos de Bacia Hidrográfica. Ao Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM) compete a coordenação do 
processo de elaboração e revisão periódica do Plano Estadual de Recursos Hídricos, incorporando e compatibilizando 
as propostas técnicas apresentadas pelos Comitês de Bacia Hidrográfica. Compete, além disso, o encaminhamento para 
apreciação, deliberação e aprovação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos da proposta do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos e suas modificações. 

Bahia – o enquadramento não é considerado um dos instrumentos da política estadual de recursos hídricos; contudo, a 
legislação prevê que o enquadramento seja utilizado no cálculo para determinação da cobrança pelo uso da água. 

Ceará – o enquadramento não é instrumento da PERH, no entanto, a cobrança pela utilização e pela diluição, pelo 
transporte e pela assimilação de efluentes do sistema de esgotos e outros líquidos, de qualquer natureza, deverá considerar 
a classe de uso em que for enquadrado o corpo de água. Caberão às instituições participantes do Sistema de Administração 
da Qualidade Ambiental a proteção, o controle e o desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais do Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos (SIGERH), bem como analisar e propor o enquadramento, 
de forma compatibilizada com o Plano Estadual de Recursos Hídricos. Dentre as competências do Conselho de Recursos 
Hídricos do Ceará está promover o enquadramento dos cursos de água em classes de uso preponderante, ouvidos os 
Comitê de Bacias Hidrográficas (CBHs) e o Comitê das Bacias da Região Metropolitana de Fortaleza (CBRMF), enquanto 
cabe ao Comitê Estadual de Recursos Hídricos (COMlRH), Órgão de Assessoramento Técnico do CONERH, elaborar, 
periodicamente, proposta para o Plano Estadual de Recursos Hídricos, que compreende, dentre outros elementos: o 
enquadramento dos corpos de água em classes de uso preponderante. O Decreto n0 26.462, de 11 de dezembro de 
2001, que regulamenta os artigos 24, inciso V, e 36 da Lei n0 11.996/92, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 
Hídricos, estabelece entre as atribuições dos Comitês de Bacia a discussão e a seleção de alternativas de enquadramento 
dos corpos de água, proposto conforme procedimentos estabelecidos na legislação pertinente. 
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Distrito Federal – o enquadramento é considerado um dos instrumentos da política de recursos hídricos, devendo as 
classes dos corpos de água serem estabelecidas pela legislação ambiental. À Agência de Bacia compete propor ao Comitê 
o enquadramento, para encaminhamento ao Conselho de Recursos Hídricos, que delibera sobre a questão. Na ausência 
da Agência de Bacia, cabe ao órgão gestor do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos exercer essa atribuição. 

Espírito Santo – para fins da lei que estabelece normas gerais sobre a Política de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do 
Estado do Espírito Santo, entende-se que o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes, 
é o instrumento de gestão que tem por objetivo estabelecer o nível de qualidade que o corpo de água deve manter ou 
atingir para atender às necessidades da comunidade ao longo do tempo. As propostas de enquadramento deverão constar 
do Plano Estadual de Recursos Hídricos, que será consolidado pelo órgão gestor da Política Estadual de Recursos Hídricos 
e submetido ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Toda outorga e cobrança deverão considerar a classe de uso em 
que o corpo de água estiver enquadrado. Compete às Agências de Bacia propor ao respectivo Comitê o enquadramento 
dos corpos de água nas classes de uso, que por sua vez o submete ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 

Goiás – o enquadramento não é um instrumento da política de recursos hídricos, no entanto a cobrança pelo uso ou 
derivação ou pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgoto e de outros líquidos de qualquer 
natureza deverá considerar a classe em que o corpo de água foi enquadrado. É competência do Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos a aprovação do enquadramento dos corpos de água de domínio estadual, em consonância com o 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos, de acordo com a classificação estabelecida na legislação ambiental. 

Maranhão – o enquadramento constitui-se um dos instrumentos da política de recursos hídricos, devendo ser observadas 
as peculiaridades socioeconômicas e as especificidades dos seus ecossistemas para a classificação dos corpos de água, 
em observância à legislação específica e às demais normas legais pertinentes. Toda outorga deverá respeitar a classe em 
que o corpo de água estiver enquadrado e, além disso, na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso da água, deverá 
ser observada, dentre outros fatores, a classe de uso em que for enquadrado o corpo de água. Às Agências de Bacia 
competem propor aos Comitês de Bacia o enquadramento, para encaminhamento ao Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos. 

Mato Grosso – o enquadramento dos corpos de água em classes é um dos instrumentos da política de recursos hídricos, 
sendo as classes dos corpos de água aquelas estabelecidas pela legislação federal. A cobrança pelo uso da água deverá 
disciplinar a localização dos usuários, buscando a conservação dos recursos hídricos de acordo com sua classe de uso 
preponderante, devendo observá-la no cálculo do custo da água para efeito de cobrança. 

Mato Grosso do Sul – o enquadramento dos corpos de água em classes é um dos instrumentos da política de recursos 
hídricos, sendo as classes estabelecidas pela legislação ambiental. Toda outorga deverá respeitar a classe em que o 
corpo de água estiver enquadrado e dentre os objetivos da cobrança pelo uso da água está o de disciplinar a localização 
dos usuários, visando à conservação dos recursos hídricos de acordo com sua classe de uso preponderante. Compete 
às Agências de Água propor o enquadramento ao respectivo Comitê de Bacia, para remeter ao Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos para aprovação. 

Minas Gerais – o enquadramento é um dos instrumentos da política de recursos hídricos, que deve ser efetuado de 
acordo com a Deliberação Normativa do Conselho de Política Ambiental (COPAM), DN 10/86, que estabelece as normas 
e os padrões para a qualidade das águas e o lançamento de efluentes nas coleções de águas estaduais, nos moldes 
das normas federais. A Agência de Bacia deve efetuar os estudos técnicos e propor o enquadramento dos corpos de 
água para posterior deliberação do Comitê de Bacia Hidrográfica e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Até 
a implantação do Comitê e da Agência de Bacia Hidrográfica, o enquadramento deve ser definido pelo COPAM-MG, 
com apoio técnico e operacional das entidades vinculadas à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (SEMAD). 

continua
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Pará – a lei de recursos hídricos estabelece o enquadramento como um dos instrumentos, cuja proposta faz parte do 
conteúdo mínimo dos Planos de Recursos Hídricos (PARÁ, 2001). Tais Planos serão elaborados pelas respectivas Agências 
de Bacias Hidrográficas e aprovados pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica. A classificação e o enquadramento 
dos corpos de água nas classes de uso serão estabelecidos em obediência à legislação ambiental específica e devem 
considerar as peculiaridades e as especificidades dos ambientes amazônicos. A outorga deverá respeitar a classe em que 
o corpo de água estiver enquadrado, que também será utilizada no cálculo e na fixação dos valores a serem cobrados 
pelo uso dos recursos hídricos. Às Agências de Bacia competem propor ao respectivo Comitê o enquadramento, para 
encaminhamento ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 

Paraíba – o enquadramento não é considerado instrumento de gestão. No entanto, os Planos das Bacias Hidrográficas, 
elaborados pelo Sistema Integrado de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos, deverão conter as propostas 
de enquadramento. Além disso, compete ao Conselho Deliberativo promover o enquadramento dos cursos de água. 

Paraná – o enquadramento inclui-se entre os instrumentos da política de recursos hídricos. A outorga deverá respeitar 
a classe em que o corpo de água estiver enquadrado, e a cobrança deverá observá-la no cálculo do seu valor. Às 
Unidades Executivas Descentralizadas compete propor ao respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica o enquadramento, 
para encaminhamento e aprovação no âmbito do Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Essa aprovação dá-se em 
consonância com as diretrizes do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), do CNRH e de acordo com a 
classificação estabelecida na legislação ambiental em vigor, considerando, quando possível, propostas aprovadas pelos 
Comitês de Bacia, de acordo com as metas previstas no respectivo Plano de Bacia Hidrográfica. Competem à SUDERHSA 
as seguintes ações e atividades voltadas ao enquadramento dos corpos de água: emitir parecer, quando solicitado pelo 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrográfica, sobre propostas de enquadramento 
dos corpos de água; efetuar a classificação e o enquadramento em bacias hidrográficas onde não esteja instituída a 
Unidade Executiva Descentralizada, observando a legislação pertinente; emitir as portarias e as normas regulamentares 
de enquadramento, em processos já analisados e aprovados pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Dentre os 
objetivos da cobrança inclui-se o de disciplinar a localização dos usuários, buscando a conservação dos recursos hídricos 
de acordo com sua classe preponderante de uso, que também é considerada no valor a ser cobrado pelo uso dos recursos 
hídricos. 

Pernambuco – o enquadramento não é considerado um dos instrumentos da política de recursos hídricos. Apesar disso, a 
cobrança deverá considerar, entre outros aspectos, a classe de uso do corpo de água onde se localiza o uso ou derivação. 
Já o Plano Estadual de Recursos Hídricos tomará por base os planos de desenvolvimento de recursos hídricos das bacias 
hidrográficas estaduais, que deverão contemplar o enquadramento dos corpos de água. Constitui responsabilidade 
do Comitê Estadual de Recursos Hídricos e dos Comitês de Bacias Hidrográficas apreciar e opinar a respeito do 
enquadramento dos corpos de água. Na condição de órgão gestor do sistema de recursos hídricos de Pernambuco, a 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente deverá prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos e aos Comitês de Bacias, cabendo-lhe exercer, diretamente e/ou por intermédio de suas entidades 
vinculadas, a elaboração de proposições para o enquadramento para apreciação pela esfera competente. 

Piauí – o enquadramento dos corpos de água é um dos instrumentos da política de recursos hídricos, cuja proposta e 
respectivas metas deverão ser contempladas nos Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas, sendo as classes 
dos corpos de água estabelecidas pela legislação ambiental. Toda outorga deverá respeitar a classe em que o corpo de 
água estiver enquadrado, assim como a cobrança deverá considerar o enquadramento na fixação dos valores a serem 
cobrados. É competência do Conselho Estadual de Recursos Hídricos a aprovação do enquadramento, observados 
os interesses da comunidade. Aos Comitês de Bacia Hidrográfica compete a deliberação, com o apoio de audiências 
públicas, sobre as propostas para o enquadramento elaboradas pelas Agências de Água. 

Rio de Janeiro – o enquadramento dos corpos de água em classes é um dos instrumentos da política de recursos hídricos. 
A outorga deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado. O enquadramento será realizado 
pelo Comitê de Bacia e homologado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, após avaliação técnica pelo órgão 
competente do Poder Executivo. A Agência de Água deverá propor ao Comitê de Bacia a respectiva proposta de 
enquadramento, devendo o Comitê encaminhá-la para avaliação técnica e decisão pelo órgão competente. No que tange 
à cobrança, deverá ser observada a classe de uso em que estiver enquadrado o corpo de água. 
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Rio Grande do Norte – o enquadramento não está incluído entre os instrumentos da política de recursos hídricos, 
sendo, no entanto, citado como um dos objetivos da cobrança para disciplinar o uso da água. O cálculo do custo da 
água, para efeito de cobrança, deverá considerá-lo. Compete ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos promover o 
enquadramento, de acordo com a classificação estabelecida pela legislação ambiental, ouvidos os Comitês de Bacia 
Hidrográfica. 

Rio Grande do Sul – o enquadramento é considerado um instrumento da política de recursos hídricos, estando incluído 
dentre as atribuições dos Comitês de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas e das Agências de Região Hidrográfica, 
com o primeiro, subsidiado pelo segundo, propondo o enquadramento em classes de uso e conservação.O valor da 
cobrança, contido nos Planos de Bacia, deverá obedecer à classe de uso em que estiver enquadrado o corpo de água. Já 
as condições da outorga poderão ser modificadas caso a degradação da qualidade da água alcance níveis que possam 
alterar sua classe de uso. 

Rondônia – na legislação de recursos hídricos de Rondônia, o enquadramento está incluído entre os instrumentos de 
gestão. Cabe ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos aprovar o enquadramento dos corpos de água estaduais, de 
acordo com as diretrizes do CONAMA, sendo proposto pela Agência de Bacia ao Comitê a que estiver vinculada. As 
classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação ambiental e pela Lei Complementar n0 255, de 2002. Os usos 
preponderantes da água serão estabelecidos no Plano de Bacia Hidrográfica e no Plano Estadual de Recursos Hídricos. As 
outorgas emitidas pelo poder público deverão respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado. 

Roraima – nesse Estado não existe legislação de recursos hídricos; no entanto, a lei que institui o Código de Proteção ao 
Meio Ambiente para a Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente 
e Uso Adequado dos Recursos Naturais do Estado de Roraima trata da classificação, do controle e da utilização dos 
corpos de água. Os padrões de qualidade dos recursos hídricos serão estabelecidos pelo órgão ambiental, que fixará 
parâmetros específicos para corpo receptor.

Santa Catarina – a lei que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos estabelece, dentre seus princípios, que o 
enquadramento dos corpos de água deverá ser observado no aproveitamento e no controle dos recursos hídricos, inclusive 
para fins de geração de energia elétrica. O enquadramento será determinado de acordo com legislação pertinente. 
Os Planos de Bacias Hidrográficas devem conter propostas de enquadramento dos corpos de água em classe de uso 
preponderante, sendo competência do Comitê de Bacia propor o enquadramento ao órgão competente. A cobrança 
considerará a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo de água. 

São Paulo – o enquadramento não é um instrumento formal da legislação de recursos hídricos, porém a cobrança deverá 
levar em conta a classe de uso em que for enquadrado o corpo de água. Os Planos de Bacias Hidrográficas devem 
apresentar propostas de enquadramento dos corpos de água. Compete ao Conselho de Recursos Hídricos efetuar o 
enquadramento baseado em propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas, que devem ser apoiadas por audiências 
públicas. As Agências de Bacia serão responsáveis pela elaboração dos Planos de Bacia e, conseqüentemente, por 
propostas de enquadramento, no entanto elas serão criadas a partir da implementação da cobrança. A classificação 
das águas em classes de uso é estabelecida por legislação estadual da área de meio ambiente, anterior à publicação da 
Resolução CONAMA n0 20, de 1986, necessitando de atualização. 

Sergipe – a legislação de recursos hídricos define o enquadramento como um dos instrumentos da política de recursos 
hídricos. Cabe às Agências de Águas propor o enquadramento ao respectivo Comitê de Bacia, para encaminhamento ao 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos. A outorga de direito de uso de recursos hídricos deve observar a classe de uso 
em que o corpo hídrico estiver enquadrado. 

Tocantins – o Plano de Bacia Hidrográfica deve incluir o enquadramento dos corpos de água em classe de uso. Os 
Comitês de Bacia Hidrográfica submetem à homologação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos o enquadramento 
dos corpos de água propostos pelas respectivas Agências de Bacia. Além disso, as outorgas deverão obedecer ao 
enquadramento dos corpos de água. 

continua
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Quadro 5: Planos de recursos hídricos elaborados no Brasil a partir de 1990

Localização 
Estados 

envolvidos* 
Período de 
elaboração 

Região Sul 

1 Bacia do rio Tubarão e Complexo Lagunar SC 1998-2002 

2 Bacia do rio Tibagi PR 1994-1995 

3 Bacia do rio Iguaçu PR 1994-1995 

4 
Plano Diretor de Drenagem para a bacia do rio Iguaçu na Região 
Metropolitana de Curitiba 

PR 1999-2002 

5 Plano de Despoluição Hídrica da bacia do Alto Iguaçu PR 1999-2000 

Região Sudeste 

6 Alto Paranapanema SP 1988-1990 

7 Ribeira do Iguape e Litoral Sul SP ?-1993 

8 Baixada Santista SP ?-1995 

9 Serra da Mantiqueira SP ?-1999 

10 Pardo SP ?-2003 

11 Bacias dos rios Piracicaba, Jundiaí e Capivari SP 1999-2000 

12 Bacia do rio Mogi-Guaçu SP 2001-2002 

13 Região do Alto Tietê SP 1999-? 

14 Diagnóstico das Bacias do Litoral Norte de São Paulo SP 1999-1999 

15 Pontal do Paranapanema SP 1999-2001 

16 Sapucaí Mirim e Grande SP Concluído 

17 Baixo Pardo e Grande SP Concluído 

18 Turvo Grande SP Concluído 

19 Médio Paranapanema SP Em elaboração 

20 Sorocaba e Médio Tietê SP Em elaboração 

21 Aguapeí–Peixe SP Em contratação 

22 Tietê–Jacaré SP Em contratação 

23 Tietê–Batalha SP Em contratação 

24 Baixo Tietê SP Em contratação 

25 São José dos Dourados SP Em contratação 

26 Bacias dos afluentes do rio São Francisco em Minas Gerais MG 1996-2002 

27 Bacia do rio das Velhas MG 1996-1998 

28 Plano Diretor de Irrigação do Baixo Rio Grande MG Concluído 
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29 
Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas dos Rios 
Guandu, da Guarda e Guandu Mirim – PBH-Guandu 

Em contratação 

Região Centro-Oeste 

30 Diagnóstico da Bacia do rio Cuiabá MT 
2002-em 

elaboração 

Região Nordeste 

31 Bacia do rio das Contas BA 1992-1993 

32 Bacia do rio Paramirim BA Concluído 

33 Bacia do rio Itapicuru BA ?-1995 

34 Bacia do rio Corrente BA ?-1995 

35 Bacia do rio Grande BA ?-1993 

36 Região do Alto Paraguaçu BA Concluído 

37 Regiões do Médio e do Baixo Paraguaçu BA 1995-1996 

38 Bacia do rio Salitre BA Concluído 

39 Região do Recôncavo Sul da Bahia BA 1994-1995 

40 Bacias dos rios Verde e Jacaré BA ?-1995 

41 Região do Extremo Sul da Bahia BA ?-1997 

42 Bacias dos rios Vaza Barris e Real BA 1996-1997 

43 Bacias do Leste da Bahia BA ?-1997 

44 Região do Submédio São Francisco BA ?-1996 

45 
Região do Médio e do Baixo rio Grande e tributários da margem 
esquerda do Lago de Sobradinho 

BA 1995-1996 

46 Bacias do Recôncavo Norte e Inhambuque BA 1995-1996 

47 Bacias dos rios afluentes do São Francisco em Sergipe SE 1995-? 

48 Bacias dos rios afluentes do São Francisco em Alagoas AL/PE Concluído 

49 Bacia dos rios Paraíba/Sumaúma e Remédios AL Concluído 

50 Bacia do rio Cururipe AL Concluído 

51 Bacias dos rios São Miguel, Jequiá, Niquim, dasLagoas, Poxim AL Concluído 

52 Bacias dos rios afluentes do São Francisco em Pernambuco PE Concluído 

53 Bacia do rio Ipojuca PE 2000-2001 

54 Bacias Litorâneas PE Concluído 

55 Bacia do rio Capibaribe PE 1999-2002 

56 Bacia do rio Paraíba PE Concluído 

continua

continuação



259

57 Bacia do rio Piranhas PB Concluído 

58 Bacia do rio Jacu/Curimataú PB Concluído 

59 Bacia do rio Paraíba PB Concluído 

60 Bacia do rio Gramame PB Concluído 

61 Bacia do rio Curu CE ?-1995 

62 
Diagnóstico, Estudos Básicos e Estudos de Viabilidade do Eixo de 
Integração da Ibiapaba 

CE 1998-2000 

63 Gerenciamento das Águas da Bacia do Rio Jaguaribe CE 1997-2000 

64 Gerenciamento das Águas das Bacias Metropolitanas CE 1997-2001 

Rios de Domínio da União 

65 Bacia do rio Paraíba do Sul SP/MG/RJ 2001-2002 

66 Bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí SP/MG 2004-2007 

67 Bacia do rio São Francisco 
DF/GO/MG/BA/ 

AL/SE/PE 
2003-2004 

68 Bacia do rio Doce MG/ES 1989-1993

69 Bacia do rio Paracatu MG/GO/DF 1995-1996

70 Bacias dos rios Jequitinhonha e Pardo MG/BA 1993-1995

71 Bacia do rio Verde Grande MG/BA 1995-2000

72 Bacia do rio Mundaú PE/AL Concluído

73 Bacia do rio Piranhas/Açu PB/RN 1998-2002

74
Plano Estratégico de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica dos 
Rios Tocantins e Araguaia

Em contratação

* Em itálico os planos acompanhados pelo CBH correspondente. 
Fonte: adaptado e atualizado de Chagas (2005)
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